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► FDITORIAl. 


No fim deste mês de setembro, começa mais um ciclo na Organização 
das Nações Unidas, com a abertura da 70 a Sessão da Assembleia Geral 
das Nações Unidas (AGNU). Quem acompanha a Revista Sapientia já viu 
por aqui abordagem sobre os 70 anos das Nações Unidas em 2015, tema 
importantíssimo para o CACD. A expectativa de que haja algum avanço 
no processo de reforma da organização é grande, sobretudo por parte da 
diplomacia brasileira. A possibilidade de isso ocorrer ou não, no entanto, 
é outro assunto, que discutimos com o professor Dawisson Belém Lopes 
na seção Bate-Bola. O tema da ONU também está no artigo do professor 
Guilherme Casarões, que faz uma análise dos últimos discursos do Brasil na 
AGNU e prevê os tópicos que devem aparecer na fala da Presidenta Dilma 
Rousseff este ano. 

Na entrevista de capa com o Embaixador Rubens Barbosa, trazemos 
um contraponto ao discurso das escolhas de política externa brasileira 
em comércio internacional. Nela, o diplomata argumenta em favor da 
flexibilização do Mercosul e da integração do Brasil nas cadeias produtivas 
de valor. 

No espaço Professor Sapientia Comenta, aproveitamos a comoção 
provocada pelo texto da escritora Virginia Woolf na prova de primeira fase de 
Inglês para discutir literatura feminina. O recorte dado pelo professor Todd 
Marshall é a obra das escritoras afro-americanas no pós-Renascimento do 
Harlem. O artigo vem em versão bilíngue, e a Revista sugere que o leitor 
que estude para a carreira de diplomata se utilize do trabalho para fazer a 
tradução do texto em inglês ou português. 

Em Espaço Aberto, a mestranda Angélica Saraiva Szucko faz uma 
análise sobre a Escola Inglesa das Relações Internacionais. 

O tema dos refugiados também está na nossa 25 a edição, no excelente 
artigo das professoras Flávia Piovesan e Danielle Anne Pamplona e na 
charge de JP Lima. 

Por fim, nossa Revista traz uma análise dos integrantes da banca de 
Português em matéria para a seção Sobre Diplomacia. 

Esperamos que a leitura seja proveitosa. 
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(...) em vez de ampliar 
o Mercosul na América 
do Sul, viu-se a região 
se desintegrar em 
três grupos: no grupo 
bolivariano, da Venezuela, 
Bolívia, Equador; na 
Aliança do Pacífico, com 
o Chile, a Colômbia e 
Peru; e no Mercosul. 

Essa ideia de que o 
Brasil deveria integrar- 
se na economia global 
junto com os países sul- 
americanos foi um erro 
de política externa. 

U 


Foto: Ana Paula 5. Lima 


Quando se fala em economia e comércio 
internacional, o nome do Embaixador Rubens 
Barbosa é referência. Crítico das medidas 
tomadas pelos últimos governos nessa matéria, 
o diplomata defende a negociação de acordos 
bilaterais com grandes parceiros e a integração 
do Brasil nas cadeias produtivas de valor. 
Nesta entrevista, ele explica quais foram as 
consequências de o Brasil não se ter aberto para 
o processo de globalização. 

O diplomata foi colaborador do programa 
de governo do candidato do PSDB às eleições 
presidenciais de 2014, Aécio Neves, e ocupou 
cargos de relevo no governo brasileiro. Foi 
Secretário de Assuntos Internacionais do 
Ministério da Fazenda, coordenador nacional 
do Mercosul no início da década de 1990, 
Embaixador do Brasil em Londres (1994-1999) 
e em Washington (1999-2004). Hoje atua como 
consultor de negócios e é Presidente do Conselho 


Superior de Comércio Exterior da FIESP e do 
Conselho Deliberativo da Sociedade Brasileira 
de Estudos de Empresas Transnacionais e da 
Globalização Econômica (SOBEET). 

Revista Sapientia: A defesa da integração do 
Brasil às cadeias produtivas e da negociação 
de acordos bilaterais pelo governo brasileiro é 
uma posição conhecida do senhor. Eu gostaria 
que explicasse por que isso é importante para 
o nosso país e se, nesse novo contexto, o Brasil 
teria condições de competir de igual para igual 
com os países mais desenvolvidos. 

Rubens Barbosa: O Brasil está isolado das 
negociações comerciais por uma série de razões 
de política econômica interna e de estratégica de 
negociação externa. 

O Mercosul não tem feito acordos de 
comércio com países importantes. Nos últimos 
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13 anos, nós assinamos três acordos de comércio 
com países que não são muito relevantes para 
o comércio exterior brasileiro. Enquanto isso, 
o mundo se desenvolveu e firmou uma série 
de acordos. Estão registrados na Organização 
Mundial do Comércio (OMC) mais de 400 
acordos de livre-comércio, e é por isso que eu 
defendo uma posição de que a estratégia de 
negociação comercial tem de ser modificada, 
para permitir ao Brasil e ao Mercosul avançar 
nessas negociações internacionais. Hoje, mais 
de 65% do comércio é feito entre empresas e, 
por isso, passou a ser um dado importante a 
integração dos países nas cadeias produtivas 
de valor. Isso não ocorre com o Brasil no volume 
que seria importante porque nós perdemos 
competitividade. 

Hoje, o Brasil tem o comércio exterior cadente 
e as exportações estão subindo mais do que a 
queda das importações porque as commodities 
são o principal produto da exportação brasileira. 
Os produtos industriais estão desaparecendo da 
pauta justamente pela perda da competitividade 
decorrente da apreciação do câmbio durante 
muito tempo, do preço da energia, da deficiência 
da infraestrutura, por tudo o que nós chamamos 
de Custo Brasil. 

Revista Sapientia: O problema da falta de 
competitividade da indústria não é recente, e 
o Brasil sempre foi conhecido por ser um país 
muito protecionista no comércio internacional. O 
que mudou nessa situação nos últimos 13 anos? 

Rubens Barbosa: Até o final da década de 
1980 e começo da década de 1990, a indústria 
brasileira representava 25%, 26% do Produto 
Interno Bruto brasileiro. Hoje ela representa 
apenas 10%. Então, houve uma queda muito 
forte da participação da indústria no PIB. Em 
termos históricos, o Brasil - como membro do 
GATT e depois da OMC - manteve tarifas, de 
certa forma, elevadas, além de programas que 
protegiam a indústria nascente, mas sempre 
dentro do que era permitido e aprovado pelo 
GATT e pela OMC. Nos últimos anos, houve 
um excesso desses programas que podiam ter 
efeitos sobre os concorrentes. Isso, aliás, causou 
reação na OMC, onde foi constituído um painel 
para apurar a conformidade da política industrial 
brasileira nas áreas automotriz e eletroeletrônica 
em relação às normas da organização. 


Nós temos de virar essa página e recolocar 
a economia em ordem depois desses anos todos 
de grande desgaste e de perda do dinamismo 
econômico. Estamos crescendo negativamente, 
a - 2,5%, - 3%. Vivemos uma recessão. Passada 
essa fase, nós temos de rever uma série de 
decisões que foram tomadas no passado, a fim 
de ajustar o Brasil ao que está acontecendo no 
mundo. Nosso país parece uma ilha que não 
leva em consideração o contexto externo. Isso 
vai ter de mudar para que nós voltemos a ter 
uma política industrial vigorosa e que esteja de 
acordo com as regras internacionais e para que a 
indústria e o setor de serviços sejam novamente 
um fator dinâmico de crescimento da economia 
brasileira. 

Revista Sapientia: Isso demanda um lento 
trabalho interno. Estamos falando, então, de um 
projeto de médio e longo prazo? 

Rubens Barbosa: No começo, o governo apontava 
como responsáveis pela crise que estamos 
vivendo a perda de dinamismo da economia, o 
protecionismo e a queda das commodities. Eu 
acho que não é exatamente isso. Nós temos que 
rever essas coisas todas para que o Brasil volte 
a crescer. O que nós temos que fazer é rever as 
políticas internas, para que a indústria, que é 
grande geradora de empregos, seja novamente 
um polo dinâmico de crescimento. Isso sem 
deixar as commodities de lado, porque o Brasil 
tem uma vocação importante na área mineral 
e na área agrícola. Os EUA são assim: maior 
produtor na área de produtos industriais e na 
área de produtos agrícolas também. Não há uma 
incompatibilidade. 

Revista Sapientia: Voltando um pouco para a 
questão dos acordos comerciais em nível bilateral 
e regional, um dos argumentos da diplomacia 
brasileira atual para agir com cautela seria o 
risco de desindustrialização e a resistência de 
alguns setores industriais. Como temos uma 
indústria diversificada, é impossível beneficiar 
um setor sem prejudicar outro. 

Rubens Barbosa: Nesses últimos 13 anos, o 
governo brasileiro se recusou a embarcar em 
uma política de negociação de acordos no 
exterior, sobretudo por uma questão partidária. 
Há uma crítica muito grande à globalização 
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no âmbito do Partido dos Trabalhadores. O 
fato é que a globalização existe, como vimos 
na crise de 2008. Essa política de nos atermos 
apenas à negociação multilateral, esperando 
somente resultados da Rodada de Doha, foi um 
equívoco porque a rodada fracassou e nós não 
conseguimos redução de tarifas e abertura de 
mercado por meio da negociação multilateral. 
Como resultado, agora estamos presos nessa 
armadilha de não termos negociado acordos 
comerciais como o resto do mundo fez. É por isso 
que o Brasil está isolado e que nós defendemos 
uma mudança de posição do Mercosul. Dessa 
forma, o bloco passará a negociar com outros 
países, inclusive fora do nosso continente. A 
primeira negociação que está na pauta é com 
a União Europeia. Sou muito favorável, porque 
se nós, Brasil e Mercosul, não colocarmos um 
pé na UE, quando sair o acordo dos europeus 
com os Estados Unidos, nós ficaremos fora 
do maior acordo comercial do mundo, que 
abrangerá 2/3 do comércio internacional. Esse 
acordo com a UE é vital e, infelizmente, não 
conseguimos avançar nada nos últimos 12 anos. 
Está previsto para o fim do ano, até novembro, 
a troca [da lista] de produtos. Esperamos que 
isso efetivamente aconteça para que possamos 
negociar seriamente com a UE no ano que vem. 

Revista Sapientia: Em entrevista à nossa 
publicação, o ex-Ministro Celso Amorim disse 
que a dificuldade nas negociações com a UE 
é que eles têm grandes demandas em relação 
ao mercado de bens industriais do Brasil, mas 
não querem ceder muito nos temas que são 
fundamentais para nós, no caso, agricultura. Isso 
faz sentido? 

Rubens Barbosa: Isso faz sentido em partes. Não 
é tudo. Cada lado entra em uma negociação 
pra conseguir obter ganhos maximizados. No 
caso do Brasil, esse acordo é fundamental. 
Nós não podemos impedir que esse acordo 
avance, porque os europeus querem acesso ao 
mercado industrial no Brasil. Eu acho que essa 
ideia de que a negociação é sempre uma troca 
entre agricultura e indústria é uma visão que 
vamos ter de superar, porque nós vamos ter de 
fazer esses acordos sabendo que o Brasil é um 
dos países de maior competitividade na área 
agrícola. Essa é uma realidade que não vamos 
mudar. Não podemos esperar para negociar 


acordos que possam colocar o Brasil dentro das 
cadeias produtivas por conta disso. Claro que 
isso também exige de nossa parte um trabalho 
interno muito grande, que passa por reformas 
estruturais importantes, como a tributária, a 
previdenciária e a trabalhista. Tkmbém temos de 
melhorar a infraestrutura, reduzir taxa de juros 
e adotar uma política cambial mais competitiva 
do que foi no passado. O preço da energia, ao 
contrário do que está acontecendo agora, tem de 
ser reduzido para dar competitividade à indústria. 
Eu acho que o problema da competitividade 
no Brasil hoje, uma competitividade sistêmica, 
envolvendo todos os setores, é uma das questões 
mais importantes da economia brasileira no 
momento. 

Revista Sapientia: O senhor falou das cadeias 
produtivas, que implicam acordos entre 
empresas e que levam a uma especialização da 
indústria, certo? Como ficaria a diversificação da 
indústria brasileira? 

Rubens Barbosa: Esse é o argumento do 
governo, de que esses acordos comerciais levam 
a uma especialização. O mundo hoje está indo 
nessa direção. Não dá mais para o Brasil querer 
produzir tudo e ter uma política protecionista que 
impeça as empresas multinacionais instaladas 
em nosso território de se voltarem para o 
exterior. Nós temos de criar condições para que 
as empresas estrangeiras aqui no Brasil possam 
ser também competitivas para participar desse 
ciclo novo que se instaurou com o grande volume 
de comércio entre as companhias. Hoje, 75% dos 
serviços são realizados entre companhias, e 
mais de 65% do comércio se dão entre elas. O 
Brasil está fora disso em um momento em que, 
das 500 maiores empresas multinacionais do 
mundo, a grande maioria delas está instalada 
no Brasil. Por que elas não estão dentro dessa 
corrente de cadeia produtiva? Porque elas não 
são competitivas. Há um trabalho grande a ser 
feito com uma total mudança de política em 
relação a essas microrreformas que nós estamos 
tendo de enfrentar. 

Revista Sapientia: Há dois aspectos no meio 
disso tudo. Em primeiro lugar, o mundo está- 
se transformando muito rapidamente e há 
necessidade de o Brasil entrar logo nesse 
movimento. Em segundo lugar, há a necessidade 
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de reformas internas, que são mais lentas, para 
que o Brasil tenha condições de se adaptar a esse 
contexto. Na questão das cadeias produtivas, o 
Brasil não corre o risco de se inserir de forma 
subordinada? Porque nesse contexto há duas 
pontas: os países que detêm tecnologia e 
inovação, que não é o caso do Brasil ainda, e os 
Estados que entram com mão de obra barata. É 
nesta segunda ponta que o Brasil entraria, não? 

Rubens Barbosa: Não, eu não acho. A gente tem 
de levar em consideração, nessa parte industrial, 
que a China é um grande player. Hoje a China é 
o motor da produção industrial global, afetando 
empresas de todo o mundo. O Brasil tem de 
encontrar nichos de mercado no mundo inteiro, 
onde ele possa ter vantagens comparativas. O 
Brasil perdeu espaço no mundo por perda de 
competitividade, porque não tem produtos com 
sofisticação. Há, evidentemente, exceções, e 
grandes empresas brasileiras estão exportando 
para o exterior porque têm inovação e tecnologia. 
Essas empresas começam a ter tecnologia 
própria porque foram para o exterior. Ainda 
assim, a maior parte do setor industrial precisa 
modernizar-se. 

O BNDES teria de ter uma política forte 
de apoio à inovação e à tecnologia. Em vez de 
emprestar para outras áreas que não precisam 
de empréstimos, o foco do BNDES deveria ser 
o financiamento de empresas que pudessem 
desenvolver pesquisa e tecnologia, inserindo- 
se no circuito global. Isso tem de ser trazido de 
volta para o Brasil dentro de uma visão de política 
industrial de médio e longo prazo. O BNDES tem 
alguma coisa nesse sentido, mas ainda não como 
foco. 

Revista Sapientia: O senhor falou que o BNDES 
tem programas para essa questão. Poderia citar 
um exemplo? 

Rubens Barbosa: Eles têm financiamento de 
médio porte, mas eu acho que o foco deveria ser o 
financiamento para pesquisa e desenvolvimento, 
que gerasse novos produtos, novos processos, 
novas tecnologias. 

Revista Sapientia: Em seus artigos, o senhor 
costuma enfatizar a mudança do Mercosul do 
começo da década de 1990, quando o senhor 
assumiu a função de coordenador nacional do 


bloco, até os dias atuais. Ainda assim, o bloco 
continua sendo bastante importante para o país, 
pois 30% das exportações brasileiras vão para os 
países do bloco. Além disso, são produtos que 
precificamos. Qual seria o papel do Mercosul no 
novo contexto do comércio internacional? 

Rubens Barbosa: Quando eu estive no Mercosul, 
de 1990 até 1994, nós procuramos estruturar o 
bloco como um instrumento de liberalização do 
comércio e de abertura de mercados. Hoje o 
Mercosul se transformou totalmente, tornando- 
se um fórum de discussões políticas e sociais. 
A dimensão comercial se perdeu, e o bloco 
se transformou em um grupo sem dinamismo 
algum nas negociações internacionais. A perda 
de dinamismo fez que aumentassem as barreiras 
tarifárias e não tarifárias. Recentemente, na 
última reunião do Conselho do Mercosul, nós 
conseguimos estender por um prazo maior as 
exceções do bloco. Então, o que ocorre hoje é 
que os países não estão cumprindo as regras 
do Mercosul. A flexibilização das regras do 
Mercosul permitiria que os países que queiram 
avançar avancem. Nos últimos meses, o governo 
brasileiro sinalizou uma mudança de posição e 
agora declara seu interesse em fazer acordos 
comerciais. Como Venezuela e Argentina relutam 
em acompanhar o passo do Brasil, não podemos 
ficar atrelados ao Mercosul indefinitivamente. 
Nós temos que flexibilizar essas regras para que 
o governo brasileiro possa negociar conforme 
seus interesses os acordos comerciais que 
diz querer levar adiante. Quem quiser nos 
acompanhar que acompanhe. E como o que 
a Europa está fazendo agora, de estabelecer 
velocidades diferentes. 

Revista Sapientia: Em alguns momentos, parece 
que se coloca um trade o//entre o nosso entorno 
regional e outros países, como se não fosse 
possível conciliar o Mercosul com acordos com 
outros países. A conciliação é possível? 

Rubens Barbosa: Esse foi um dos pressupostos 
equivocados do governo do Partido dos 
Trabalhadores desde 2003. Desde o começo 
do governo Lula, a política externa brasileira 
colocou a opção sul-americana. Isso quer 
dizer que o Brasil tinha de entrar na discussão 
internacional sobre a área econômica junto 
com os demais países da região. Daí a ideia 
de ampliar o Mercosul por meio de acordos na 
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Imagem da última Conferência Ministerial da OMC em Bali. A próxima está prevista para acontecer em Nairóbi entre os dias 15 e 18 de 
dezembro de 2015. 


região para fazer um acordo de livre-comércio. 
Na minha visão, 0 pressuposto era equivocado e 
os resultados foram negativos, porque em vez de 
ampliar 0 Mercosul na América do Sul, viu-se a 
região se desintegrar em três grupos: no grupo 
bolivariano, da Venezuela, Bolívia, Equador; na 
Aliança do Pacífico, com 0 Chile, a Colômbia e 
Peru; e no Mercosul. Essa ideia de que o Brasil 
deveria integrar-se na economia global junto com 
os países sul-americanos foi um erro de política 
externa. Nós ficamos atrelados a uma ideia, a 
uma agenda que não era nossa, e 0 resultado 
são as dificuldades que 0 Brasil está enfrentando 
hoje para ampliar 0 seu espaço externo. 

Revista Sapientia: Aproveitando um pouco 
esse gancho do erro, um pouco antes 0 senhor 
falou da OMC, que 0 Brasil fez uma aposta no 
multilateralismo e que a realidade do comércio 
internacional é totalmente diferente hoje. Qual 0 
papel da OMC hoje? 

Rubens Barbosa: A OMC foi a sucessora 
do GATT e teve um papel importante na 
negociação comercial e, sobretudo, por meio 
dos mecanismos de solução de controvérsias. A 
partir da Rodada de Doha e das transformações 
globais que surgiram de fatores como a 
emergência da China, a OMC foi perdendo seu 
espaço na negociação comercial. A Rodada de 
Doha se arrasta há mais de 12 anos e, agora, 
em dezembro, acredito que teremos a rodada 


definitiva. Mas na minha visão, a perspectiva 
não é muito favorável, e mesmo se acontecer 
alguma coisa, vai ser insignificante dentro do 
que estava previsto inicialmente: uma agenda do 
desenvolvimento, prioridade para a agricultura... 
Tlido isso acabou. Os países desenvolvidos estão 
fazendo acordos fora da OMC e definindo regras 
que não têm nada que ver com a organização. 
Se não houver uma dramática mudança nos 
próximos meses, a OMC vai-se tornar quase 
irrelevante em termos de negociação comercial, 
ficando limitada a ser um organismo que vai 
acompanhar a evolução dos acordos mediante 
mecanismo de solução de controvérsias. 

Há uma série de pontos que são tabus, que não 
se discutem, como a questão da cláusula da 
nação mais favorecida, do tratamento especial e 
diferenciado, da forma como se dá 0 processo 
de decisão, dos acordos plurilaterais, etc. 
Nada disso é questionado, mas se quisermos 
que a OMC volte a ter voz nas negociações 
multilaterais, teremos de questioná-las. Caso 
contrário, a OMC vai ficar isolada e reduzida a 
ser um mecanismo de solução de controvérsias 
para dirimir questões comerciais relacionadas 
à aplicação dos acordos que foram feitos no 
âmbito da OMC, e mesmo acordos que foram 
feitos fora dela. 

Revista Sapientia: Mesmo os acordos feitos fora 
da OMC? 
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Rubens Barbosa: Eu acho que poderá haver um 
entendimento de que o mecanismo de solução 
de controvérsias seja aplicado também a essas 
regras que estão sendo feitas fora da OMC. É 
possível acomodar, porque é preciso ter um 
órgão que possa arbitrar as disputas que surgirão 
no futuro. Então acredito que os países poderão 
invocar o órgão de solução de controvérsias 
nesses novos acordos também. 

Há regras dentro da OMC, regras conhecidas 
por OMC + e normas que não existem dentro 
dessa organização e que estão surgindo fora 
dela. Então, para essas últimas, poderá haver um 
entendimento de que sejam também examinadas 
pelo mecanismo de solução de controvérsias. 

Revista Sapientia: Essas novas regras oriundas 
dos mega-acordos preenchem uma lacuna que 
existe na OMC? 

Rubens Barbosa: Não. Depende do ponto de 
vista para onde você está olhando. Se você vê 
dos países desenvolvidos, é isso. Se você vê do 
ponto de vista dos nossos países, não. São regras 
que atendem às demandas e às necessidades 
dos países desenvolvidos e que deixam os países 
em desenvolvimento fora. O Brasil e outros 
Estados não são países que colaboram para a 
elaboração dessas regras. Eles apenas recebem 
e têm de aplicá-las. Nenhum país emergente - 
China, Rússia, índia e Brasil - é parte desses 
acordos. Por isso é que deve haver um tipo de 
acomodação ou uma nova ideia desses países 
emergentes, porque nós estamos ficando 
alijados do processo de discussão, do processo 
de decisão e do processo de negociação desses 
acordos todos. 

Revista Sapientia: Em relação ao segundo 
mandato da Presidenta Rousseff, parece haver 
um engajamento maior em política externa. Oual 
a opinião do senhor em relação à diplomacia de 
resultados do Ministro Mauro Vieira? 

Rubens Barbosa: O Mauro Vieira está 
procurando fazer o que é possível dentro de um 
ambiente muito difícil para o Itamaraty. O MRE 
foi totalmente esvaziado nos anos anteriores e 
está sofrendo muito com o corte dos recursos 
financeiros. A ampliação das embaixadas, o 
aumento do número de diplomatas, tudo isso não 
teve a contrapartida de recursos de que precisava. 


O Itamaraty perdeu a centralidade no 
processo decisório. Outras áreas, como a 
assessoria internacional da Presidência da 
República e outros ministérios, passaram a 
ocupar áreas de competência do MRE. A 
projeção externa do Brasil se perdeu, e nós 
estamos hoje sem voz no exterior. 

O governo está concentrado no ajuste 
econômico, mas a gente vê, nesses últimos 
meses, uma atividade que não existiu antes: 
visitas importantes aqui no Brasil, a visita aos EUA, 
agora o papel junto à Venezuela e à Colômbia. A 
atual administração do Itamaraty está fazendo o 
que é possível dentro das limitações de recursos 
e dentro da baixa prioridade que a política 
externa tem para o atual governo. 

Revista Sapientia: Para finalizar, eu queria saber 
a sua opinião sobre o Arranjo Contingente de 
reservas e o Banco dos BRICS. pode mudar a 
estrutura da governança global? 

Rubens Barbosa: Olha, eu sou um dos poucos 
que acredita nos BRICS. Eu fui muito crítico 
da política do Ministro Celso Amorim, mas 
eu acho que uma das coisas boas que ele fez 
foi tomar a iniciativa de institucionalizar os 
BRICS. Evidentemente que não é um processo 
de reunião, de soma de esforços que vai dar 
resultado imediato porque são cinco potências 
regionais com agendas muito diferentes. Dos 
quatro originais, o Brasil é o único que não tem 
capacidade nuclear. A diferença de posições 
externas desses países é muito grande. Cada um 
tem o seu problema regional. O Brasil é um dos 
que têm menos problemas nesse aspecto. 

Mas eu acho que, de forma gradual, o 
conhecimento crescente entre esses países - 
como vimos, já tivemos seis visitas presidenciais, 
além de encontros de outros ministros e muitas 
reuniões entre os órgãos internos desses países 
- vai gerar resultados. Já tem gerado, como são 
exemplos a criação do Banco dos BRICS e a 
do arranjo financeiro. Os BRICS nunca vão ter 
uma política externa comum, mas eles vão ter 
posições importantes na governança, como já 
vêm tendo na questão do G20, do FMI, do Banco 
Mundial e dessas instituições financeiras que 
estão sendo criadas. Estas não surgem para 
substituir o que temos, mas para complementar 
o que já existe. 
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In the tumultuous world that we live 
in today, with conflicts abounding in race, 
religion, nationality, gender preference, among 
others, to truly understand how to face and 
tackle surti thorny issues, we must first delve 
into the mire of the roots of the conflicts. Few, 
if any movements in America have had such a 
profound impact upon society as the evolution 
of African-American thought from the late 19th 
century to the present day. Though the African- 
American community existed in America long 
before the 19th century especially in its most 
horrendous form of slavery it was not until the 
end of the 19th and the beginning of the 20th 
centuries that the existence of this race within 
American society finally began to take shape 
and deeply root itself in the construction of an 
American pluralist identity also known as a 
"melting pot." In this light, as a result of this 
wondrous cultural and existential evolution, 
African-American women writers took the 
stage as the embodiment of a new perspective 
of the existence and importance of the African- 
American, both male and female, within the 
larger whole of American identity. But to reach a 
better understanding of the amazing writings of 
such authors as Maya Angelou, Toni Morrison, 
Lucille Clifton, and Gwendolyn Brooks, just 
to name a few, we must first take a bird-eye's 
view of the history of African-American cultural 
movements, beginning in the post-slavery days 
and the most lasting impact of the Harlem 
Renaissance. 

The days of slavery in the United States 
are one of the black spots of this country's 
extolled history, rendering the roles of black 
men and women to nothing more than that of 
the worth of an animal. Slaves were considered 
property; they were not human beings, but 
rather a form of a mule to toil long and hard 
days in the fields of the cotton and tobacco 


plantations of the South. Though it is certain 
that there must have been literature of great 
worth created by these downtrodden people, 
much of it was lost in oral traditions that have 
remained solely, though gloriously, in old negro 
spirituals, slave songs, work songs, and of the 
like. This was the material from which two of 
the most beautiful musical styles were born - 
Jazz and Blues. These musical movements of 
Ragtime, Dixieland, Swing, and Bebop, as well 
as the Mississippi Delta Blues, have influenced 
generations of musicians, both black and white, 
worldwide. These sounds could be heard in 
the melodic voice of Ella Fitzgerald and the 
wrenching sorrow of Billie Holiday. It was from 
these hollers of extreme hardships and poverty 
that the spirituality of Black Gospel was born, 
influencing such movements as Soul and 
Motown. But not only that, the musical traditions 
reached beyond only voice and instrument 
into the literary and cultural movements of the 
day, metaphorically revealing the true roots 
of the African-American, who blended African 
traditions with the harsh reality of life in the new 
world, producing a cultural tone unmatched by 
any other American movement. Gwendolyn 
Brooks sums it up in her short, poetic bebop- 
like poem, “We Real Cort”(Brooks apud Poulin, 
1985, p. 69). 

We real cool. We 
Left School. We 

Lurk late. We 
Strike straight. We 

Sing sin. We 
Thin gin. We 

Jazz June. We 
Die soon. 
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Most African-American scholars point to 
Paul Lawrence Dunbar's work as the founding 
father of African-American literature and culture. 
Dunbar was a first generation ex-slave who took 
advantage of the opportunity of education not 
only to rid himself of the shackles of post-slavery 
poverty and indentured servitude of the late 19 a 
century, but also to rise to the ranks of a respected 
African-American scholar, nearly unheard of in 
the day. He delved his being into poetry writing 
such marvelous poetic works as “We Wear the 
Mask” and "The Colored Soldiers”, which began 
the profound search for the African-American 
existence within a predominantly white culture. 
In his poem, 11 We Wear the Mask", rather than 
proclaim his profound disgust for American 
racism, he instead opts to hide his cries of rage 
behind a mask, placed conscientiously to create 
an appropriate identity to adapt to and deal with a 
society that had alienated him purely due to racial 
issues. It is only behind this mask that he allows 
the interaction of society, while he implies that 
the "we”, i.e. the black American race, interacts 
without the mask in a much more honest manner 
to cope with the suffering and emotions of the 
African-American people. Thus, Dunbar created 
an identity to contend with the good manners of 
the white society, be they from whatever social 
class, while he simultaneously established another 
identity to interact with his own black people. 

The beginning of the 20 a century saw the 
move toward industrialization and mas s production , 
especially that represented by Henry Ford and the 
Model T automobile. This was the beginning of 
what was known as the Great Migration of African 
Americans to the urban realities of the North, 
seeking a better and more respected life than that 
of the exploited sharecropper of the South. They 
fled the discrimination of segregation that had 
been deemed legal by the US Supreme Court 
decision in Plessy vs, Ferguson in 1896, in which 
all institutions were allowed to separate blacks 
from whites insofar as each was offered "separate 
but equal” opportunities, including black schools 
and white schools, black bathrooms and white 
bathrooms, and even black drinking fountains and 
white drinking fountains. However, the absurdity of 
the expression "separate but equal” was no more 
evident than in segregation on buses, in which the 
principie of the superiority of the whites was made 
blatantly obvious by the Jim Crow laws of the day 
in which the white sat in the front of the bus and the 


negrões in the back. Nevertheless, the Jim Crow 
laws of segregation lasted until 1954 when the US 
Supreme Court overturned segregation, declaring 
it unconstitutional. But it was not until December 
1955, with the protest of a humble black women 
named Rosa Parks, who refused to give up her 
place in a white section on a bus, that the African- 
American movement, embodied by the Freedom 
movement of Martin Luther King, Jr. took hold. 

Added to this reality of the early 20 a century 
was that of World War I, where the American 
military troops still maintained the concept of 
segregation, with white regiments and black 
regiments, as had been the tradition since the 
Civil War days. Upon the end of the war, and the 
return of the soldiers to their American homeland, 
segregation and racism began to explode. The 
negro soldiers were not welcomed with the same 
pomp and circumstance of the white soldiers, as 
if they had never participated in the glories of the 
victories of the American military. These rejected 
black soldiers joined with the black migrants of 
the South to form black urban neighborhoods 
where they could struggle for their own dignity. 
The most famous of these neighborhoods is that 
of Harlem in New York City. It was in this very 
neighborhood that the cultural movement of the 
Harlem Renaissance was born in the 1920's in 
an attempt to show both America and the world 
that these honorable black Americans existed 
and that they too were an integral part of the 
American melting pot ideal. Their claim was that 
they were as American as any of the white folk and 
deserved their due respect as upstanding citizens 
of the nation, pushing constantly towards a more 
inclusive doctrine. The musical movements of 
Jazz and Blues melded with the cultural and 
literary movements of the day in this search for the 
African-American identity, joining the principies of 
their African roots with their American birthright 
and nationality, to show the true worth of the black 
men and women of American. 

One renowned author on this subject was 
the poet, Langston Hughes, who wrote the 
extraordinary words of the poems “Negro”, 
"Merry-Go Round”, and "I, too”, where the poet 
clearly shows his understanding of his African 
heritage and history, as well as his knowledge of 
the principies of racism and segregation within the 
early 20 a century American society, softly yet firmly 
calling to his brethren and even to the whites to 
simply comprehend the beauty and importance of 
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the African-American: “Besides / They'll see how 
beautiful I am / And be Ashamed— / I, too, am 
America” (HUGHES, 1959, p. 275). Other great 
poets and writers of the day, not the least of which 
were Claude McKay, with 11 If We Must Die”, and 
Countee Cullen, with "Heritage”, also delved into 
this search for the African-American identity. 

The Harlem Renaissance was said to have 
existedforonlysixyears, from 1924 to 1929, ending 
abruptly with the Stock Market Crash of 1929 and 
the beginning of the Great Depression. It is said 
that the movement came to a sudden halt, for it had 
failed to incorporate the economic and political 
thought within its purely cultural movement. As 
can be seen throughout the generations, when a 
society is wealthy, it looks to culture and literature 
with curious eyes, but when money and food are 
scarce, the culture and literature are exchanged 
for more capitalistic and financial needs. As a 
result, the literary movement is said to have "died”. 
But the cultural impacts of the subsequent musical 
movement of Bebop still fought on. It was in this 
very moment, in the wornb of existence, that the 
African-American women writers of the 1960's, 
and 70’s began to flourish with their innovative 
writing style in the form of autobiographical novels 
and poetry to revive the underlying concepts of the 
Harlem Renaissance and further them within the 
African-American's fight for true freedom, dignity, 
and respect within the mid-20* 11 century American 
society. 

The voice of the woman, even before the 
foundations of the term "feminism”, had been 
present in prior literary texts throughout the ages, 
but most commonly in a submissive role within a 
predominantly male-oriented society. It was not 
until the end of the 19* and the beginning of the 
20 a1 centuries that the fight for women’s rights 
emerged, especially that concerning women's 
suffrage movements worldwide, most notably 
those led by Dorothea Dix in the United States and 
Bertha Lutz in Brazil, who fought for the woman’s 
right to vote and for the equality of women and 
men in all sectors of society. 

In turn-of-the-century Europe, famous women 
authors, such as Virgínia Woolf and Simone de 
Beauvoir, created works of existential feminism in 
their profound and inner search for their female 
identity. Works such Orlando (1928) by Woolf and 
She Came to Stav (1943) by de Beauvoir explored 
the ideais of liberty, action, and individual 
responsibility through their psychological 


journeys exploring their inner psyches and the 
core ideal that every person was responsible 
for him/herself. These authors also began the 
new literary style of the autobiographical novel, 
speaking of their own search for identity and fight 
for recognition within the male-dominated society. 
In Brazil, in the same line of existential feminism, 
was Clarice Lispector, whose literary work 
focused on examples of everyday life of common 
people and each individual^ own psychological 
traumas, especially as regards that of the fight for 
the woman’s identity, both inner and societal. This 
existential feminism was gloriously portrayed in 
her masterpiece, A Paixão Segundo G.H. 

Another rather forgotten defender of women's 
rights in Brazil, which offers a distant resemblance 
of those ofthe African-American women, was that of 
Patrícia Galvão, known as Pagu. In the 1930's, with 
her Communist Feminist novel Paroue Industrial 
(1936), Pagu sought to reveal the suffering of 
urban, proletariat women in the factories of Brás, 
in the city of São Paulo, in an attempt to alert the 
country and the world as to the discrimination 
imposed upon women who worked in equal roles 
of men but who remained in a submissive position 
to their male counterparts (Marshall, 1996). 

Even with the accomplishment of the right to 
vote, the women still continued to fight for equal 
rights, which many experts would claim continues 
even today. However, even with such great 
international works of feminism, one key element 
had never been contemplated - the fight of the 
black woman in society. These women fought not 
only for equality of men and women, but also for 
equality of race, both within society as a whole and 
within their own African-American communities. 
The role of black women began in such novels 
as Uncle Tom’s Cabin by Harriet Beecher Stowe, 
which reflected on the hierarchy that existed within 
the black women slaves of the Southern plantation 
system of 19* century America. Still, Stowe, a 
white author from New England, was unable to 
truly delve into the spirit and soul of the hardships 
of life of the African-American woman. 

In the 1920's, duringthe height ofthe Jazz Age, 
one African-American woman author, Zora Neale 
Hurston, attempted to enter this new territory of 
the hardships of the black woman in society in 
her novel Their Eves Were Watchincr God (1937). 
However, though Hurston is recognized for her 
promment role within the Harlem Renaissance, 
she remained stuck within the traditional prosaic 
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writing style of the third person, attempting to 
create fully fictional situations and characters to 
depicted this African-American scenario. Hurston 
was heavily criticized for portraying black men 
and women as the stereotypical, nearly illiterate 
figures who were unable to speak proper English 
and who remained alienated from their own fight 
for justice and equal rights. 

In the 1950’s and 60’s, the United States 
witnessed the most aggressive fight for equal rights, 
beginning symbolically with Rosa Park's protest 
against segregation on a bus in Montgomery, 
Alabama. This simple act caught the attention of 
Martin Luther King Jr. and his Freedom Movement 
for equal rights, which culminated later in the 
famous "I Have a Dream” speech on the steps of 
the Lincoln Memorial in 1963. King's assassination 
also gave way to the more radical fight of Malcolm 
X and the Black Panthers who took up arms against 
the racist white majority to force their counterparts 
to recognize the inherent and inevitable role of the 
black man in American society. These lingering 
racist ideais were emphasized in Maya Angelou’s 
1969 autobiographical novel, I Know Whv the 
Cacred Bird Sinas (Angelou, 1969/1993, p. 40): 

Stamps, Arkansas, was Chitlin’ Switch, 
Geórgia; Hang ‘Em High, Alabama; Don't Let 
the Sun Set on You Here, Nigger, Mississippi; 
or any other name just as descnptive. People 
m Stamps used to say that the whites in 
our town were so prejudiced that a Negro 
couldht buy vanilla ice cream. Except onjuly 
Fourth. Other days he had to be satisfied with 
chocolate. 

It was in the midst of these fights for equality 
that a group of African-American women rose to 
literary stardom in their own pungent and biting 
words that portrayed the harsh reality of the black 
woman in American society. One of the main 
literary focuses was their fight against a Hollywood 
child role model, named Shirley Tfemple, which 
formulated an image of the perfect white, blond, 
curly-haired, blue-eyed girl who never made a 
mistake and whose ethics were exemplary for the 
glory days of the 1950’s American Dream society. 
This image represented what a black woman 
could never attain, further relegating them to 
the margins of society. In their autobiographical 
novels, these authors often presented memories 
of their own childhood when they would receive 
presents of dolls that would imitate this same 


Shirley Tfemple doll image of a white, blond, blue- 
eyed girl. Their own inner anger of being forced to 
imitate a role model that they could never be led 
them to violent reactions of tearing the doll apart, 
dismembering its head, and ripping out its stuffing, 
in a metaphorical expulsion of their own frustration 
of being lowered to an image of worthlessness 
within a white male and white female dominated 
society. 

Then carne that ternble Christmas with 
its awful presents when our father, with 
the vanity I was to find typical, sent his 
photograph. My gift from Mother was a tea 
set - a teapot, four cups and saucers and tiny 
spoons - and a doll with blue eyes and rosy 
cheeks and yellow hair painted on her hear 
(Angelou, 1993, p. 43). 

Maya Angelou continues her narrative 
with a metaphorical reference to Paul Lawrence 
Dunbahs “mask”: 

Bailey and I tore the stuffmg out of the doll the 
day after Christmas, but he warned me that 
I had to keep the tea set in good condition 
because any day or mght she might come 
risingup (Angelou, 1993, p. 44). 

Toni Morrison, in The Bluest Eye, builds a 
similar image of her reaction to the Shirley Tfemple 
doll: 

Adults, other girls, shops, magazines, 
newspapers, window signs - all the world 
had agree that a blue-eyed, yellow-haired, 
pink-skinned doll was what every girl child 
treasured. "Here," theysaid, “thisis beautiful, 
and if you are on this day 'worthy' you may 
have it" (Morrison, 1970, p. 20). 

I destroyed white baby dolls. 

But the dismembering of dolls was not the 
true horror. The truly horrifying thing was 
the transference of the same impulses to 
little white girls. The indifference with which 
I could have axed them was shaken only by 
my desire to do so. To discover what eluded 
me: the secret of the magic they weaved on 
others. What made people look at them and 
say. “Awwwww," but not for me? The eye slide 
of black women as they approached them on 
the Street, and the possessive gentleness of 
their touch as they handled them (Morrison, 
1970, p. 22). 

Another harsh image that pervaded the 
African-American reality and shocked the literary 
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world was that of rape and incest. These images 
illustrated how these women fought for rights that 
ran far beyond the mere fight for equality in society, 
seeking equality within their own race, a search for 
beauty not only of the "black is beautiful”, but also 
of the beauty and sensuality of the young black 
woman confronted with the horror of a drunken 
father figure whose own sexual desires had 
become uncontrollable. These animal instincts 
overcame the ethic norms of the white society, 
revealing the bitter reality of a black girTs broken 
childhood. 

She was washing the dishes. Her small 
back hunched over the sink. Cholly saw her 
dimly and could not tell what he saw or what 
he felt. Then he became aware that he was 
uncomfortable; next he felt the discomfort 
dissolve into pleasure. The sequence of his 
emotions was revulsion, guilt, pity then love. 
His revulsion was a reaction to her young, 
helpless, hopeless presence (Mornson, 
1970, p. 127). 

The harsh narrative develops into an 
uncontrollable lust and incest, where the father 
pulls his own daughter, Pecola, to the kitchen floor 
and proceeds to rape her. This childhood image 
was not purely fictional, but rather a true reality of 
these African-American writers, as was the case 
with Maya Angelou, who, at 8 years old, was raped 
by her mothehs boyfriend. The taboos of the white- 
dominated society crumbled in their wrenchingly 
horrific imagery of true reality. 

Gwendolyn Brooks shows a similar 
unforgiving veracity of a black mothehs regret of 
the rampant taboo of abortion in her poem "the 
mother” (Brooks apud Poulin, 1985, p. 65): 

Abortions will not let you forget. 

You remember the children you got that you did not get, 
The damp small pulps with a Me or with no hair, 
The singers and workers that never handled the air. 
You will never neglect or beat 
Them, or silence or buy with a sweet. 

You will never wind up the sucking-thumb 
Or scuttle off ghosts that come. 

You will never leave them, controlling your lusdous sigh, 
Retum for a snack of them, with gobblmg mother-eye. 
(...) 

Believe me, I loved you all. 

Believeme, Iknewyou, fhoughfeiniiy andlloved Ilovedyou 
All. 


A third image, which reverts the readehs 
attention to the roots of African-American identity, 
even during times of slavery, is that of religion. 
African-American writers made references to 
God and to the Gospel in their constant search 
for salvation based on the biblical principie that 
the "meek shall inherit the Earth” - Hurston's 
novel, Their Eves Were Watchincr God , is a clear 
example of this reference. Other such titles, such 
as Toni Morrison's Sona of Solomon (1977), 
Maya Angelou’s Oh Prav Mv Winas Are Gonna 
Fit Me Well (1975) and All God’s Children Need 
Travellincr Shoes (1986), and Lucille Clifton's 
poem "To a Dark Moses”, just to name a few. 

As was the way of the slave, whose shouts 
for redemption and salvation were only allowed 
by the slave masters in the safe haven of the 
church, so too did the African-American women 
raise their calls to the Lord for salvation from a 
discriminatory society that demoted their roles to 
an inferior position in both race and gender. Maya 
Angelou joins the theme of race, with the criticism 
of the white Shirley Temple doll and religion in her 
poem, "Faces” (Angelou, 1986, p. 34): 

Faces and more remember 
then reject 

the brown caramel days of youth 
Reject the sun-sucked tit of 
childhood mornings. 

Poke a muzzle of war in the trust of frozen 
eyes of a favored doll 

Breathe, Brother 

and displace a momenf s hate with organized 
love. 

A poet screams “CHRIST WATTS AT THE 
SUBWAY! ” 

But who sees? 

Finally, these African-American women fought 
to achieve their own image of "black is beautiful” 
by revealing their frustrations of not meeting the 
stereotypical white ideais, subsequently presenting 
their own self-portraits in words, with images of big 
hips and breasts and smooth black skin compared 
to the gold mines of oil wells. Their apparently 
arrogant and sassy language of their own belief in 
their beauty and the beauty of the African-American 
woman revealed their own pursuit of happiness, 
in their attempt to attain the three principies of 
American society set forth in the Declaration of 
Independence: Life, Liberty and the Pursuit of 
Happiness. Lucille Clifton, in her poem, "Homage 
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to myHips” (Clifton apud Poulin, 1985, p. 81), wrote: 

these hips are big hips 
they need space to 
move around in. 
they don't fit into little 
pretty places, these hips 
are free hips. 

they don't like to be held back 
these hips have never been enslaved, 
they go where they want to go 
they do what they want to do. 
these hips are mighty hips. 
these hips are magic hips. 
i have known them 
to put a spell on a man and 
spin him like a top! 

In their words, these Afncan-American women 
challenge both the white man and the black man, 
and even the white woman, to face the reality of their 
happiness of having been able to overcome their 
society's discriminatoryways andachieve ahappiness 
and strength that surges from deep within their souls 
and that exists in no other literature, in no other reality 
worldwide. Maya Angelou, in her masterpiece poem, 
“Still I Rise” (Angelou, 1986, p. 154-155), conffonts this 
discriminatory society in a mocking tone to shout from 
the bottom of her black soul, "I Rise!!" 

You may write me down in history 
With your bitter, twisted lies, 

You may tread me in the very dirt 
But still, like dust, I'll rise. 

Does my sassiness upset you? 

Why are you beset with gloom? 

'Cause I walk like IVe got oil wells 
Pumping in my living room. 

Just like moons and like suns, 

With the certainty of tides, 

Just like hopes spnnging high, 

Still FU rise. 

Did you want to see me broken? 

Bowed head and lowered eyes? 

Shoulders fallmg down like teardrops. 
Weakened by my soulful cries. 

Does my haughtiness offend you? 

Don't you take it awful hard 
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'Cause I laugh like I’ve got gold mines 
Diggiri in my own back yard. 

You may shoot me with your words, 

You may cut me with your eyes, 

You may kill me with your hatefulness, 

But still, like air, Fll rise. 

Does my sexiness upset you? 

Does it come as a surpnse 

That I dance like I've got diamonds 

At the meeting of my thighs? 

Out of the huts of history's shame 
I rise 

Up from a past thafs rooted in pain 
I rise 

Fm a black ocean, leaping and wide, 

Welling and swelling I bear in the tide. 
Leaving behind nights of terror and fear 
I rise 

Into a daybreak thafs wondrously clear 
I rise 

Bringing the gifts that my ancestors gave, 

I am the dream and the hope of the slave. 

I rise 
I rise 
I rise. 

While the existential and communist feminists 
of the early 20th century fell into manic depression 
- Virgínia Woolf committed suicide; Patrícia Galvão 
attempted suicide two times before fmally drinking 
herself to death in the early 1960's - the African- 
American women writers exposed their inner souls 
and the societal stmggles to overcome racism and 
gender bias to RISE to the heights of their own belief in 
the beauty of their own being. These women deserve 
our praise for having the courage to reveal what many 
fight their entire life to conceal. Their cries were not 
of those who begged for help from society but rather 
those melodic work songs of the slave, the religious 
hollers of the African-American community the true 
Jazz and Blues of life told in caustic words to open the 
eyes of the white, male-dominated American society 
as to the beauties of the African-American women who 
existed before their very eyes. As I have proclaimed in 
my article, "Marxist Feminism in Brazil,” and I defend 
with tooth and nail, ''The challenge is to remember 
that the power of liction is sometimes more real than 
we care to admit” (Marshall, 1996, p. 291). 
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No tumultuado mundo em que vivemos hoje, 
com a abundância de conflitos acerca de raça, 
religião, nacionalidade, preferência sexual, entre 
outros, devemos mergulhar nas raízes profundas 
desses conflitos, para verdadeiramente 
compreender como lidar com esses assuntos 
complexos. 

Poucos - se é que houve - movimentos 
nos Estados Unidos tiveram impacto sobre a 
sociedade como a evolução do pensamento 
afro-americano, do século XIX até os dias 
de hoje. Embora existisse uma comunidade 
afro-americana muito antes do século XIX, 
especialmente na sua forma mais horrenda 
de escravidão, foi apenas no final do século 
XIX e no início do século XX que a existência 
da raça negra dentro da sociedade americana 
finalmente começou a se organizar e a se 
enraizar profundamente na construção de 
uma identidade pluralista americana, também 
conhecida como "caldeirão cultural”. Nesse 
contexto, como resultado dessa maravilhosa 
evolução cultural e existencial, escritoras afro- 
americanas entraram em cena na concretização 
de uma nova perspectiva da existência e da 
importância dos afro-americanos, tanto homens 
quanto mulheres, dentro de uma completude 
maior da identidade americana. Mas, para 
alcançar uma compreensão maior dos incríveis 
escritos de autoras como Maya Angelou, Toni 
Morrison, Lucille Clifton e Gwendolyn Brooks, 
apenas para citar algumas, precisamos, primeiro, 
traçar um panorama da história dos movimentos 
culturais afro-americanos, começando na época 
pós-escravidão e o impacto mais duradouro do 
Renascimento do Harlem. 

A época da escravidão, nos Estados Unidos, 
é uma das máculas nessa tão celebrada história 
do país, relegando aos negros e às negras um 
papel menos valoroso do que o de um animal. 


Escravos eram considerados propriedades; 
eles não eram seres humanos, mas sim mulas 
a labutar em dias longos e difíceis nos campos 
de algodão e de tabaco do Sul. Embora seja 
certo que tenha havido literatura de grande valor 
criada por esse povo oprimido, muito se perdeu 
nas tradições orais que permaneceram somente, 
conquanto gloriosamente, nas velhas músicas 
religiosas do negro, nas músicas de escravo, 
de trabalho e assemelhados. Esse foi o material 
do qual dois dos mais belos estilos musicais 
nasceram: o Jazz e o Blues. Os movimentos 
musicais do Ragtime, Dixieland, Swing e 
Bebop, assim como o Mississipi Delta Blues, 
influenciaram gerações de músicos, tanto negros 
quanto brancos, no mundo todo. Essas músicas 
se ouviam na voz melódica de Ella Fitzgerald 
e na angustiante tristeza de Billie Holiday. Foi 
a partir desses gritos de extremo sofrimento e 
pobreza que a espiritualidade do Black Cospel 
nasceu, influenciando os movimentos do Soul 
e Motown. Mas não apenas isso, as tradições 
musicais foram além da voz e dos instrumentos 
e alcançaram movimentos literários e culturais 
da época, revelando, metaforicamente, as 
verdadeiras origens afro-americanas, que 
misturaram tradições africanas com a dura 
realidade da vida no novo mundo, produzindo 
um tom cultural incomparável a qualquer outro 
movimento americano. Gwendolyn Brooks 
resumiu isso em seu breve poema no estilo 
Bebop, "Nós somos bem legais” (Brooks apud 
Poulin, 1985, p. 69). 

Nós somos bem legais. Nós 

Abandonamos a escola. Nós 

Espreitamos até tarde. Nós 

Atacamos diretamente. Nós 
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Cantamos pecado. Nós 

Embebedamos de gin. Nós 

jazz em junho. Nós 

Morremos cedo. 

A maioria dos estudiosos afro-americanos 
aponta para o trabalho de Paul Lawrence 
Dunbar como o pai fundador da cultura e da 
literatura afro-americana. Dunbar foi da primeira 
geração de ex-escravos que colheu vantagens 
da oportunidade da educação, não apenas 
para livrar-se das correntes da pobreza e do 
trabalho escravo da pós-escravidão do final do 
século XIX, mas também para galgar à posição 
de um respeitado estudioso afro-americano, 
desconhecido na época. Ele mergulhou seu ser 
na poesia, escrevendo maravilhosos trabalhos 
poéticos, como "Nós vestimos a máscara” e 
"O soldado negro”, que iniciaram uma busca 
profunda sobre a existência afro-americana 
em uma cultura predominantemente branca. 
Em seu poema "Nós vestimos a máscara”, em 
vez de proclamar seu profundo desgosto com 
o racismo, ele, ao contrário, opta por esconder 
seu lamento de raiva por trás de uma máscara, 
colocada conscientemente para criar uma 
identidade apropriada para adaptá-lo e para 
lidar com a sociedade que o alienou puramente 
por questões raciais. E apenas por detrás da 
máscara que ele se permite interagir com a 
sociedade, enquanto deixa implícito que "nós”, 
isto é, a raça negra americana, interage sem a 
máscara, de uma maneira muito mais honesta 
para lidar com os sofrimentos e as emoções do 
povo afro-americano. Dessa forma, Dunbar criou 
uma identidade para lidar com as boas maneiras 
da sociedade branca, fossem seus indivíduos 
de quaisquer classes sociais, enquanto, 
simultaneamente, estabelecia outra identidade 
para interagir com seu próprio povo negro. 

O início do século XX assistiu ao movimento 
rumo à industrialização e à produção em massa, 
especialmente aquela representada por Henry 
Ford e o modelo T de automóvel. Este foi o início 
do que ficou conhecido como a Grande Migração 
Afro-Americana para as realidades urbanas do 
Norte, em busca de uma melhor e mais bem 
respeitada vida do que aquela exploração dos 
meeiros do Sul. Eles fugiam da discriminação 
e da segregação que foi considerada legal pela 
Suprema Corte dos Estados Unidos, na decisão 


Plessy vs. Ferguson, de 1896, em que todas as 
instituições foram permitidas a separar negros e 
brancos, na medida em que fossem oferecidas 
oportunidades "separadas, mas iguais”, 
incluindo escolas negras e escolas brancas, 
banheiros negros e banheiros brancos, e até 
mesmo bebedores negros e bebedores brancos. 
O absurdo da expressão "separados, mas 
iguais”, entretanto, não era mais evidente do que 
a segregação nos ônibus, em que o princípio 
da superioridade dos brancos tornou-se 
flagrantemente óbvia nas leis Jim Crow da época, 
em que os assentos da parte da frente eram 
destinados aos brancos, e os de trás, aos negros. 
Mesmo assim, as leis Jim Crow de segregação 
duraram até 1954, quando a Suprema Corte 
dos Estados Unidos revogou-a, declarando-na 
inconstitucional. Contudo, apenas em dezembro 
de 1955, com o protesto da humilde mulher negra 
Rosa Parks, que se recusou a ceder seu lugar nos 
assentos destinados a brancos no ônibus, que 
o movimento afro-americano ganhou espaço, 
concretizado no Movimento pela Liberdade, de 
Martin Luther King Jr. 

Somada a essa realidade de início do 
século XX, estava a Primeira Guerra Mundial, 
em que as tropas americanas ainda mantinham 
o conceito de segregação, com regimentos 
brancos e regimentos negros, conforme era 
a tradição desde os tempos da Guerra Civil. 
Com o fim da Primeira Guerra Mundial, e o 
retorno dos soldados para a pátria americana, o 
racismo e a segregação começaram a explodir. 
Os soldados negros não foram recebidos com 
a mesma pompa e circunstância dos soldados 
brancos, como se eles não tivessem participado 
das glórias das vitórias do exército americano. 
Esses soldados negros rejeitados uniram-se aos 
negros migrantes do Sul, para formar bairros 
negros urbanos, onde eles poderiam lutar por 
sua dignidade. O mais famoso desses bairros foi 
o Harlem, na cidade de Nova Iorque. Foi nesse 
mesmo bairro que nasceu o movimento cultural 
do Renascimento do Harlem, nos anos 1920, em 
uma tentativa de mostrar, tanto para os Estados 
Unidos quanto para o mundo, que esses honrados 
negros americanos existiam, e que eles também 
eram parte essencial da ideia de caldeirão 
cultural. A reivindicação deles é que eles eram 
tão americanos quanto qualquer branco, e que 
mereciam o devido respeito como cidadãos 
íntegros da nação, forçando, constantemente, 
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uma doutrina mais inclusiva. Os movimentos 
musicais do Jazz e do Blues fundiram-se com os 
movimentos culturais e literários da época, nessa 
busca pela identidade americana, engajando- 
se nos princípios de suas raízes africanas com 
seus direitos americanos de nascimento e 
nacionalidade, para mostrar o verdadeiro valor 
dos negros e negras americanos. 

Um renomado autor nesse assunto foi 
o poeta Langston Hughes, que escreveu as 
extraordinárias palavras dos poemas "Negro”, 
"Carrossel", e "Eu, também", nos quais o poeta 
claramente demonstra sua compreensão de sua 
herança e história africanas, assim como seu 
conhecimento dos princípios do racismo e da 
segregação existentes no início do século XX na 
sociedade americana. De forma suave, porém 
firme, ele clama a seus irmãos e até aos brancos, 
que simplesmente reconheçam a beleza e a 
importância dos afro-americanos: "Apesar de 
tudo/ Eles verão quão belo eu sou/ E ficarão 
envergonhados -/ Eu, também, sou América. 
(HUGHES, 1959, p.275). Outros grandes poetas 
e escritores da época, como Claude McKay, com 
"Se nós devemos morrer”, e Countee Cullen, 
com "Herança”, também mergulharam nessa 
busca pela identidade afro-americana. 

O Renascimento do Harlem é comumente 
reportado como tendo existido por apenas 6 
anos, de 1924 a 1929, terminando abruptamente 
com a Quebra da Bolsa de Nova Iorque de 1929 
e o início da Grande Depressão. E dito que 
o movimento chegou ao fim, pois falhou em 
incorporar o pensamento político e econômico 
em seu movimento puramente cultural. Como 
pode ser observado ao longo de gerações, 
quando a sociedade é rica, ela olha para a 
cultura e para a literatura com olhos curiosos, 
mas quando o dinheiro e a comida tornam-se 
escassos, a cultura e a literatura são trocadas 
por necessidades mais capitalistas e financeiras. 
Como resultado, dizem que o movimento 
literário "morreu”. Contudo, os impactos 
culturais do movimento musical subsequente - 
o Bebop - ainda continuaram a luta. Foi neste 
exato momento, no útero da existência, que 
as escritoras afro-americanas dos anos 1960 
e 1970 começaram a florescer, com seu estilo 
inovador de escrita, em forma de romances 
autobiográficos e poesia, para recuperar os 
principais conceitos do Renascimento do Harlem 


e aprofundá-los, juntamente com a luta afro- 
americana de liberdade verdadeira, dignidade 
e respeito, dentro da sociedade americana dos 
meados do século XX. 

A voz das mulheres, mesmo antes do 
surgimento do termo "feminismo”, sempre 
esteve presente em textos literários anteriores, 
mas muito comumente em papéis submissos 
em uma predominantemente sociedade 
patriarcal. Foi apenas no final do século XIX e 
no início do XX que os direitos das mulheres 
emergiram, especialmente no que concernia 
aos movimentos pelo sufrágio feminino, no 
mundo todo, notadamente aqueles liderados 
por Dorothea Dix nos Estados Unidos e Bertha 
Lutz no Brasil, que lutavam pelos direitos de voto 
das mulheres e pela igualdade entre homens e 
mulheres em todos os setores sociais. 

Na Europa da virada do século, famosas 
autoras, como Virgínia Woolf e Simone de 
Beauvoir, criaram trabalhos sobre o feminismo 
existencial, em suas profundas e íntimas buscas 
pela identidade feminina. Trabalhos como 
Orlando (1928), de Woolf, e Ela veio para ficar 
(1943), de Beauvoir, exploraram os ideais de 
liberdade e de responsabilidade individual, por 
meio de suas viagens psicológicas, explorando 
suas psiquês profundas e o ideal central de 
que cada pessoa é responsável por si mesma. 
Essas autoras também iniciaram novo estilo 
literário de romances autobiográficos, falando 
das próprias buscas por identidade e luta por 
reconhecimento em uma sociedade dominada 
por homens. No Brasil, na mesma linha desse 
feminismo existencial, estava Clarice Lispector, 
cujo trabalho literário se focava em exemplos 
da vida cotidiana da gente comum e no trauma 
psicológico de cada um, especialmente aqueles 
que diziam respeito à identidade da mulher, 
tanto internamente quanto na sociedade. Esse 
feminismo existencial foi gloriosamente retratado 
em sua obra prima, A paixão segundo GH. 

Outra frequentemente esquecida defensora 
dos direitos das mulheres no Brasil, que 
oferece uma semelhança distante daquelas 
afro-americanas, foi Patrícia Galvão, conhecida 
como Pagu. Nos anos de 1930, com seu romance 
comunista-feminista, Parque Industrial (1936), 
Pagu buscou revelar o sofrimento da mulher 
urbana proletária, nas fábricas do Brás, na 
cidade de São Paulo, em uma tentativa de alertar 
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o país e o mundo sobre a discriminação imposta 
sobre as mulheres que trabalhavam em funções 
equivalentes aos homens, mas que permaneciam 
em posições submissas em relação à contraparte 
masculina (Marshall, 1996). 

Mesmo com a conquista do direito ao voto, 
as mulheres continuaram a lutar por direitos 
iguais, o que muitos estudiosos alegam acontecer 
até os dias de hoje. Mesmo com essas grandes 
conquistas internacionais do feminismo, porém, 
um elemento-chave nunca foi contemplado - a 
luta das mulheres negras na sociedade. Essas 
mulheres lutam não apenas por igualdade entre 
homens e mulheres, mas também por igualdade 
de raça, ambas no contexto da sociedade em 
geral e no contexto das próprias comunidades 
afro-americanas. O papel da mulher negra 
iniciou-se com romances como A Cabana do 
Pai Tomás, de Harriet Beecher Stowe, que 
refletia a hierarquia existente entre as mulheres 
negras escravas no sistema sulista das lavouras 
monocultoras na sociedade americana do final 
do século XIX. Ainda assim, a escritora branca da 
região da Nova Inglaterra dos EUA era incapaz 
de mergulhar verdadeiramente no espírito e nas 
durezas da vida de uma mulher afro-americana. 



A escritora Zora Nearle Hurston 


Na década de 1920, durante a influência 
da Idade do Jazz, uma autora afro-americana, 
Zora Neale Hurston, tentou adentrar nesse 
novo território de provações da mulher negra 
na sociedade, com seu romance: Seus olhos 
estavam em Deus (1937). Entretanto, embora 
Hurston seja reconhecida por seu papel 
proeminente no contexto do Renascimento do 
Harlem, ela ficou presa dentro de um estilo 
de escrita tradicional e prosaica em terceira 


pessoa, em uma tentativa de criar histórias e 
personagens completamente ficcionais para 
retratar esse cenário afro-americano. Hurston 
foi duramente criticada por retratar homens e 
mulheres negros como figuras estereotípicas, 
quase analfabetas, incapazes de falar um inglês 
adequado e que permaneciam alienadas da 
própria luta por justiça e direitos iguais. 

Nos anos 1950 e 1960, os Estados 
Unidos testemunharam a luta mais agressiva por 
direitos iguais, começando simbolicamente com 
o protesto de Rosa Parks contra a segregação em 
um ônibus de Montgomery, Alabama. Esse ato 
simples chamou a atenção de Martin Luther King 
Jr. e seu Movimento de Liberdade, culminando 
mais tarde em seu famoso discurso "Eu tenho um 
sonho”, na escadaria do Lincoln Memorial, em 
1963. O assassinato de King também deu lugar 
à luta mais radical de Malcolm X e os Panteras 
Negras, que pegaram em armas contra a maioria 
branca racista para forçar suas contrapartes a 
reconhecerem o papel inerente e inevitável do 
homem negro na sociedade americana. Esses 
ideais racistas persistentes foram enfatizados 
no romance autobiográfico de 1969, escrito por 
Maya Angelou, Eu sei por que o passarinho 
engaiolado canta (Angelou, 1969/1993, p. 40): 

Stamps, Arkansas, era como se fosse “Cidade onde 
Judas perdeu as botas", Geórgia; ou “Enforquem 
Todos", Alabama; ou "Não Deixe o Sol se Pôr 
Sobre Você Aqui, Preto”, Mississippi; ou qualquer 
outro nome tão descritivo quanto. As pessoas em 
Stamps costumavam dizer que os brancos em 
nossa cidade eram tão preconceituosos que um 
Negro não podia comprar um sorvete de creme. 
Exceto em 4 de julho. Nos outros dias ele tinha 
que se dar por satisfeito com chocolate. 

Foi no meio dessas lutas por igualdade 
que um grupo de mulheres afro-americanas se 
alçou para o estrelato literário com suas próprias 
palavras pungentes e corrosivas, retratando 
a dura realidade das mulheres negras na 
sociedade americana. Um dos principais focos 
foi a luta contra um modelo infantil incensado 
em Hollywood, uma atriz chamada Shirley 
Temple, que formulava a imagem da garota 
perfeita, branca, loira, de cabelos cacheados e 
olhos azuis, que nunca cometia nenhum erro e 
cuja ética era exemplar para os dias de glória 
da sociedade do Sonho Americano dos anos 
1950. Essa imagem representava o que uma 
mulher negra jamais poderia atingir, relegando- 
as ainda mais às margens da sociedade. Em 
seus romances autobiográficos, essas autoras 
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muitas vezes apresentavam lembranças de 
suas infâncias, quando recebiam de presente 
bonecas que imitavam essa mesma imagem de 
Shirley Temple, branca, loira, de olhos azuis. A 
raiva interior, por serem forçadas a imitar um 
modelo que elas nunca poderiam ser, suscitava 
nelas reações violentas de destruição da boneca, 
desmembrando sua cabeça e arrancando seu 
enchimento, em uma expulsão metafórica de sua 
frustração por serem rebaixadas a uma imagem 
desvalorizada, em uma sociedade dominada por 
homens e mulheres brancos. 

Então veio aquele Natal terrível com seus 
presentes horrorosos em que nosso pai, com a 
vaidade que eu descobriria ser típica, mandou sua 
foto. Meu presente da minha Mãe foi um conjunto 
de chá - uma chaleira, quatro xícaras e pires e 
colherinhas de chá - e uma boneca de olhos azuis, 
bochechas rosadas e cabelo pintado de amarelo 
(Angelou, 1993, p. 43). 

Maya Angelou continua sua narrativa com 
uma referência metafórica à "máscara" de Paul 
Lawrence Dunbar: 

Bailey e eu rasgamos fora o enchimento da boneca 
no dia seguinte ao Natal, mas ele alertou que eu 
mantivesse o conjunto de chá em boas condições 
porque qualquer dia ou qualquer noite ela poderia 
aparecer (Angelou, 1993, p. 44). 

Toni Morrison, em seu romance O Olho 
Mais Azul , constrói uma imagem similar de sua 
reação à boneca de Shirley Temple: 

Adultos, outras garotas, lojas, revistas, jornais, 
cartazes nas vitrines - o mundo inteiro concordara 
que uma boneca de olhos azuis, cabelo amarelo 
e pele rosa, era o que toda garota apreciava. 
'Aqui", eles diziam, “isto é bonito e, se hoje você 
'merecer', você pode tê-lo" (Morrison, 1970, p. 
20 ). 

Eu destruía bonequinhas brancas. 

Mas o desmembramento de bonecas não era 
o verdadeiro horror. A coisa verdadeiramente 
horrorosa era a transferência dos mesmos 
impulsos a garotinhas brancas. A indiferença com 
que eu poderia destroçá-las era abalada apenas 
pelo meu desejo de fazer isso. Descobrir o que me 
escapava: o segredo da mágica que elas exerciam 
sobre os outros. O que fazia as pessoas olharem 
para elas e dizerem, "Ahhhhh", e não para mim? O 
virar de olhos das mulheres negras quando elas 
as abordavam na rua, e a gentileza possessiva de 
seu toque quando lidavam com essas mulheres 
(Morrison, 1970, p. 22). 

Outra imagem dura que impregnava a 
realidade afro-americana e chocava o mundo 
literário era a do estupro e do incesto. Essas 
imagens ilustravam como essas mulheres lutavam 


por direitos que iam muito além da mera luta por 
igualdade na sociedade, buscando igualdade 
dentro da própria raça - uma busca não apenas 
da beleza do "hlack is heautiíul" ("a negritude é 
linda"), mas também da beleza e sensualidade 
da jovem negra confrontada com o horror da 
figura de um pai bêbado cujos desejos sexuais 
se haviam tornado incontroláveis. Esses instintos 
animais sobrepujavam as normas éticas da 
sociedade branca, revelando a realidade amarga 
da infância arruinada de uma garota negra. 



A atriz Shirleu Temple com a polêmica boneca 


Ela estava lavando a louça. Suas costas franzinas 
curvadas sobre a pia. Cholly a viu turvamente e 
não soube dizer o que viu ou o que sentiu. Então 
ganhou consciência de que estava desconfortável; 
em seguida sentiu o desconforto se dissolver em 
prazer. A sequência de suas emoções foi repulsa, 
culpa, piedade, e, em seguida, amor. Sua repulsa 
era uma reação à presença dela, jovem, indefesa, 
sem qualquer esperança. (Morrison, 1970, p. 
127). 

A dura narrativa se desenvolve para uma 
luxúria incontrolável e para o incesto, quando 
o pai puxa para o chão da cozinha a própria 
filha, Pecola, e a estupra. Essa imagem infantil 
não era puramente ficcional, mas sim uma 
realidade dessas escritoras afro-americanas, 
como foi o caso de Maya Angelou, estuprada, 
aos oito anos de idade, pelo namorado da mãe. 
Os tabus da sociedade dominada pelos brancos 
desmoronavam violentamente na imagética 
terrível da realidade. 

Gwendolyn Brooks mostra uma 
similar veracidade implacável ao retratar o 
arrependimento de uma mãe negra ante o 
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extremo tabu do aborto, em seu poema "A mãe" 
(Brooks apud Poulin, 1985, p. 65): 

Abortos não a deixam esquecer. 

Você se lembra das crianças que teve e não chegou a ter, 
As polpas pequenas e úmidas com pouco ou nenhum cabelo, 
As cantoras e os trabalhadores que nunca tatearam o ar. 
Você nunca vai negligenciá-los ou bater neles 
Ou silenciá-los ou comprá-los com um doce. 

Você nunca vai impedir que chupem o dedo 
Ou afugentar os fantasmas que apareçam. 

Você nunca vai deixá-los, controlando seus doces suspiros, 
Voltar para prová-los, devorá-los com seus olhos matemos. 
(...) 

Acreditem em mim, eu amei vocês todos. 

Acreditem em mim, eu conheci vocês, embora 

tenuemente, e amei, amei vocês 

Todos. 

Uma terceira imagem, que reverte a atenção 
do leitor às raízes da identidade afro-americana, 
mesmo durante os tempos de escravidão, é a 
da religião. Escritoras afro-americanas fizeram 
referências a Deus e ao Evangelho em uma 
busca constante por salvação baseada no 
princípio bíblico de que "os mansos herdarão 
a Tferra" - o romance de Hurston, Seus olhos 
estavam em Deus, é um claro exemplo dessa 
referência. Outros títulos semelhantes seriam A 
música do Salomão (1977), de Toni Morrison, 
Peço a Deus que a minhas asas me caibam bem 
(1975) e Todos os filhos de Deus precisam de 
sapatos para viajar (1986), de Maya Angelou, e o 
poema de Lucille Clifton intitulado "A um Moisés 
negro", para citar apenas alguns. Assim como os 
escravos, cujos gritos por redenção e salvação 
só eram permitidos pelos senhores de escravos 
no porto seguro da igreja, também as mulheres 
afro-americanas elevaram seus chamados ao 
Senhor para serem salvas de uma sociedade 
discriminatória, que as rebaixava a uma posição 
inferior tanto em gênero quanto em raça. Maya 
Angelou associou o tema da raça a uma crítica 
à boneca branca de Shirley Tfemple e com a 
religião, em seu poema "Rostos" (Angelou, 1986, 
p. 34): 

Rostos e mais lembram 

depois rejeitam 

os dias marrom-caramelo da juventude 

Rejeitam a teta chupada pelo sol 

das manhãs da infância. 

Cutucam o cano das armas sob o olhar congelado 
da boneca favorita 

Respire, Irmão, 

E afaste o ódio do momento com ordenado 
amor. 

Um poeta grita “CRISTO ESPERA NO 
METRÔ!" 

Mas quem vê? 


Por fim, essas mulheres afro-americanas 
lutaram para obter a própria imagem de "a 
negritude é linda", ao revelar suas frustrações 
por não responderem aos ideais brancos 
estereotípicos, apresentando em seguida 
autorretratos em palavras, com imagens de 
quadris largos, seios grandes e uma pele negra 
macia comparável aos riquíssimos poços de 
petróleo. A linguagem aparentemente arrogante 
e insolente, com a crença na própria beleza e na 
beleza da mulher afro-americana, revelou a busca 
de felicidade, na tentativa de alcançar os três 
princípios da sociedade americana postulados na 
Declaração de Independência: Vida, Liberdade e 
a Busca de Felicidade. Lucille Clifton escreveu 
em seu poema "Homenagem aos meus quadris” 
(Clifton apud Poulin, 1985, p. 81): 

estes quadris são quadns largos 

eles precisam de espaço 

para se mover por aí. 

eles não cabem em pequenos 

lugares bonitos, estes quadris 

são quadns livres. 

eles não gostam de ser contidos 

estes quadris nunca foram escravizados, 

eles vão aonde quiserem ir 

eles fazem o que quiserem fazer. 

estes quadris são quadns poderosos. 

estes quadris são quadns mágicos. 

já vi eles 

porem um feitiço num homem e 
o fazerem rodopiar como um pião! 

Em suas palavras, estas mulheres afro- 
americanas desafiam tanto o homem branco 
quanto o homem negro, e até a mulher branca, 
a encarar a realidade da felicidade delas, 
por terem sido capazes de superar os modos 
discriminatórios da sociedade e alcançar uma 
força que surge do profundo interior de suas 
almas - algo que não existe em nenhuma outra 
literatura, em nenhuma outra realidade do mundo 
inteiro. Maya Angelou, no poema que é sua obra- 
prima, “Ainda Assim Me Levanto" (Angelou, 
1986, pp. 154-5), confronta essa sociedade 
discriminatória em um tom jocoso que grita do 
fundo de sua alma negra, "Eu me levanto!” 

Você pode me inscrever na história 
Com suas mentiras amargas e tortas, 

Você pode me pisotear no chão sujo 
Ainda assim, como poeira, vou me levantar. 

Minha insolência o incomoda? 

Por que está tão tomado de pesar? 

Porque eu ando como se tivesse um poço de petróleo 
jorrando na minha sala de estar. 
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Tál como as luas e os sóis, 

Com a certeza das marés, 

Como as esperanças voando alto 
Ainda assim eu vou me levantar. 

Você quena ver meu dissabor? 

Cabeça curvada e olhos baixos? 

Ombros caídos como lágrimas. 

Enfraquecida por meus gntos de dor. 

Minha altivez o ofende? 

Você não leva bastante a mal 

Que eu ria como se tivesse uma mina de ouro 

Enterrada em meu próprio quintal? 

Você pode me alvejar com seu canto, 

Pode me cortar com seus olhos, 

Pode me matar com seu ódio, 

Ainda assim, como o ar, eu me levanto. 

Minha sensualidade o perturba? 

Você acha tão surpreendente 

Que eu dance como se tivesse diamantes 

No encontro das minhas coxas? 

Dos barracos da vergonha histórica 
Eu me levanto 

De um passado enraizado na dor 
Eu me levanto 

Sou um oceano negro, inquieto e largo, 

Crescendo e inchando eu nasço na maré. 
Deixando para trás noites de medo e terror 
Eu me levanto 

Num alvorecer maravilhosamente claro 
Eu me levanto 

Trazendo os presentes dos meus ancestrais, 

Sou o sonho e a esperança do escravo. 

Eu me levanto 
Eu me levanto 
Eu me levanto. 

Enquanto as feministas existenciais e 
comunistas do início do século 20 caíram em uma 
depressão maníaca - Virgínia Woolf cometeu 
suicídio; Patrícia Galvão tentou suicidar-se duas 
vezes antes de finalmente beber até a morte 
no início dos anos 1960 -, as escritoras afro- 
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americanas expuseram o interior de suas almas 
e as batalhas sociais para superar o racismo e 
a discriminação de gênero, LEVANTANDO-SE 
à altura da crença em suas próprias belezas. 
Essas mulheres merecem nossa admiração por 
terem a coragem de revelar o que muitos lutam 
a vida inteira para esconder. Seus gritos não 
foram os daqueles que imploram pelo auxílio 
da sociedade, mas sim os daquelas canções 
melódicas do trabalho dos escravos, dos cantos 
religiosos da comunidade afro-americana, 
os verdadeiros jazz e blues da vida contados 
em palavras cáusticas - abrindo os olhos 
da sociedade branca americana, dominada 
pelos homens, para as belezas das mulheres 
afro-americanas, que estavam diante desses 
mesmos olhos. Como declarei em meu artigo 
"Feminismo marxista no Brasil", e como defendo 
a unhas e dentes, "O desafio é lembrar que o 
poder da ficção é, às vezes, mais real do que 
estamos dispostos a admitir" (Marshall, 1996, p. 
291). 
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1. INTRODUÇÃO 

A discussão acerca do instituto do refúgio é 
urgente para todos os países do mundo. Desde 
o seu reconhecimento em tratado internacional, 
o status de refugiado vem ganhando contornos 
diferentes, que procuram ajustar o instituto às 
novas necessidades de um sem número de 
indivíduos cujos Estados a que pertencem não 
conseguem mais lhes dar a proteção devida 
diante das normas de direito internacional. 
Refúgio é classicamente considerado como 
“medida essencialmente humanitária, que abarca 
motivos religiosos, raciais, de nacionalidade, de 
grupo social e opiniões políticas 1 ' 2 . O termo aos 
poucos deverá evoluir, para permitir a proteção de 
indivíduos que se veem em situações análogas. É 
possível constatar a evolução legal em relação 
ao termo. A prática, no entanto, tem enfrentado 
situações ainda não regulamentadas em tratados 
e leis internas. Nessas situações, o Brasil tem 
despontado como verdadeiro protetor dos direitos 
humanos. 

O objetivo central do presente artigo é 
enfocar o instituto do refúgio à luz da experiência 
brasileira. O ponto de partida será a análise do 
alcance conceituai de refugiado, passando-se, 
então, ao enfoque da inovação introduzida pela 
legislação brasileira, por meio da Lei n.9.474/97. 
É à luz do novo paradigma inspirado em uma 
concepção ampliada de “refugiado 11 que casos 
concretos serão examinados, com destaque ao 
caso dos palestinos e dos haitianos no Brasil. 
Por fim, serão lançados desafios e perspectivas 
voltadas à proteção dos direitos dos refugiados na 
ordem contemporânea. 


2. O CONCEITO DE REFUGIADO NO MUNDO 

O surgimento do conceito de refugiado 
não é novo. Desde 1921, com a criação do 
Alto Comissariado para os Refugiados Russos, 
no âmbito da Liga das Nações, reconhece-se 
internacionalmente a necessidade de proteção às 
pessoas que se encontram em situações especiais 
de desamparo no país em que são nacionais. A 
época, a preocupação recaía essencialmente sobre 
aquelas pessoas que restaram sem nacionalidade, 
por força da queda do Império Otomano e pela 
Revolução Russa. O grande nome por trás dos 
esforços para repatriar prisioneiros de Guerra, à 
frente deste Alto Comissariado, era o representante 
da Noruega, Fridtjof Nansen, ganhador do prêmio 
Nobel em 1923, em reconhecimento de seus 
esforços para proteção dessas pessoas. 

A Declaração Universal dos Direitos 
Humanos 3 , de 1948, em seu artigo Xiy dispõe 
que todo ser humano, vítima de perseguição, tem 
o direito de procurar e de gozar asilo em outros 
países’’ e, em seu artigo XV dispõe que toda pessoa 
tem direito a uma nacionalidade. Com o final da 
Segunda Grande Guerra, o mundo viu surgir, por 
deliberação da Organização das Nações Unidas, 
em 1950, o Alto Comissariado das Nações Unidas 
para Refugiados, cujo estatuto entra em vigor em 
1951. O próprio Estatuto, em seu artigo 6.II.A, prevê 
que refúgiado é: 

“(a) pessoa que, como resultado 
de acontecimentos ocorridos antes de I o 
de janeiro de 1951, e devido a fundados 
temores de ser perseguido por motivos de 
raça, religião e nacionalidade ou opinião 
política, se encontre fora do país de sua 
nacionalidade e não possa ou, em razão 


‘Tfexto originalmente publicado na Revista de Direitos Rindamentais e Democracia, Curitiba, v. 17, n. 17, pp.43-55, janeiro/junho de 2015 

2 Piovesan, Flávia. O direito de asilo e a proteção internacional dos refugiados. In: Araújo, Nádia de; Almeida, Guilherme Assis de (Coords.). O direito internacional 

dos refugiados: uma perspectiva brasileira. Rio de Janeiro: Renovar, 2001. p. 63-64. 

3 http://www.onu.org.br/img/2014/09/DUDH.pdf, acesso em 02.09.2014. 
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de tais temores ou razões que não sejam 
de mera conveniência pessoal, não queira 
receber a proteção desse país, ou que, 
por carecer de nacionalidade e estar fora 
do país onde antes possuía sua residência 
habitual não possa ou, por causa de tais 
temores ou de razões que não sejam de 
mera conveniência pessoal, não queira 
regressar a ele." 

Ainda no ano de 1951, foi aprovado, 
pela Conferência das Nações Unidas de 
Plenipotenciários sobre o Estatuto dos Refugiados 
e Apátridas, o Estatuto dos Refugiados. Sua dicção 
restringia a proteção àquelas pessoas: 

“Que em conseqüência dos 
acontecimentos ocorridos antes de I o de 
janeiro de 1951 e temendo ser perseguida 
por motivos de raça, religião, nacionalidade, 
grupo social ou opiniões políticas, se 
encontra fora do país de sua nacionalidade 
e que não pode ou, em virtude desse temor, 
não quer valer-se da proteção desse país, 
ou que, se não tem nacionalidade e se 
encontrava fora do país no qual tinha sua 
residência habitual em conseqüência de 
tais acontecimentos, não pode ou, devido ao 
referido temor, não quer voltar a ele. ” 4 

Há, assim, claramente, a primeira limitação à 
aplicação do estatuto, que é a chamada limitação 
temporal. Somente poderia ser considerado 
refugiado aquele que tivesse seu fundamento 
calcado em fatos ocorridos antes de I o de janeiro 
daquele ano. Aos poucos, portanto, o Estatuto 
deixaria de ser operacional. 

Mas há, ainda, outra restrição importante: eis 
que a dicção do Estatuto prevê que os Estados 
contratantes poderiam definir a restrição geográfica 
dos acontecimentos que fundamentariam o pedido 
de refúgio, estabelecendo que os fatos deveriam ter 
ocorrido na Europa. Isso decorre de duas correntes 
opostas que se confrontaram na Assembleia, a 
europeísta, que advogava que apenas os europeus 
poderiam ser reconhecidos como refugiados, e 
outra, universalista, que defendia que pessoas 
deveriam ser protegidas independentemente de 
suas origens 5 . 

Em 31.1.67, o Protocolo sobre o Estatuto 
dos Refugiados exclui tais limitações temporal e 
geográfica 6 . ADeclaração de Cartagena, de 1984, foi 
elaborada como resposta a conflitos em andamento 
na América Central à época, como na Nicarágua, 


Guatemala e El Salvador, que provocaram o fluxo 
de mais de 2 milhões de indivíduos 7 . 

Com o passar dos anos, muitos poucos 
refugiados se enquadravam na definição “clássica" 
de refugiado, apontada pela Convenção de 
1951. Verificou-se que a definição contida na 
Convenção de 1951 não dava conta de tratar dos 
refugiados provenientes dos conflitos no continente 
americano, dessa forma, fazia-se necessário 
modificá-la. E foi o que fez a Declaração, sugerindo 
texto que representou um passo importante para o 
alargamento da condição de refugiado. Seu item III, 
na terceira conclusão, expressamente prevê que 
devem preferencialmente ser considerados como 
refugiados: 

“as pessoas que tenham fugido dos 
seus países porque a sua vida, segurança 
ou liberdade tenham sido ameaçadas 
pela violência generalizada, a agressão 
estrangeira, os conflitos internos, a violação 
maciça dos direitos humanos ou outras 
circunstâncias que tenham perturbado 
gravemente a ordem publica." 

O alargamento da condição de refugiado é 
evidente. A partir de então, a violação maciça de 
direitos é fundamento para a concessão do refúgio. 
A Declaração não é impositiva e recomenda que a 
definição de refugiado abranja também as pessoas 
que fugiram de seus países porque sua vida, 
segurança ou liberdade foram ameaçadas pela 
violência generalizada, pela agressão estrangeira, 
pelos conflitos internos, pela violação maciça dos 
direitos humanos ou por outras circunstâncias que 
hajam perturbado gravemente a ordem pública. 

3. DA INOVAÇÃO DA LEGISLAÇÃO 
BRASILEIRA 

Até o advento da Constituição Federal de 
1988, o Brasil foi regido pelos dispositivos do 
Estatuto dos Refugiados e de seu Protocolo, 
devidamente internalizados no direito brasileiro. 
Contudo, a Constituição deu novos fundamentos 
para o tratamento do tema. O princípio da 
dignidade da pessoa humana, a prevalência dos 
direitos humanos nas relações internacionais 
e a previsão de igualdade de tratamento não 
permitiam as restrições impostas às pessoas que 
se encontravam em situação de vulnerabilidade, 
fora do Estado onde são nacionais. Assim, em 1997, 


1 Art. lo., A, 2 do Estatuto. 

5 ROCHA, Rossana Reis et alli. Regime internacional para refugiados: mudanças e desafios, pp. 47. 

6 Dita o art. 1, §2. Para os fins do presente Protocolo, o termo "refugiado", salvo no que diz respeito à aplicação do §3 do presente artigo, significa qualquer pessoa 
que se enquadre na definição dada no artigo primeiro da Convenção, como se as palavras "em decorrência dos acontecimentos ocorridos antes de lo de 
janeiro de 1951 e..." e as palavras “...como conseqüência de tais acontecimentos” não figurassem do §2 da seção Ado artigo primeiro. O presente Protocolo será 
aplicado pelos Estados Membros sem nenhuma limitação geográfica;;...” 

7 ANDRADE, José Henrique Fischel de. Regional policy approaches and harmonization: a latin american perspective, p.400. 


26 




foi promulgada a Lei 9.474, definindo mecanismos 
de implementação do Estatuto de Refugiados. A 
inovação da legislação brasileira já se faz sentir 
em seu artigo primeiro, quando define o que seja 
refugiado, com a seguinte dicção: 

“Será reconhecido como refugiado 
todo indivíduo que: 

I - devido a fundados temores de 
perseguição por motivos de raça, religião, 
nacionalidade, grupo social ou opiniões 
políticas encontre-se fora de seu país de 
nacionalidade e não possa ou não queira 
acolher-se à proteção de tal país; 

II - não tendo nacionalidade e estando 
fora do país onde antes teve sua residência 
habitual, não possa ou não queira regressar a 
ele, em função das circunstâncias descntas 
no inciso anterior; 

III - devido a grave e generalizada 
violação de direitos humanos, é obrigado 
a deixar seu país de nacionalidade para 
buscar refúgio em outro país." 

Note-se que o primeiro inciso retrata o quanto 
já foi definido pelo Estatuto dos Refugiados. O 
segundo inciso trata dos apátridas cuja situação 
de refugiado tem o mesmo fundamento do inciso 
anterior. O inciso terceiro, todavia, incorpora 
à legislação brasileira o conceito de refugiado 
expandido pela Declaração de Cartagena. 
Ao prever a possibilidade de reconhecimento 
desta condição àqueles que deixam seu país de 
nacionalidade por força de grave e generalizada 
violação de direitos humanos, amplia-se o rol de 
possíveis candidatos ao refúgio. Antes, as “ vítimas 
de violação de direitos civis e políticos poderíam, 
sob certas circunstâncias, ser abrigadas sob o 
estatuto do refugiado, mas as vítimas de violação 
de direitos básicos, como direito à saúde, 
moradia, educação e até alimentação, não" 8 , daí a 
relevância da nova legislação brasileira. 

Essa ampliação reflete a posição firme do 
Brasil em defender direitos humanos e reconhecer 
o instituto do refúgio como uma medida 
humanitária. A despeito da incidência de outros 
interesses que influenciam na adoção de políticas 
de recebimento de refugiados, o Brasil opta por 
firmemente posicionar-se no sentido de que 
nenhum interesse pode sobrepor-se aos direitos 
humanos, posicionando-se à frente dos países 
que agem de forma humanitária. 


Razão já tinha James C. Hathaway quando 
afirmava que os tratados internacionais de direitos 
humanos são exemplos únicos de aplicação 
do direito internacional, já que são feitos para 
restringir a conduta do estado em benefício de 
seres humanos. 

This purpose could be fundamentally 
frustrated if the construction of the duties 
assumed by States were to be determined 
by the very State practices sought to be 
constrained .” 9 

O que não diria o autor se soubesse que esse 
seu raciocínio poderia ser utilizado em casos em 
que os Estados deixam de aplicar suas próprias 
leis de proteção de direitos humanos? 

3.1 CASOS CONCRETOS 

O Brasil é país atrativo para as pessoas que 
fogem de perseguições, de desastres naturais ou 
mesmo da pobreza. O número de solicitações de 
refúgio cresceu cerca de 800% entre 2010 e 2013, 
saltando de 566 em 2010 para 5256 em 2013 10 . Há 
esforço das autoridades, auxiliadas pela sociedade 
civil organizada, em colher dados das pessoas 
ingressantes no país, com o intuito de melhor 
regulamentar situações análogas, no futuro. 

O Brasil possui cerca de 5.208 refugiados 
reconhecidos de 80 nacionalidades distintas. Os 
países de origem do maior número deles são a 
Colômbia, Angola, República Democrática do 
Congo e a Síria. Aos poucos, os sírios têm feito 
um número crescente de pedidos, acompanhado 
do decrescimento do número de colombianos que 
solicitam o refúgio. Segundo o CONARE, muitos 
dos solicitantes deixam seus países por questões 
econômicas, e, a cada nova crise humanitária, o 
Brasil sente a demanda pelo refúgio crescer, em 
especial em relação aos demandantes da Síria e do 
Líbano * 11 . 

3.1.1 OS PALESTINOS NO BRASIL 

O povo palestino buscou refúgio em diferentes 
países do Ocidente. A Guerra de 1948, o primeiro 
grande conflito armado entre israelenses e árabes, 
que se seguiu à proclamação do Estado de 
Israel, gerou uma horda de refúgiados de ambos 
os lados israelense e palestino. Os israelenses 
foram absorvidos pelo Estado de Israel, mas os 
palestinos, diante da posse pelo Egito da Faixa 


8 Asilo e Refugio: Semelhanças, Diferenças e Perspectivas", em 60 Anos de ACNUR: Perspectivas de Rituro, coordenado por André de Carvalho Ramos, Gilberto 
Rodrigues e Guilherme Assis de Almeida, São Paulo, ACNUR, 2011, pp. 28-30, disponível em http://www.acnur.org/t3/ftieadmin/scripts/doc.php? ftie=t3/ 
fileadmin/Documentos/portugues/Publicacoes/2011/60_anos_de_ACNUR_-_Perspectivas_de_futuro. Acesso em 24/8/14. 

9 Tradução livre: Esse propósito poderia ser fundamentalmente frustrado se a construção das obrigações assumidas pelos Estados fossem determinadas pelas 
próprias práticas estatais que deveriam ser restringidas." HATHAWAY; James. The rights of refugees under international law, pp.71. 

10 Notícias ACNUR, 14 de mayo de 2014. http://www.acnur.org/t3/portugues/recursos/estatisticas/dados- sobre-refugio-no-brasil/, Acesso em 08.09.2014. 

11 http://www.acnur.org/t3/portugues/recursos/estatisticas/dados-sobre-refugio-no-brasil/, Acesso em 15.09.2014. 
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de Gaza, e pela Jordânia da Cisjordânia, ficaram 
literalmente sem local para estabelecer residência. 
Tradicionalmente, os palestinos refugiados estão 
sob os cuidados United Nation Relief and Work 
Agency for Palestinian Refugees (Agência das 
Nações Unidas de Assistência aos Refugiados 
Palestinos - UNRWA), organização das Nações 
Unidas criada em 1949 para cuidar especificamente 
desse grupo, mas que não cuida de sua destinação 
definitiva, como repatriação, integração ou 
reassentamento. 

Todavia, os palestinos que se refugiaram no 
Iraque estão sob proteção do ACNUR. O governo 
iraquiano dispensou a assistência da UNRWA, 
afirmando poder responsabilizar-se diretamente 
por estes refugiados. Mas com a guerra civil no 
Iraque, e, em 2003, com a deposição de Sadam 
Hussein, simpático à causa palestina, os palestinos 
buscaram refúgio em outros locais. 

Como os campos de refugiados podem ser 
fechados, e por ter sido anunciado o fechamento 
do campo de Ruwesheid, localizado em meio ao 
deserto, na fronteira entre a Jordânia e o Iraque, os 
palestinos que ali viveram nos últimos cinco anos 
ficaram sem destino. 

Assim, em 2007, o Brasil optou por, mais uma 
vez, assumir seu papel de país preocupado com 
as questões humanitárias e aceitou reassentar 
108 refugiados palestinos advindos deste campo. 
A recepção se deu no âmbito do Programa de 
Reassentamento Solidário, acordado em 1999 com 
o ACNUR e utilizado, em um primeiro momento, 
para o reassentamento de refugiados colombianos. 
O reassentamento é uma das possibilidades 
de solução do problema de refugiados, ao lado 
da repatriação voluntária e reintegração local. 
Assim, o Brasil recebeu essas famílias e garantiu 
a documentação necessária para o trabalho, 
concedendo acesso à educação e saúde pública. 

3.1.2 O TRATAMENTO DISPENSADO AOS 
INDIVÍDUOS PROVENIENTES DO HAITI 

O Haiti é o terceiro país mais pobre nas 
Américas. Seu histórico de pobreza é longo e 
suficiente para justificar a existência de pessoas 
que fogem tão somente da pobreza, das péssimas 
condições de vida e da pequeníssima chance de 
um futuro melhor. O índice de desenvolvimento 
humano do país, com dados de 2013, é de 0,471, 
colocando em 168° lugar 12 . 


Diante desta situação, o Conselho de 
Segurança da ONU aprova a Resolução n.1542 13 
que criou o mandato da Missão das Nações Unidas 
para a Estabilização do Haiti, Minustah, fundado 
no dever de intervenção humanitária por parte da 
sociedade internacional. 

Contudo, foi com o terremoto de 2010 que o 
número de refúgiados de origem haitiana disparou 
no Brasil. Como saem de seu país em busca de 
condições melhores de vida, e como a Lei 8474, 
em seu artigo primeiro, estabelece como uma das 
hipóteses para o pedido de refúgio a existência de 
grave e generalizada violação de direitos humanos 
que obrigue o indivíduo a deixar seu país de 
nacionalidade para buscar refúgio em outro país, 
nada mais natural do que imaginar que os pedidos 
de refúgio vindo de haitianos seriam concedidos. 
Na prática, muitos haitianos entraram no Brasil 
de forma ilegal. Diante do crescente número de 
ingressos e pedidos de refúgio, o Conare decidiu 
por não garantir a condição de refugiados aos 
haitianos, afirmando que a correta interpretação 
do inciso III da Lei 9474/97 impunha que se 
considerassem três situações, 

“a) total incapacidade de ação 
ou mesmo a inexistência de entes 
conformadores de um Estado Democrático 
de Direito; b) falta de uma paz estável e 
durável no terntóno; e c) reconhecimento 
por parte da comunidade internacional 
de que o Estado ou território em questão 
se encontra em uma situação de grave e 
generalizada violação de direitos humanos. 
Além disso...a materialização desses três 
fenômenos deveria considerar 'um fundado 
temor de perseguição causado pelo seu 
Estado de origem em função de sua raça, 
religião, nacionalidade, grupo social ou 
opiniões políticas'" 14 . 

Assim, encaminhou os pedidos de refúgio 
ao Conselho Nacional de Imigração, que acabou 
editando a Resolução Normativa 97 15 , de 2012, 
estabelecendo a concessão e vistos permanentes 
para os haitianos, com cota anual a ser obedecida. 
Essa concessão é especialmente prevista para os 
haitianos, por razões humanitárias. Essa é uma 
solução válida, todavia, o Brasil perde a chance de 
ser realmente pioneiro e caracterizar a entrada dos 
haitianos como refúgio por conta do inciso III da Lei 
9747. Seria o reconhecimento do status de refugiado 
inclusive àqueles que se deslocam devido à grave 


“Relatório do Desenvolvimento Humano 2014. 

“Disponível em http://daccess-dds-nyun.org/doc/UlNIDOC/GEN/N04/332/98/PDF/N0433298.pdf7Open Element, acesso em 14/09/14. 

14 EEDIN, Giuliana, MINCHOLA, Luis Augusto B., Proteção dos refugiados na declaração de Cartagena del984: uma análise a partir do caso dos haitiano no 
Brasil, pp. 35. 

ls http://portal.mte.govbr/data/files/8A7C816A350AC8820135687F345B412D/RESOLU%C3%87%C3%83O% 20NORMATIVA%20N%C2%BA%2097.pdf , Acesso 
em 17/09/14. 
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e generalizada violação de direitos humanos. 
Ora, a total incapacidade de o Estado haitiano 
garantir as mínimas condições de sobrevivência 
à esmagadora maioria de sua população poderia 
ser fato encarado como grave violação aos direitos 
humanos desses cidadãos. Se a situação já não era 
ideal antes do terremoto, com a sua ocorrência, 
foram ainda mais dizimadas as possibilidades de 
resgate dos indivíduos pelo Estado. 

Outro não é o entendimento do Ministério 
Público Federal, que ajuizou ação civil pública para 
exigir do governo brasileiro a concessão de refúgio 
aos haitianos, afirmando que a política adotada pelo 
governo brasileiro, em verdade, configura novas 
violações aos direitos humanos desses indivíduos. 
A exordial expressai 16 : 

"Assim, considerando que os haitianos não 
estão migrando para o Brasil por outro motivo que 
não a extrema necessidade de buscar uma vida 
mais digna, de fugir de uma situação de absoluta 
privação dos direitos humanos mais básicos, que 
representa uma "grave e generalizada violação 
de direitos humanos”, não é possível deixar de 
reconhecer a condição de refugiados desses 
migrantes. 

O Estado brasileiro, porém, em vez de buscar 
amparar esses seres humanos que estão em 
situação de extrema vulnerabilidade e necessidade, 
apresentou recentemente um plano para impedir 
a entrada no Brasil de mais haitianos. Tentando 
fazer aparentar que está implantando "medidas 
humanitárias", a Presidência da República decidiu, 
sem qualquer critério técnico, impedir a entrada 
de novos haitianos no território brasileiro e limitar 
a 1.200 o total anual de "vistos humanitários" a 
serem expedidos em favor daqueles. A medida, 
em vez de buscar o amparo dos haitianos, tem 
como finalidade mascarada impedir a entrada 
de haitianos no Brasil e deixar de reconhecer seu 
status de refugiados.” (grifos no original) 

Assim, com razão, o Ministério Público afirma 
que o Brasil viola os direitos humanos dos haitianos 
ao deixar de prestar-lhes assistência humanitária 
devida e ao dificultar seu acesso ao território 
brasileiro. 

4. PROTEÇÃO DOS DIREITO DOS 
REFUGIADOS: DESAFIOS E PERSPECTIVAS 

CONTEMPORÂNEAS 

O instituto do refúgio não é novidade no direito 
internacional. Como todos os direitos humanos 
previstos em tratados internacionais, a proteção 


aos refúgiados sofre as inflexões dos Estados que 
deverão aplicar as regras dos tratados, de acordo 
com suas próprias disposições legais internas. 
Ainda que se advogue que os direitos humanos 
devem ser observados por todos os países sem 
reservas, a prática está distante disso e reflete a 
influência de outras preocupações que um Estado 
pode ter. 

O Brasil saiu à frente em termos legislativos, 
como se demonstrou. Aprovou legislação que 
pode levar ao reconhecimento da condição de 
refugiado a muitos indivíduos que estão excluídos 
da mesma proteção diante da dicção de tratados 
internacionais. 

A inclinação humanitária do país já foi posta à 
prova em outras oportunidades, e a importância de 
suas ações é reconhecida pelo Alto Comissariado 
das Nações Unidas quando, por exemplo, escolhe 
o país como sede para as celebrações dos 30 anos 
da Declaração de Cartagena. 

O tratamento dado aos haitianos pelo Governo 
brasileiro, contudo, destoa de sua prática histórica 
humanitária, refletindo o impacto de fatores 
econômicos e políticos na gerência de direitos 
humanos. Fechar os olhos para a conturbada 
situação das pequenas cidades de fronteira 
que receberam o influxo destes refúgiados é 
demonstração de ingenuidade. Na defesa dos 
direitos humanos sem qualquer possibilidade 
de condicionamentos, o Brasil deveria ter dado a 
melhor interpretação à legislação que aprovou, 
concedendo refúgio aos haitianos. 

A proteção dos direitos dos refúgiados na 
ordem contemporânea ganha cada vez mais 
destaque. 

De acordo com o Alto Comissariado da ONU 
para Refúgiados (ACNUR), até o final de 2013, mais 
de 50 milhões de pessoas foram forçadas a deixar 
o seu lugar de origem. Se comparado com 2012, 
houve um aumento de 6 milhões de refugiados em 
2013. O universo de refúgiados hoje corresponde 
à população total da Espanha ou da África do 
Sul. Como afirma o representante do ACNUR, 
“refugiados são um termômetro da violência" 17 . 

Um dos fatores a explicar o dramático 
aumento de refugiados é a guerra na Síria, com um 
legado de 9 milhões de refugiados. Foi o conflito 
que gerou mais refugiados nas últimas duas 
décadas: mais que o genocídio em Ruanda, com 
2,3 milhões de refugiados, em 1994; a guerra no 
Kosovo, com 800.000, em 1999; ou o período pós- 


16 0 processo corre em segredo de justiça, mas a inicial está disponível em http://vvww.prac.mpf.mp.br/atos- do-mpí/acp/acphaitianos/view, acesso em 18/09/14. 
17 PIOVENSAN, Flávia. Refugiados: um termômetro da violência, O Globo, http://oglobo.globo.com/opiniao/refugiados-um-termometro-da-violencia-13020485, 
acesso em 06/10/14. 
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guerra no Iraque, com ao menos 300.000, de 2006 
a 2013 18 . Atualmente, os conflitos decorrem menos 
de guerras envolvendo Estados e mais da violência 
associada ao colapso de Estados (como é o caso da 
Síria, da Somália e da Republica Centro Africana). 

Neste alarmante contexto, a problemática dos 
refugiados aponta para sete desafios centrais: 

a) Compreender o refúgio como um 
fenômeno complexo e dinâmico 

O deslocamento forçado de pessoas, por si 
só, é reflexo de um padrão de violação de direitos 
humanos, levando, por sua vez, a outras violações. 
Na ordem contemporânea, aos refugiados políticos 
do passado aliam-se os refugiados econômicos 
do presente, na medida em que crescente fluxo 
de deslocamento de pessoas tem como razão a 
negação de direitos sociais básicos sob a forma 
da miséria, pobreza e exclusão social. Emerge, 
ainda, a categoria denominada de refugiados 
ambientais, tendo em vista que, de igual modo, 
os danos ambientais têm gerado um crescente 
fluxo migratório, com o deslocamento forçado de 
pessoas compelidas a lutar por novas condições de 
vida em outras regiões e países. A Cruz Vermelha 
estima que há, no mundo, hoje, mais pessoas 
deslocadas por desastres ambientais do que por 
guerras. Até 2010, a ONU contabilizava 50 milhões 
de deslocados por força de questões ambientais. 

b) Fomentar dados e estatísticas sobre a 
geografia do refúgio 

Essencial é fomentar dados e estatísticas 
precisas a respeito do fluxo do refúgio, identificando 
a geografia do refúgio com as suas rotas de partida 
e de destino. Em 2012, o ACNUR estimava existir 
42,5 milhões de refugiados, sendo que 13.054.069 
milhões adviriam da África; 14.525.986 milhões 
adviriam da Ásia; e 4.315.819 milhões da América 
Latina. Vale dizer, a África, a Ásia e a América 
Latina totalizam a maioria expressiva do “locus" 
propiciador do deslocamento forçado de pessoas. 

c) Fomentar dados e estatísticas sobre o 
perfil dos refugiados 

Também fundamental é gerar dados 
desagregados a permitir delinear o perfil 
específico do refugiado. Só assim - a partir do 
preciso diagnóstico da problemática - é viável 
demandar respostas precisas e políticas públicas 
adequadas. Dados revelam que, em geral, a 
maioria de refugiados é integrada por mulheres 
e crianças - daí a necessidade da perspectiva de 
gênero e geracional no enfrentamento da questão. 


Atualmente, os países em desenvolvimento 
acolhem 86% dos refugiados, enquanto os países 
desenvolvidos acolhem apenas 14%. 

d) Compreender as causas do refúgio 

Outro desafio central atém-se à compreensão 

das causas da migração e do refúgio. A pobreza, a 
desigualdade social, precárias condições de vida, 
conflitos, guerras, violações ao meio ambiente, 
entre outros fatores, situam-se como as principais 
causas do fluxo de pessoas. 

e) Identificar o alcance dos deveres dos 
Estados com relação aos direitos dos refugiados 
e refugiados 

No campo dos direitos humanos, três são as 
clássicas obrigações do Estado: respeitar, proteger 
e implementar. Quanto à obrigação de respeitar, 
obsta ao Estado que viole tais direitos. No que 
tange à obrigação de proteger, cabe ao Estado 
evitar e impedir que terceiros (atores não estatais) 
violem esses direitos. Finalmente, a obrigação de 
implementar demanda do Estado a adoção de 
medidas voltadas à realização destes direitos. Aos 
direitos dos refugiados corresponde os deveres 
e as obrigações jurídicas do Estado de respeito, 
proteção e implementação destes direitos. 
Fundamental é avançar na identificação do alcance 
da responsabilidade dos Estados, no que se refere 
aos direitos humanos dos refugiados. 

f) Fortalecer o combate à xenofobia e a 
outras práticas de intolerância 

Para o relator especial da ONU sobre o 
tema do racismo, o crescimento do racismo, da 
discriminação racial e da xenofobia é confirmado 
por dois fatores interligados: sua “normalização 
política" e sua “legitimação intelectual". 
Plataformas racistas e xenófobas têm penetrado na 
agenda política de partidos a pretexto de combater 
o terrorismo, defender a identidade nacional e 
combater a imigração ilegal. Isto tem fomentado 
uma aceitação generalizada de práticas xenófobas, 
inspiradas na defesa, proteção e conservação da 
identidade nacional e na ameaça apresentada pelo 
multiculturalismo, com a violação de direitos dos 
não nacionais e das minorias étnicas, culturais e 
religiosas. Gradativamente, o sistema jurídico, a 
ordem pública, a educação e o mercado de trabalho 
passam a ser impregnados pela ideologia racista e 
xenófoba, culminando no fortalecimento de grupos 
neonazistas. E emergencial fortalecer o combate 
eficaz à xenofobia e a toda prática de intolerância - 
sobretudo em cenários de crise econômica. 


18 The Economist, Flight ofthe dispossessed, 21 de junho de 2014. 
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g) Avançar na cooperação internacional, 
visando à proteção dos direitos dos 
refugiados 

Por fim, há o desafio de avançar na 
articulação, coordenação e harmonização 
de políticas adotadas por Estados no 
enfrentamento do crescente fluxo migratório. 

Com base no valor da solidariedade, há que 
se compor um quadro de responsabilidades 
estatais compartilhadas, contando, ainda, 
com o apoio de organizações internacionais, 
como a ONU e a OEA. As políticas de refúgio 
têm causas e consequências transnacionais 
a demandar a cooperação internacional no 
processo de implementação de direitos de 
refugiados. 
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Como lembra Seyla Benhabib: Os movimentos 
migratórios são pontos de justiça imperfeita ao 
envolverem na sua dinâmica o direito individual 
a liberdade de movimento, o direito universal 
à hospitalidade e o direito das coletividades ao 
autogoverno, e, ainda, as obrigações associativas 
morais específicas". 13 

Importa avançar na luta pela defesa e 
proteção dos direitos dos refugiados sob a ótica 
emancipatória dos direitos humanos. Afinal, para 
parafrasear Luigi Ferrajoli 20 , os direitos humanos 
simbolizam a lei do mais fraco contra a lei do mais 
forte, na expressão de um contrapoder em face dos 
absolutismos que advenham do Estado, do setor 
privado ou mesmo da esfera doméstica. 


19 Seyla Benhabib, A Moralidade da Migração, In: O Estado de São Fàulo, p. A18,5 de agosto de 2012. 
^Diritti fondamentali - Um dibattito teórico, a cura di Ermanno Vitale, Roma, Bari, Laterza, 2002, p.338. 
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A Presidente Dilma Rousseff foi a primeira 
chefe de Estado brasileira a discursar, em 
todos os anos do mandato, na abertura da 
Assembleia-Geral das Nações Unidas (AGNU). 
Trata-se de um feito histórico, que reforça a 
importância do multilateralismo na política 
externa brasileira e que reflete, em algum 
sentido, o maior papel internacional do Brasil no 
mundo. A primeira vista, isso demonstra, por um 
lado, a consolidação da diplomacia presidencial 
como um instrumento cada vez mais importante 
à política exterior brasileira. Por outro, sugere 
que a Presidente Dilma é mais interessada em 
questões globais do que a princípio se poderia 
sugerir. 

O ativismo de Dilma nas Nações Unidas, 
contudo, não parece compatível com as críticas 
que seu governo vem recebendo, desde 2011, 
com relação à condução da política externa 
brasileira 1 . Seriam os discursos da Presidente 
uma exceção, no contexto da redução da 
presença internacional do Brasil? Como 
compreender as falas de Dilma, diante das 
conjunturas domésticas e internacionais? 

Deve-se analisar os discursos de Dilma nas 
Nações Unidas sob dois ângulos. O primeiro 
deles diz respeito aos temas prioritários em 
cada discurso. Temos, como chave de leitura, 
a diferença entre as questões permanentes 
da agenda externa brasileira e as questões 
conjunturais da política mundial. O segundo 
ângulo é o equilíbrio entre o doméstico e o 
internacional nas falas da Presidente. Houve um 
visível deslocamento, em termos substantivos, 
no sentido de priorizar os temas internos em 


prejuízo de uma avaliação mais geral sobre os 
rumos do mundo ou o lugar do Brasil. O que se 
busca compreender são tanto as razões para 
essa mudança de eixo quanto seu impacto sobre 
a imagem internacional do país. 

Este texto será dividido em quatro partes. 
A primeira delas faz uma síntese dos principais 
temas dos discursos, em ordem cronológica. Em 
seguida, falaremos da evolução dos discursos 
de Dilma à luz das duas dimensões enunciadas 
acima. Em um terceiro momento, traçaremos 
um paralelo entre os discursos de Dilma e os 
de FHC (2001) e Lula (2003, 2004, 2006, 2008 e 
2009), a partir das mesmas questões. Por fim, 
uma seção conclusiva buscará jogar luz sobre 
possíveis temas para o discurso presidencial de 
2015. 

A evolução dos discursos de Dilma Rousseff 
2011 

O discurso de 2011 2 representou um marco 
histórico: pela primeira vez, na história das 
Nações Unidas, uma mulher abriu o Debate 
Geral. Era natural, portanto, que a temática de 
gênero introduzisse a fala da Presidente Dilma. 
"Tenho certeza, senhoras e senhores, de que 
este será o século das mulheres", afirmou. 
Em seguida, o tema da crise econômica é 
trazido à baila. A esse respeito, Dilma exortou 
a necessidade de soluções coletivas: "Essa 
crise é séria demais para que seja administrada 
apenas por uns poucos países (...). Todos têm o 
direito de participar das soluções". Em seguida, 
ponderou, em tom acusatório aos países 


‘Ver, por exemplo, Cervo, Amado Luiz e Lessa, Antônio Carlos. "O declínio: inserção internacional do Brasil (2011-2014)”. Revista Brasileira de Política 
Internacional, vol. 57, no. 2, 2014; Stuenkel, Oliver. "O risco do recuo estratégico brasileiro”. Folha de S. Paulo, 10 de março de 2014; Casarões, Guilherme. 
"Uma política externa à altura do Brasil". Estado de S. Paulo, 9 de setembro de 2013; Casarões, Guilherme. "ltamaraty's Mission". The Cairo Review of Global 
Affairs, January2014. 

2 Disponivel em http://www2.planalto.gov.br/acompanhe-oplanalto/discursos/discursos-da-presidenta/discurso-da-presidenta-da-republica-dilma-rousseff- 
na-abertura-do-debate-geral-da-66a-assembleia-geral-das-nacoes-unidas-nova-iorque-eua 
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desenvolvidos, que a solução ainda estava 
distante não por falta de recursos financeiros 
mas, sim, por "falta de recursos políticos e, 
algumas vezes, de clareza de ideias”. 

Como soluções para a crise, a Presidente 
sugeriu "um novo tipo de cooperação, entre 
países emergentes e países desenvolvidos”. 
Para tanto, clamou por esforços de coordenação 
entre os países-membros da ONU e instituições 
multilaterais como o G-20, o Fundo Monetário 
Internacional e o Banco Mundial. Três medidas 
seriam fundamentais: (1) a adoção de políticas 
fiscais e monetárias que pudessem assegurar 
o crescimento econômico dos países afetados 
pela recessão; (2) a regulamentação do sistema 
financeiro e o controle à chamada "guerra 
cambial”; (3) o combate ao protecionismo e às 
demais formas de manipulação comercial. 

O Brasil, segundo Dilma, estaria "fazendo 
a sua parte”, por meio do controle dos gastos 
governamentais, das políticas de distribuição 
de renda e de inovação tecnológica. Ademais, 
o país investia "na inter-relação entre 
desenvolvimento, paz e segurança", como se 
observava na liderança brasileira da Missão de 
Estabilização do Haiti (Minustah) e nos esforços 
de cooperação técnica, segurança alimentar, 
combate à pobreza e reconstrução pós-conflito 
em países como a Guiné-Bissau. 

No momento seguinte, a Presidente 
dedicou-se a uma avaliação da Primavera Árabe. 
Solidarizando-se com as sociedades que clamam 
por "reforma” e "liberdade”, a Presidente deixou 
claro o repúdio brasileiro "às repressões brutais 
que vitimam populações civis”, mas também 
teceu uma crítica às intervenções internacionais, 
"que agravaram os conflitos, possibilitando 
a infiltração do terrorismo onde ele não 
existia, inaugurando novos ciclos de violência, 
multiplicando os números de vítimas civis”. 
Nesse diapasão, Dilma concluiu: "Muito se fala 
sobre a responsabilidade de proteger, pouco se 
fala sobre a responsabilidade ao proteger. São 
conceitos que precisamos amadurecer juntos. 
Para isso, a atuação do Conselho de Segurança 
é essencial”. 

É importante destacar aqui a noção 
de "responsabilidade ao proteger”. Ela se 
transformaria em doutrina, oferecida pelo 
Brasil à comunidade das nações e lançada, 
oficialmente, um mês mais tarde, sob o acrônimo 


RWP ( Responsibility While Protecting). Ainda 
que não se tenha dado sequência ao tema nos 
anos posteriores, trata-se de uma das maiores 
inovações normativas da política externa do 
governo Dilma. 

Quanto à reforma do Conselho, a Presidente 
reiterou a disposição e o preparo do país para 
assumir suas responsabilidades. Além dos temas 
que comumente sustentam a argumentação 
diplomática brasileira nesse sentido, como a 
integração regional, a cooperação multilateral 
e o uso de energia nuclear para fins pacíficos, 
Dilma inovou ao reiterar o compromisso 
brasileiro com os direitos humanos - uma 
das marcas registradas de sua campanha 
presidencial, no ano anterior: "Devemos (...) 
criticar, sem meias-palavras, os casos flagrantes 
de violação, onde quer que ocorram". 

A próxima seção do discurso tratou da 
questão palestina. Ao saudar o ingresso do Sudão 
do Sul na família de nações, Dilma lamentou 
não poder ver a Palestina "representada a pleno 
título”. Em linhas gerais, a Presidente reforçou a 
tradicional posição brasileira a respeito do tema, 
sublinhando o direito legítimo do povo palestino 
à soberania e à autodeterminação (reconhecido 
oficialmente pelo Brasil em 2010), bem como 
os "legítimos anseios de Israel por paz com 
seus vizinhos, segurança em suas fronteiras e 
estabilidade política em seu entorno regional". 

Em seguida, Dilma mencionou brevemente 
o compromisso brasileiro com a redução 
de emissões, no contexto da realização 
da Conferência das Nações Unidas sobre 
Desenvolvimento Sustentável, a Rio+20, no 
ano seguinte. Por fim, retomando o mote da 
equidade de gênero que havia levantado no 
início do discurso, a Presidente sublinhou o 
cumprimento, por parte do Brasil, de "quase 
todos os Objetivos de Desenvolvimento do 
Milênio”, inclusive no tocante às mulheres. 

2012 

O discurso de 2012 3 também colocou a crise 
econômica no topo das preocupações: "A opção 
por políticas fiscais ortodoxas vem agravando 
a recessão nas economias desenvolvidas com 
reflexos nos países emergentes, inclusive o 
Brasil”. Para solucionar o problema, a Presidente 
urgiu a coordenação entre países e organismos 
multilaterais, construindo-se um "amplo pacto 


3 Disponível em http://www.itamaraty.gov.br/index. php?option =com_content&view=articIe&id=4687:discurso-dapresidenta-da-republica-dilma-rousseff-na- 
abertura-da-67-assembleia-geral-das-nacoes-unidas&catid=197&Itemid=448&lang=pt-BR 
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pela retomada coordenada do crescimento 
econômico global". Em seguida, Dilma dedicou 
uma seção inteira para pontuar as medidas 
tomadas pelo Brasil no encaminhamento da 
crise, que envolveu controle das contas públicas 
e da inflação, por um lado, e manutenção do 
nível de emprego, das políticas sociais e dos 
investimentos em infraestrutura e educação, por 
outro. 

Sobre o Oriente Médio e o Norte da 
África, a Presidente destacou a dificuldade 
de se estabelecerem direção e sentido dos 
processos de transição decorrentes da 
"primavera árabe". Identificam-se, contudo, 
duas marcas fundamentais: a revolta contra 
a pobreza, o desemprego e o autoritarismo; e 
os ressentimentos históricos decorrentes de 
"décadas de políticas coloniais ou neocoloniais 
levadas a cabo em nome de uma ação 
supostamente civilizatória", mas motivadas por 
interesses econômicos. A tragédia síria mereceu 
destaque: Dilma reiterou que a diplomacia é 
a única opção para a solução do conflito, cuja 
violência sistemática é de responsabilidade 
maior do governo de Damasco, mas também 
recai sobre as oposições armadas, muitas 
vezes com apoio militar e logístico de fora. 
Nesse mesmo contexto, a Presidente repudiou, 
veementemente, a escalada de preconceito 
islamofóbico no Ocidente e destacou a 
importância da "Aliança de Civilizações”. Por 
fim, reforçou, como de hábito, que "apenas 
uma Palestina livre e soberana poderá atender 
aos legítimos anseios de Israel por paz com 
seus vizinhos, segurança em suas fronteiras e 
estabilidade política regional". 

No contexto dos conflitos regionais, Dilma 
reiterou a urgência de uma reforma da ONU e 
de seu Conselho de Segurança. "Não podemos 
permitir que este Conselho seja substituído - 
como vem ocorrendo - por coalizões que se 
formam à sua revelia, fora de seu controle e à 
margem do direito internacional", afirmou, tendo 
em mente a intervenção da OTAN na Líbia sem 
o devido mandato legal das Nações Unidas. 

Adiante, a Presidente saudou o 
fortalecimento do multilateralismo após 
a realização da Rio+20 - "a maior e mais 
participativa conferência da história das 
Nações Unidas” - e reforçou a importância de 
se definirem os Objetivos do Desenvolvimento 


UN Photo/Luiz Roberto Lima 
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As negociações para a definição dos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS), que serão adotados em setembro pela ONU, 
tiveram como ponto de partida a Rio + 20. 

Sustentável. Reforçou 0 compromisso brasileiro 
com 0 controle das emissões de gases estufa e 
com 0 combate do desmatamento amazônico. 
Destacou, por fim, 0 lançamento da Década de 
Ação pela Segurança no Trânsito - 2011/2020 
por parte da ONU, à qual 0 Brasil subscreve. 

A próxima seção foi dedicada aos empenhos 
brasileiros na "integração do espaço latino- 
americano e caribenho”. A Presidente reiterou a 
centralidade da democracia para a convivência 
regional, destacando a atuação firme de 
Mercosul e Unasul pela garantia do Estado de 
Direito. Mencionou, também, 0 compromisso da 
região com 0 fim das armas de destruição em 
massa e com 0 combate à fome. Por fim, teceu 
uma crítica ao longo embargo econômico contra 
Cuba, pedindo por seu encerramento. 

Na última seção do discurso, Dilma 
elogiou a organização dos Jogos Olímpicos 
e Paraolímpicos por parte do Reino Unido, 
destacou a realização, no Brasil, da Copa do 
Mundo e das Olimpíadas e propôs que "a todas 
as nações aqui representadas que se deixem 
iluminar pelos ideais da chama olímpica". 

2013 

O discurso de 2013 4 começa com um 
repúdio ao terrorismo, na esteira do atentado 
ocorrido em Nairóbi, Quênia, na véspera da 
abertura dos trabalhos da AGNU. O mote da fala 
da Presidente, contudo, seria o escândalo da 
revelação de uma rede global de espionagem 
eletrônica, tendo como alvo alguns países, 
entre os quais o Brasil. A crítica a governo e 
empresas dos Estados Unidos foi contundente: 
"Jamais pode uma soberania firmar-se em 
detrimento de outra soberania. Jamais pode o 


^Disponível em http://www2.planalto.gov.br/acompanhe-o-planalto/discursos/dLSCursos-da-presidenta/discurso-da-presidenta-da-republica-dilma-rousseff-na- 
abertura-do-debate-geral-da-68a-assembleia-geral-das-nacoes-unidas-nova-iorque-eua 
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A Presidente Dilma Rousseffem discurso na Assembleia Geral da ONU em 2013 


direito à segurança dos cidadãos de um país 
ser garantido mediante a violação de direitos 
humanos e civis fundamentais dos cidadãos de 
outro país". 

Mais que um problema bilateral, no entanto, 
0 problema da invasão e captura de informações 
sigilosas exigia, segundo a Presidente, uma 
resposta da comunidade internacional. "Este é 0 
momento de criarmos as condições para evitar 
que 0 espaço cibernético seja instrumentalizado 
como arma de guerra, por meio da espionagem, 
da sabotagem, dos ataques contra sistemas 
e infraestrutura de outros países". Segura de 
que as Nações Unidas devem desempenhar 
um papel de liderança nesse processo, Dilma 
propôs 0 estabelecimento de um marco civil 
multilateral para a governança e 0 uso da 
internet, organizado em torno de princípios 
como (a) liberdade de expressão, privacidade 
individual e respeito aos direitos humanos; (b) 
governança democrática, multilateral, aberta e 
transparente; (c) universalidade que assegura 
0 desenvolvimento social e humano; (d) 
diversidade cultural; (e) neutralidade da rede, 
respeitando-se critérios técnicos e éticos. 

Na segunda seção do discurso, Dilma 
dedicou-se à agenda de desenvolvimento pós- 
2015, enfatizando que "0 combate à pobreza, 
à fome e à desigualdade constitui 0 maior 
desafio de nosso tempo”. Enumerou, em 
seguida, medidas adotadas por seu governo, 
como um modelo econômico com inclusão 
social, cujo símbolo é a geração de empregos, 


0 fortalecimento da agricultura familiar, a 
expansão do crédito e programas sociais como 
0 Bolsa Família e 0 Brasil Sem Miséria. 

No tocante à temática ambiental, objeto 
da terceira seção, a Presidente ressalta a 
importância de se colocar a pobreza no centro 
da agenda do desenvolvimento sustentável. "O 
sentido da agenda pós-2015 é a construção de 
um mundo no qual seja possível crescer, incluir, 
conservar e proteger”, afirmou. Adiante, Dilma 
falou das manifestações de junho daquele 
ano, reflexo da melhoria de condições de vida 
dos cidadãos brasileiros e da consolidação 
da democracia no país. Retomou os pactos 
lançados à época: (1) combate à corrupção e 
reforma política; (2) mobilidade urbana; (3) 
educação; (4) saúde; (5) responsabilidade 
fiscal. 

A quarta seção é dedicada a uma avaliação 
da crise internacional. A Presidente chamou a 
atenção para os elevados e "inaceitáveis” níveis 
de desemprego ao redor do mundo e ressaltou 
as medidas tomadas por seu governo para 
recuperar 0 crescimento, como 0 compromisso 
com políticas macroeconômicas sólidas, a 
manutenção de políticas sociais inclusivas 
e a adoção de medidas para aumentar a 
produtividade e a competitividade do Brasil. 
Além disso, reafirmou 0 apoio brasileiro à 
reforma do FMI. 

Nas duas seções seguintes, Dilma se 
debruçou sobre os temas de segurança 
internacional. Passando rapidamente pelas 
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crises síria, sobre a qual ressaltou a inexistência 
de saída militar, e israelo-palestina, para a 
qual defendeu a solução de dois Estados, a 
Presidente chamou a atenção para o imobilismo 
do Conselho de Segurança, resultado da 
"recorrente polarização entre os membros 
permanentes". A reforma daquele organismo 
seria, portanto, a maneira de sanar seu "atual 
déficit de representatividade e legitimidade", 
dotando-o de "vozes ao mesmo tempo 
independentes e construtivas". 

Nas palavras finais de seu discurso, 
Dilma defendeu uma "ampla e vigorosa" união 
de esforços políticos que revigore o sistema 
multilateral. Argumentou, para tanto, que a 
história do século XX mostra que o abandono do 
multilateralismo é o prelúdio de guerras, e que 
sua promoção, por sua vez, "rende frutos nos 
planos ético, político e institucional". 

2014 

Em 2014, a Presidente iniciou seu discurso 3 
com o mote das eleições nacionais, que 
ocorreriam na semana seguinte. A primeira seção 
foi inteiramente dedicada aos avanços de seu 
mandato: estabilização econômica, aumento da 
inclusão social e uma ação solidária e multilateral 
na cena global. A segunda parte dedicou-se 
aos feitos ligados à redução da desigualdade, 
valorização da educação e do emprego. Naterceira 
seção, Dilma enumerou os feitos econômicos 
dos governos do Partido dos Trabalhadores, 
conjugando distribuição de renda, aumento de 
empregos, redução da pobreza e retomada de 
investimentos. 

Somente na quarta parte do discurso, Dilma 
passou a tratar de questões globais, com foco 
na crise econômica. Clamou pela conclusão da 
Rodada de Doha da Organização Mundial do 
Comércio (OMC) e pela reforma das instituições 
financeiras internacionais como forma de "pôr fim 
ao descompasso entre a crescente importância 
dos países em desenvolvimento na economia 
mundial e sua insuficiente participação nos 
processos decisórios”. Em seguida, saudou a 
realização da VI Cúpula dos BRICS e sublinhou a 
criação do Novo Banco de Desenvolvimento e do 
Acordo Contingente de Reservas. 

A sexta e a sétima seções foram dedicadas 
aos conflitos internacionais. A mensagem que 
percorreu a primeira delas foi a de que "o uso da 


força é incapaz de eliminar as causas profundas 
dos conflitos”, levando, ao contrário, a uma 
"trágica multiplicação do número de vítimas civis e 
dramas humanitários”. Em seguida, e de maneira 
bastante sumária, a Presidente passa pelos temas 
permanentes de preocupação do Brasil: reforma 
do Conselho de Segurança, questão palestina - a 
respeito da qual, à luz dos ataques em Gaza, Dilma 
voltou a condenar o "uso desproporcional da 
força" - e, finalmente, o combate à desigualdade 
social no espaço latino-americano. 

Na próxima seção, dedicada à mudança do 
clima, a Presidente discorreu sobre as medidas 
tomadas pelo Brasil no contexto da Conferência de 
Copenhague, mostrando que "é possível crescer, 
incluir, conservar e proteger”. Comemorou, nesse 
sentido, adefinição de uma nova agenda ambiental, 
centrada em Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável. Na sequência, Dilma ressaltou o 
compromisso brasileiro na luta contra todo tipo 
de discriminação e exclusão, dando exemplos 
de medidas tomadas por seu governo, como a 
valorização da mulher, o combate à violência 
contra mulheres, a promoção da igualdade racial, 
o repúdio ao racismo e à homofobia, o combate 
à corrupção, o fortalecimento das instituições 
de controle e a promoção da transparência 
governamental. 

Por último, e dando continuidade às iniciativas 
tomadas pelo Brasil no ano anterior, Dilma destacou 
as medidas que "protejam eficazmente os direitos 
humanos tanto no mundo real quanto no mundo 
virtual”. Diante de sua proposta sobre a criação de 
um marco civil global para governança e uso da 
internet, a Presidente reconheceu a importância 
da realização da Reunião Multissetorial Global 
sobre o Futuro da Governança da Internet, em São 
Paulo, por iniciativa do Brasil. 

Análise dos discursos presidenciais: temas, 
escopo e propostas 

Dos discursos sintetizados acima, podemos 
traçar uma distinção entre questões permanentes 
da política externa brasileira e questões 
conjunturais da agenda global. Como elementos 
recorrentes na fala da Presidente, isto é, que 
apareceram nos quatro discursos e aparecem 
como preocupações de longo prazo do país, temos: 
(a) a crise econômica global e a necessidade de 
reforma do sistema financeiro (Banco Mundial e 
FMI); (b) o repúdio à violência sistemática e às 
intervenções unilaterais no Oriente Médio; (c) a 


5 Disponível em http://www2.planalto.gov.br/acompanhe-o-planalto/dis(mrsos/discursos-da-presidenta/discmso-da-presidenta-da-republica-dilma-rousseff-na- 
abertura-do-debate-de-alto-nivel-da-69a-assembleia-geral-das-nacoes-iJindas-onu 
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defesa da solução de dois Estados para o conflito 
israelo-palestino, bem como a necessidade do 
reconhecimento multilateral da Palestina; (d) o 
compromisso ambiental brasileiro, traduzido nos 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável; (e) 
reforma das Nações Unidas, em particular de seu 
Conselho de Segurança; (f) a defesa brasileira 
dos direitos humanos; (g) a integração regional 
como meio de estabilidade e desenvolvimento 
na América Latina e no Caribe - à exceção de 
2013, mesmo diante da escalada de violência na 
Venezuela naquele ano. 

Como elementos conjunturais, podem-se 
destacar a primavera árabe e seus desdobramentos 
em 2011; o aumento da islamofobia, os atentados 
terroristas na Líbia, que vitimaram diplomatas 
americanos, o fim do embargo econômico contra 



A liderança brasileira na questão da Internet fez com que a cidade 
de São Paulo sediasse a Conferência Multissetorial Global sobre o 
Futuro da Governança na Internet em 2014. 


Cuba, os Jogos Olímpicos e Paralímpicos e, 
finalmente, 0 lançamento da Década de Ação 
pela Segurança no Trânsito, em 2012; a crise da 
espionagem dos EUA e direito à privacidade na 
internet, as manifestações no Brasil e a adesão síria 
à Convenção sobre Proibição de Armas Ouímicas, 
em 2013; a proliferação de conflitos ao redor do 
mundo, a crise do ebola na África, a ação militar 
desproporcional israelense em Gaza e a luta contra 
a desigualdade na América Latina e Caribe e a luta 
pelo direito à privacidade na internet, em 2014. 

Os temas levantados pela Presidente 
geraram duas grandes propostas, que qualificam 
0 Brasil como um importante "empreendedor 
normativo” neste início de século 6 : a doutrina da 
Responsabilidade ao Proteger, em 2011 - retomada 
rapidamente em 2012 - e 0 Marco Civil Multilateral 
de governança da internet, em 2013 - mencionado 
também em 2014. Em função do fim do mandato 
brasileiro no Conselho de Segurança, a doutrina 
RWP perdeu intensidade nos anos seguintes. A 
proposta brasileira de governança multilateral da 
internet, por sua vez, transformou-se na Resolução 
68/167 da Assembleia Geral da ONU, apresentada 


por Brasil e Alemanha, e aprovada em 2013 7 . Um 
apnmoramento desse texto foi aprovado, por 
consenso, na Terceira Comissão da AGNU em 
2014, também como iniciativa teuto-brasileira e 
copatrocinada por 64 países 8 . 

Finalmente, a análise das ações concretas 
arroladas pela Presidente, seja com relação aos 
temas permanentes ou às questões conjunturais, 
mostra uma tendência marcante: a "internalização” 
da política externa ao longo dos anos Dilma. 
Em outras palavras, grande parte dos temas 
internacionais levantados por Dilma correspondia 
a medidas de política externa, em 2011: diante do 
agravamento das crises humanitárias ao redor do 
mundo, a crescente participação internacional 
brasileira, seja na Missão das Nações Unidas 
para a Estabilização do Haiti (Minustah) seja 
na contribuição para a consolidação da paz em 
Guiné-Bissau; diante dos efeitos deletérios da crise 
econômica na América do Sul, a promoção da paz e 
da estabilidade regionais por meio das instituições 
de integração; diante do agravamento do 
aquecimento global, compromissos internacionais 
abrangentes de redução da emissão de gases 
estufa. 

Não obstante, 0 que se observou, ao 
longo dos anos seguintes, foi a diminuição das 
ações internacionais do Brasil, paulatinamente 
substituídas por políticas domésticas, como 
as medidas econômicas exitosas - que foram 
reiteradas, não raro de maneira grandiloquente, 
em todos os anos - ou as políticas sociais e 
setoriais do governo Lula/Dilma. Em 2012, 
por exemplo, a Presidente frisou a campanha 
brasileira de conscientização no trânsito. Em 
2013, ela reproduziu integralmente as propostas 
que decorreram das manifestações de junho. Às 
vésperas da eleição presidencial de 2014, por sua 
vez, Dilma dedicou praticamente metade de seu 
discurso às conquistas de seu governo, grande 
parte das quais de caráter doméstico - e com 
frágil conexão com as posições multilaterais do 
Brasil, ao menos na maneira como as políticas 
foram descritas. De todo modo, em 2014 também 
mereceram destaque as medidas de proteção 
econômica tomadas pelo BRICS (Novo Banco 
de Desenvolvimento e Acordo Contingente de 
Reservas), bem como a realização da Reunião 
Multissetorial Global sobre o Rrturo da Governança 
da Internet. 

A sistematização das informações 
encontra-se nas Tãbelas 1 e 2 a seguir. 


6 Benner, Thorsten. "O Brasil como um empreendedor normativo: a Responsabilidade ao Proteger”. Política Externa, vol. 21, no. 4,2013. 

Ner figueiredo, Luiz Alberto. "Direitos do cidadão no mundo real devem ser respeitados com igual rigor no mundo virtual". O Globo, 19 de dezembro de 2013. 

8 http://www.brasü.gov.br/govemo/2014/l 1/onu-adota-proposta-feita-por-brasil-e-alemanha-para-garantir-privacidade-na-intemet 
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Tabela 1 - Discursos de Dilma na ONU: temas, propostas e ações concretas 


AÇÕES CONCRETAS 
(externas em negrito) 

Políticas econômicas 
exitosas 

Ações humanitárias no 
Haiti e em Guiné-Bissau 

Promoção da paz e 
estabilidade na América 
do Sul 

Redução de emissões de 
gases estufa (COP-15) 

Cumprimento dos ODMs 
Políticas econômicas 
exitosas 

Redução de emissões de 
gases estufa e combate ao 
desmatamento 

Campanha de 
conscientização no trânsito 

Integração via Mercosul 
e Unasul como forma 
de impedir retrocessos 
democráticos 

Adoção de modelo 
econômico com inclusão 
social (Bolsa Família, 

Brasil sem Miséria) 

Royalties do petróleo para 
educação e saúde 

Cinco pactos sociais pós- 
manifestações 

Políticas específicas 
de alívio da crise 
internacional 

Políticas econômicas 
exitosas 

Políticas de saúde e 
educação inclusivas 

Royalties do petróleo para 
educação e saúde 

VI Cúpula BRICS: NBD 
e ACR 

Compromissos ambientais 

Promoção dos direitos 
de minorias: mulheres, 
negros, homossexuais 

Aumento da transparência 
e combate à corrupção 

Reunião Multissetorial 
Global sobre o Rituro da 
Governança da Internet 

Fonte: elaboração própria (2015). 

3 ® 


ANO 


TEMAS 

PERMANENTES 


TEMAS 

CONJUNTURAIS 


PROPOSTAS 


Crise econômica e reforma do Primavera 
2011 sistema financeiro Árabe 

Oriente Médio: repúdio 
à violência e a medidas 
unilaterais 

Israel/Palestina: 
reconhecimento da soberania 
palestina e solução de dois 
Estados 


Responsabilidade ao 
proteger 


2012 


Década de Ação pela 
Segurança no Trânsito 


Marco civil multilateral de 
governança da internet 


Islamofobia 

Terrorismo na Líbia 

Fim do embargo econômico 
a Cuba 

Jogos Olímpicos e 
Paraolímpicos 


2013 


Crise da espionagem dos 
EUA e direito à privacidade 
na internet 


Marco civil multilateral de 
governança da internet 


Manifestações no Brasil 

Adesão síria à Convenção 
sobre Proibição de Armas 
Químicas 


2014 


Conflitos ao redor do mundo Marco civil multilateral de 
governança da internet 

Crise do ebola na África 


Conflito em Gaza e uso 
desproporcional da força por 
parte de Israel 

Desigualdade na América 
Latina e Caribe 


Crise da espionagem dos 
EUA e direito à privacidade 
na internet 




Tabela 2 - Discursos da Presidente Dilma nas Nações Unidas: domestico x internacional 


Contagem simples de palavras 

ANO 

2011 

Tamas globais 

2203 

Temas domésticos 

71 

Total 

2274 

%TD 

3,1 


Fonte: elaboração própria (2015). 


Discursos presidenciais em perspectiva 
comparada 

O processo de "internalização” da agenda 
externa da Presidente Dilma alinha-se com o 
sentido geral das críticas à política exterior do 
período. Pode-se compreender esse movimento 
com base em três questões não excludentes: (1) 
o aumento dos constrangimentos internacionais 
à atuação internacional do Brasil, decorrentes 
do agravamento dos conflitos regionais, dos 
quais o Brasil não dispõe de recursos individuais 
para participar ativamente (como Síria, Líbia, 
Ucrânia ou o aumento do terrorismo em 
nível global) ou do aprofundamento da crise 
económico-financeira mundial; (2) o crescente 
desinteresse da Presidente Dilma em questões 
internacionais, em geral, ou na diplomacia como 
instrumento de política externa, em particular; 
(3) como consequência dos pontos anteriores, a 
progressiva redução dos recursos disponíveis à 
política exterior - que se manifestou, sobretudo, 
na participação decrescente do Itamaraty no 


2012 

2013 

2014 

1809 

1672 

1185 

431 

631 

1293 

2240 

2303 

2478 

19,2 

27,3 

52,1 


orçamento federal ao longo dos últimos quatro 
anos. Uma quarta hipótese relaciona-se com a 
alegação de que, em pleno ano eleitoral, é natural 
que o foco do(a) mandatário (a), nas Nações 
Unidas, seja a promoção de seus próprios feitos. 

Não se pretende entrar nos detalhes 
sobre cada uma das questões apontadas acima, 
que já foram trabalhadas profundamente em 
textos especializados (alguns deles foram 
mencionados na introdução). Acredito que elas 
explicam, em conjunto, um fenômeno mais amplo 
de retração internacional do Brasil, do qual os 
discursos cada vez mais voltados para dentro 
são somente um sintoma. Em todo caso, faz-se 
necessário comparar os discursos da Presidente 
Dilma, em termos do equilíbrio doméstico/ 
internacional, com os discursos presidenciais de 
Lula - que esteve em Nova York para o Debate 
Geral em cinco oportunidades nos seus oito anos 
de mandato - e de Fernando Henrique Cardoso, 
que falou aos líderes nas Nações Unidas uma só 
vez, em 2001 9 . Os resultados encontram-se na 
Tabela 3: 


Tabela 3 - Discursos dos Presidentes FHC e Lula na AGNU: doméstico x internacional 

Contagem simples de palavras 


ANO 

FHC 



LULA 




2001 

2003 

2004 

2006 (AE) 

2008 

2009 

Temas domésticos 

0 

220 

0 

93 

99 

354 

Total 

1980 

2386 

1920 

1849 

1544 

1822 

%TD 

0 

9,2 

0 

5,0 

6,4 

19,4 


AE: ano eleitoral 

Fonte: elaboração própria (2015). 

A conclusão a que se chega é a seguinte: 
os dois presidentes que antecederam Dilma 
Rousseff não utilizaram seus discursos na 
AGNU para tratar de temas domésticos. 
O ano com a maior proporção de temas 


domésticos no discurso, 2009, correspondeu 
a uma participação de 19,4% sobre o total - o 
mesmo do segundo ano do governo Dilma. As 
referências a políticas domésticas giraram em 
torno das políticas econômicas adotadas no 


9 Os discursos presidenciais até 2006 estão disponíveis em Seixas Corrêa, Luiz Felipe. O Brasil nas Nações Unidas 1946-2006. Brasília: FUNAG, 2007.0 discurso 
de Lula na ONU em 2008 encontra-se disponível em http://cartamaior.com.br/?/Editoria/Intemacional/0-discurso-do-presidente-Lula-na-Assembleia-Geral- 
da-ONU/6/14484. O discurso de Lula de 2009 está disponível em http://intemacional.estadao.com.br/notiaas/geral, confira-integra-do-discurso-de-lula-na- 
assembleia-geral-da-onu,439777 
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imediato pós-crise e das questões ambientais e 
energéticas, possivelmente ligadas à realização, 
no fim daquele ano, da COP-15. 



Lula abre os debates da Assembleia Geral da ONU em 2009 


Poder-se-ia argumentar, apressadamente, 
que os anos em que ambos os chefes de Estado 
participaram da abertura do Debate Geral foram 
ruins domesticamente, principalmente em 
termos econômicos - não justificando, portanto, 
uma exposição das políticas realizadas em casa. 
Embora esse possa ser 0 caso de 2001, 2003 e 
talvez 2006 (em função da crise política do ano 
anterior), não parece haver uma correlação 
entre "internalização” dos discursos e a situação 
política ou econômica dentro do país. A hipótese 
das eleições tampouco se sustenta: o único 
presidente que participou da AGNU em ano 
eleitoral (e sendo candidato à reeleição) foi Lula, 
em 2006, e isso não significou uma exposição 
detalhada dos feitos governamentais até 
aquele momento. Finalmente, 0 entendimento 
de que quanto mais ativo é 0 Brasil no mundo, 
menos questões domésticas aparecerão nos 
discursos presidenciais (ou vice-versa) também 
é problemático, haja vista que FHC, à frente do 
relativamente tímido Brasil de 2001, não tocou 
em temas internos. Lula, presidindo 0 Brasil 
em seu auge de participação internacional, nos 
anos de 2008 e 2009, falou mais de assuntos 
"caseiros” do que nos seus primeiros anos no 
governo. 



Fernando Henrique Cardoso em sessão especial da AGNU em 1997 


É provável, portanto, que a "internalização" 
dos discursos da Presidente Dilma na 
AGNU tenha mais a ver com suas próprias 
idiossincrasias do que com a conjuntura 
doméstica ou internacional. Claro que a soma 
dos elementos apontados faz-se necessária, 
mas 0 peso da chamada "diplomacia 
presidencial” (ou da falta dela) parece-nos 
relevante. Ela impacta sobre 0 discurso da 
Presidente de duas maneiras: em primeiro 
lugar, 0 desinteresse pessoal de Dilma Rousseff 
pelas questões internacionais, por um lado, 
e a centralização dos temas governamentais, 
por outro, levaram a Presidente a todas as 
reuniões da AGNU, 0 que, em si, é um feito, mas 
sem que isso fosse utilizado para a ampliação 
do perfil diplomático do Brasil. Em segundo 
lugar, a retração internacional observada no 
primeiro mandato da Presidente Dilma acabou 
limitando a capacidade brasileira tanto de 
propor soluções multilaterais aos problemas 
internacionais (salvo medidas reativas, como 
no caso da espionagem, em 2013), quanto de 
elencar feitos brasileiros em nível global - que, 
de fato, ocorreram com menos frequência. 

O que esperar do discurso de 2015? 

E bem possível que tenhamos um discurso 
diferente na abertura do Debate Geral da AGNU, 
rompendo com as tendências observadas nos 
anos anteriores. Partindo-se do pressuposto 
de que Dilma participará novamente da 
abertura dos trabalhos da organização mundial, 
imagina-se que 0 discurso conserve os temas 
permanentes e amplie a importância tanto dos 
temas conjunturais quanto das ações concretas 
do Brasil. Todas as questões levantadas pela 
Presidente como preocupações globais - da 
crise econômica à violência do Oriente Médio, 
dos Objetivos de Desenvolvimento pós-2015 
à defesa dos direitos humanos - continuam 
na pauta, algumas delas, inclusive, com maior 
senso de urgência. Dessa maneira, a estrutura 
básica dos discursos presidenciais pregressos, 
que asseguraram uma seção para cada um dos 
temas permanentes, deverá ser mantida. 

Quanto aos elementos conjunturais, a 
Presidente deve mencionar algumas questões 
que vêm chamando a atenção da comunidade 
internacional. A mais central é a crise dos 
refugiados sírios, tema que se transformou em 
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artigo publicado por Dilma Rousseff na Folha de 
S. Paulo, alguns dias atrás 10 . O conflito na Síria já 
deixou 240 mil mortos, 4 milhões de refugiados, 
a maior parte deles em países vizinhos, como 
o Líbano, a Túrquia ou o Iraque, e 8 milhões de 
deslocados internos - numa população de 23 
milhões de pessoas. Nas palavras da Presidente, 
o colapso institucional sírio e iraquiano permitiu 
a proliferação de "grupos criminosos, como o 
autodenominado Estado Islâmico, que semeiam 
o terror entre populações golpeadas por guerras 
que destruíram seus Estados nacionais". Por 
isso mesmo, a questão do terrorismo deve ser, 
ainda que indiretamente, tratada no discurso 
da AGNU. É possível que a Presidente 
preste condolências aos turistas mexicanos 
assassinados pelas forças de segurança do 
Egito, no dia 13 de setembro, sob alegação de 
que estavam perseguindo membros do Estado 
Islâmico. 

No tocante ao Oriente Médio em geral, 
acredita-se que o acordo sobre o programa 
nuclear iraniano negociado pelo grupo P5 + 1 
(composto por Alemanha, França e Inglaterra, 
China, Rússia e EUA e também conhecido como 
E3+3) também possa aparecer, principalmente 
diante da visita do Chanceler Mauro Vieira 
a Tberã. Ligam-se ao tema o compromisso 
inquebrantável do Brasil com um mundo livre 
de armas nucleares e a lembrança dos 70 
anos dos bombardeios atômicos de Hiroshima 
e Nagasaki, conforme pontuado, em artigo, 
pelo Chanceler Mauro Vieira 11 . Dilma deve, 
igualmente, ressaltar a importância simbólica 
do reconhecimento, por parte do Vaticano, 
do Estado da Palestina, bem como da recente 
aprovação da possibilidade de hasteamento da 
bandeira palestina na sede das Nações Unidas 
- moção em que o Brasil e outras 118 nações 
votaram a favor, com 45 abstenções e 8 votos 
contrários, incluindo os EUA e Israel 12 . 

Outro tema provável é o da normalização 
das relações entre Estados Unidos e Cuba. 
Em 2012, a Presidente havia pedido o fim do 
embargo no palanque multilateral, e ela pode 
resgatar sua fala como pretexto para saudar a 
aproximação entre os dois inimigos históricos 
da Guerra Fria. Ainda na América Latina, o 
tema da crise humanitária no Haiti pode surgir, 


conectado à questão maior dos refugiados, 
bem como a recente adesão da Bolívia como 
Estado-parte do Mercosul - só faltando, para 
o ingresso pleno, a ratificação dos congressos 
brasileiro e paraguaio. Embora o tema do 
conflito fronteiriço recente entre Venezuela 
e Colômbia dificilmente conste no discurso, 
talvez a Presidente queira ressaltar o papel da 
Unasul na mediação de crises regionais - até 
mesmo como forma de valorizar a instituição, 
criada pelo Brasil e recentemente ignorada 
pelo governo colombiano como instância de 
encaminhamento diplomático do conflito com o 
país vizinho. 





O Brasil colabora na estabilização do Líbano por meio do comando 
da Força-Tarefa Marítima da UNIFIL 

Por ocasião da celebração do septuagésimo 
aniversário das Nações Unidas, o tema da 
reforma, em particular referente ao Conselho 
de Segurança, volta a ganhar força. No discurso 
proferido aos formandos da TUrma "Paulo Kol" 
do Instituto Rio Branco, em agosto, a Presidente 
apontou a fragilidade da ONU como uma 
barreira ao exercício pleno dos valores do 
multilateralismo e reiterou a necessidade de 
adaptação do órgão mundial aos novos tempos: 
"Os graves fenômenos da violência sectária, 
o terrorismo, a ação de Estados à margem do 
direito internacional, o drama crescente dos 
refugiados, o descontrole das epidemias, a 



i0 Rousseff, Dilma. “Os refugiados e a esperança". Folha de S. Paulo, 10 de setembro de 2015, p. A-3. 

n Ver Vieira, Mauro. "Desarmamento nuclear, um dever para a humanidade”. Asahi Shimbun, 10 de junho de 2015. Disponível em http://blog.itamaraty.gov.br/28- 
desarmamento-e-nao-proliferacao/147-desarmamento-nuclear-um-dever-para-a-humanidade 

12 “Vote allows Ralestinian flag to be raised at UN”. BBC News, 10 de setembro de 2015. Disponível em http://www.bbc.com/news/world-middle-east-34216151 
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ameaças dos armamentos de destruição de 
massa, as novas formas de criminalidade 
internacional impõem uma reforma da ONU 
como exigência inadiável" 13 . Ao contrário dos 
anos anteriores, talvez a Presidente especifique 
a que ponto se encontram as negociações 
multilaterais envolvendo o G-4 (Alemanha, 
Brasil, índia e Japão), uma vez que estes países 
vêm preparando um texto-base que facilite o 
processo posterior de reforma 14 . 

Com relação às ações concretas do Brasil, 
imagino que o tema dos refugiados ganhe 
destaque. Em seu artigo na Folha, a Presidente 
destacou a concessão de vistos humanitários - 
que já somam quase 8 mil - aos refugiados que 
chegam ao Brasil. De acordo com dados do 
Comitê Nacional para os Refugiados (Conare) 
há, hoje, 2.077 sírios nestas condições - de 
um total de 8.400 refugados - e pretende-se 
renovar as condições dispostas na Resolução 
no. 17 do Conare, de modo a assegurar a 
entrada de novas pessoas no país 15 . Além 
disso, deve-se sublinhar o papel do Brasil na 
estabilização do Líbano - país em crise política 
aguda, sem presidente há mais de um ano - por 
meio do comando da Força-Tarefa Marítima da 
UNIFIL, com a qual o país colabora com duas 
embarcações, a Fragata União e a Corveta 
Barroso. Foi esta que resgatou, em 5 de 
setembro último, 220 imigrantes líbios à deriva 
no Mediterrâneo, razão pela qual o ministro 
Mauro Vieira, em sua passagem por Beirute, 
impôs à embarcação a insígnia da Ordem do 
Rio Branco, em nome da Presidente Dilma. 
Por fim, é também possível que a Presidente 
mencione as medidas econômicas adotadas 
nos últimos meses, em particular o ajuste 
fiscal, no contexto dos efeitos de longo prazo 
da crise global. 

Essa inflexão no tom e na estrutura do 
discurso pode ser pensada a partir de três 
elementos fundamentais. O primeiro deles é 
a mudança de posição da própria Presidente 
quanto à política externa. Dilma vem mantendo 
uma intensa agenda de viagens internacionais 
de caráter bilateral (Bolívia, Uruguai, México, 
Estados Unidos), além da presença em 



A mudança de posição da Presidente em política externa deu mais 
autonomia ao Ministro Mauro Vieira 


cúpulas multilaterais, como CELAC (Costa 
Rica), Cúpula das Américas (Panamá), Cúpula 
CELAC-UE (Bélgica), BRICS (Rússia). Como 
consequência, em segundo lugar, o Ministro 
Mauro Vieira ganhou mais autonomia na 
formulação da política exterior, rompendo com 
a relativa paralisia decorrente do desgaste 
entre a Presidente e os dois chanceleres a 
quem ele sucedeu. As viagens de Vieira à 
China, ao Oriente Médio, e os dois "périplos 
africanos” são indicativos de que a inserção 
global do Brasil ganhou novos contornos em 
2015, mesmo que os recursos ainda sejam 
bastante escassos. Por fim, o agravamento das 
crises política e econômica no país impulsionou 
uma política exterior mais ativa, seja como 
forma de assegurar a credibilidade do atual 
governo, seja como forma de buscar melhorias 
econômicas pelo aumento do dinamismo 
do comércio exterior e pela busca de novos 
investimentos. 

Em um momento em que qualquer aposta 
é demasiadamente arriscada, prefiro chamar 
as previsões acima de wishíul thinking e 
torcer para que o próximo discurso de Dilma 
recoloque o Brasil no lugar onde ele merece 
estar. Túdo indica que, ao menos em matéria 
de política externa, as nuvens já se estão 
dissipando. 


13 Discurso da Presidenta da República, Dilma Rousseff, por ocasião da cerimónia de formatura da TUrma Paulo Kol (2013-2015) do Instituto Rio Branco. 
Brasília, 12 de agosto de 2015. Disponível em http://www.itamaraty;gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=10758:discurso-da-presidenta- 
da-republica-dilma-rousseff-por-ocasiao-da-cerimonia-de-formatura-da-turma-paulo-kol-2013-2015-do-instituto-rio-branco-brasilia- 12-de-agosto-de- 
2015&catid= 197:discursos&lang=pt-BR&Itemid=448 

14 Ver, por exemplo, a Declaração Conjunta emitida após a Reunião de Diretores-Gerais sobre Assuntos das Nações Unidas do G-4, disponível em http://www. 
itamaraty.govbr/index.php?option=com_tags&view=tag&id=507-g4-brasil-alemanha-india-e-japao&lang=pt-BR 

ls "Brasil quer prorrogar regra que facilita concessão de refúgio a sírios". Folha de S. Paulo, 04 de setembro de 2015. Disponível em http://wwwl .folha.uol.com.br/ 
mundo/2015/09/1678218-brasil-quer-prorrogar-regra-que-facilita-concessao-de-refúgio-a-sirios.shtml 
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ESPAÇO ABERTO 

ESCOLA INGLESA: UMA TENTATIVA DE DIÁLOGO 
ENTRE HISTORIADORES E TEÓRICOS 
DAS RELAÇÕES INTERNACIONAIS 

Angélica Saraiva Szucko* 

* Mestranda em Relações Internacionais na Universidade de Brasília (UnB), na área de Política 
Internacional e Comparada. 


1. Introdução 

A História das Relações Internacionais surgiu 
como uma crítica dos próprios historiadores 
aos procedimentos metodológicos da História 
Diplomática, a qual abordava as relações 
interestatais com base apenas em documentos 
oficiais como única fonte autêntica para a 
construção da história. Nesse sentido, a História 
das Relações Internacionais procurou ampliar o 
campo de estudos, até então limitado pela História 
Diplomática, ao considerar fatores como questões 
geográficas, econômicas, sociais, culturais, 
ideológicas, entre outros, na narrativa histórica. 

De certa forma, a História das Relações 
Internacionais representou uma renovação 
historiográfica ao redefinir a ontologia e a 
metodologia do campo. Em termos ontológicos, 
amplia-se o espectro do historiador para além 
dos documentos diplomáticos oficiais, enquanto, 
em termos metodológicos, ressalta-se a interação 
entre o sujeito e o objeto e a inexistência de uma 
verdade histórica objetiva. 

Este texto pretende, em um primeiro 
momento, ressaltar, brevemente, as principais 
contribuições das Escolas Francesa e Inglesa 
como precursoras dessa renovação da História 
das Relações Internacionais para além da História 
Diplomática, bem como apontar as aproximações 
e os distanciamentos entre essas duas escolas 
nacionais. Depois, serão analisadas a relação entre 
o Brítish Committee on the Theory oíInternational 
Politics e a E scola Inglesa e sua opção em investigar 
os processos de continuidade no estudo das 
Relações Internacionais: os traços fundamentais 
e duradouros do sistema internacional e a 
existência de uma ordem mundial, ainda que em 
um ambiente anárquico. Posteriormente, procurar- 
se-á enfatizar as colaborações de Martin Wight e 
Hedley Buli para o desenvolvimento de conceitos- 


chave nas Relações Internacionais e examinar o 
diálogo entre história e teoria na Escola Inglesa. 

1. Para além da História Diplomática: Escolas 
Rrancesa e Inglesa 

A História Diplomática caracteriza-se 
como uma abordagem das relações entre os 
Estados mediante as descrições contidas nos 
documentos estatais oficiais. Dessa forma, apenas 
os documentos emitidos pelas chancelarias 
eram considerados fontes autênticas para a 
construção da história, e a preocupação principal 
do historiador consistia em organizar e concatenar 
esses fatos sem problematizá-los e sem analisar as 
relações entre povos e sociedades. O crescimento 
e a consolidação da História Diplomática 
ocorreram durante o século XIX, no entanto, o 
impacto da Primeira Guerra Mundial impulsionou 
diversos acadêmicos a buscarem melhores 
formas e novas fontes para entender a natureza 
conflitiva das relações interestatais, de maneira 
não restrita aos documentos diplomáticos oficiais. 
Nesse mesmo período do pós-Pnmeira Guerra 
Mundial, aparecem incipientes teorizações de 
Relações Internacionais, no que posteriormente 
foi denominado primeiro debate entre realistas 
e idealistas. É nesse contexto que a História das 
Relações Internacionais surge como uma crítica 
aos procedimentos da História Diplomática 
e, além disso, como veremos mais adiante, é 
também diante dessa dicotomia entre realismo 
e idealismo que a Escola Inglesa propõe um 
pluralismo racionalista, estabelecendo um diálogo 
entre teóricos e historiadores das Relações 
Internacionais. 

Segundo Robert Frank (2012), a Escola 
Francesa foi a grande responsável pela verdadeira 
revolução epistemológica, que culminou com o 
surgimento da História das Relações Internacionais 


43 




e a obsolescência da História Diplomática. O 
pioneirismo intelectual de Pierre Renouvin e de 
Jean-Baptiste Duroselle, com a formulação das 
ideias de ‘forças profundas’ e de 'homem de 
Estado’, que fundamentam a Escola Francesa, 
incorporou fatores como questões geográficas, 
econômicas, sociais, culturais, ideológicas, 
entre outros, na narrativa histórica e superou as 
anteriores limitações da História Diplomática. 
O conceito de "forças profundas" de Renouvin 
relaciona-se com recursos materiais e imateriais, 
a exemplo das características geográficas e 
econômicas, assim como as ideologias, enquanto 
o termo "homem de Estado” de Duroselle reflete 
as questões vinculadas ao processo decisório. 

No livro Todo império perecerá, 
Duroselle (2000) afirma que o estudo das 
Relações Internacionais somente pode ser 
baseado em matérias fornecidas pela história e 
defende o método histórico contra os argumentos 
de que este não teria rigor científico. Ao estudar 
a História das Relações Internacionais, é preciso 
ir além dos arquivos diplomáticos, pois estes, 
analisados isoladamente, não permitem, muitas 
vezes, entrever as intenções dos homens de 
Estado e as forças que movem a sociedade. A 
abordagem da Escola Francesa procurou superar 
as limitações da História Diplomática e reivindicar 
o primado do método histórico (FRANK, 
2012); não se propôs, todavia, a criar teorias 
ou generalizações. Os historiadores franceses 
tendem a enfatizar a importância dos eventos 
internacionais e suas singularidades, contentando- 
se com regularidades temporárias, sem aspirar a 
abstrações generalizantes e sem envolver-se com 
os debates teóricos das Relações Internacionais. 
Para os franceses, não cabe ao historiador o papel 
de estabelecer leis e padronizações das Relações 
Internacionais. 

À semelhança da Escola Francesa, os 
ingleses também procuraram superar a história 
diplomática e demonstrar a importância da história 
mundial para melhor compreensão da realidade 
internacional, no entanto, a Escola Inglesa dá 
um passo adiante no diálogo entre historiadores 
e teóricos das Relações Internacionais. Uma 
das principais contribuições da Escola Inglesa 
relaciona-se com a análise e a conceituação 
de sistemas de Estado, fundamentando-se na 
observação de padrões históricos. AEscolaInglesa 
caracteriza-se: 1) pela busca de regularidades; 


2) pelo alto grau de interdisciplinaridade, 
considerando importantes as contribuições do 
direito e da filosofia no entendimento das relações 
entre os Estados; 3) pela relevância dos fatores 
materiais e ideacionais no processo histórico; 4) 
pela importância da narrativa histórica; e 5) pela 
superação da dicotomia "teoria versus história”. 

De acordo com Saraiva (2007, p. 17), "a 
preocupação com as guerras mundiais é um elo 
entre as tradições inglesa e francesa”, no entanto, 
comparados à Escola Francesa, os britânicos 
tiveram um desenvolvimento próprio e bastantefoiv 
profile. Além da constante referência às guerras 
mundiais, outros temas presentes nos estudos da 
Escola Inglesa são as biografias dos homens de 
Estado e as relações anglo-americanas. Ao longo 
dos anos, esta escola de pensamento renovou 
seus objetos de pesquisa com a ampliação para 
novos temas, a exemplo do papel da mídia e da 
opinião pública nas Relações Internacionais, da 
construção da integração europeia, da revisão 
da política externa com a abertura dos arquivos 
diplomáticos, do pacifismo, entre outros. 

Embora o nome E scola Inglesa não tenha sido 
oficialmente cunhado antes da década de 1980, 
suas origens remetem-se a finais dos anos 1930. 
A criação do Brítish Committee on the Theory of 
International Politics contribuiu enormemente 
para a evolução e a consolidação dessa escola 
de pensamento, nas décadas de 1960 e 1970, 
ao reunir renomados acadêmicos no estudo da 
História das Relações Internacionais. A relevância 
desse comitê será analisada na seção seguinte. 

2. O British Committee e a Escola Inglesa 

Because nobody else is attempting to do what we do. 1 

(Carta de Martin Wight para Hebert Butterfield, 4 de 

julho de 1966) 

O British Committe on the Theory of 
International Politics, formado em 1959, sob a 
presidência do historiador Hebert Butterfield, e 
financiado pela Fundação Rockfeller, consistia em 
um grupo de acadêmicos que se encontravam 
periodicamente com o intuito de discutir uma 
série de aspectos relacionados à teoria e à 
História das Relações Internacionais. Esse 
comitê desenvolveu estudos sobre a sociedade 
internacional e a natureza das políticas mundiais 
sob uma perspectiva diferente da metodologia 
behaviorista norte-americana e trouxe importantes 


VIGEZZt, 2005, p. 349 
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contribuições no que se refere à relação entre 
história e teoria na construção do conhecimento 
científico. Seus estudos e suas publicações foram, 
posteriormente, caracterizados como as bases 
fundadoras da Escola Inglesa. Dentre os principais 
membros do Comitê Britânico, destacam-se: 
Hebert Butterfield, Martin Wight, Adam Watson e 
Hedley Buli. 

O propósito do comitê era o de identificar 
as premissas básicas que estão por trás da 
atividade diplomática, as razões pelas quais um 
país conduz determinada política externa, as 
premissas éticas dos conflitos internacionais e a 
possibilidade de o estudo da política internacional 
ser conduzido cientificamente. Conforme destaca 
Martin Wight, em carta escrita para Butterfield, os 
membros do Comitê Britânico estavam tentando 
fazer o que ninguém mais estava: penetrar na 
natureza dos fundamentos da vida internacional e 
esclarecê-la, estudar as conexões entre passado 
e presente, testar tradições de estudo, critérios e 
perspectivas (VIGEZZI, 2005). O Comitê Britânico 
rejeitava a ideia de uma teoria geral das Relações 
Internacionais, bem como a tendência behaviorista 
norte-americana dos anos 1960, e fundamentava- 
se primordialmente na história para compreensão 
da realidade internacional. Ademais, funcionava 
como um laboratório de ideias, onde se debatiam 
diversas temáticas sobre o sistema internacional 
e se ensaiavam artigos e publicações a partir de 
intensas discussões. 

O livro de Brunello Vigezzi (2005), The 
Brítish Committee on the Theory oí International 
Politics (1954-1985): The rediscovery of History, 
resgata, mediante a análise de documentos 
históricos, exatamente essa diversidade presente 
no Comitê Britânico e os vigorosos debates 
entre seus membros. Na primeira parte do livro, 
Vigezzi ressalta a metodologia interpretativista 
característica da Escola Inglesa, que consiste 
em um processo de inferência descritiva, 
compreendido como o estudo das especificidades 
dos eventos e dos fenômenos internacionais 
e a tentativa de elaboração de generalizações 
com base nas regularidades observadas. A 
segunda parte do livro apresenta os esforços que 
esses estudiosos realizaram diante da crise do 
historicismo nos anos 1960 e a busca por novos 
critérios e novas soluções que demonstrassem o 
rigor científico do método histórico. Finalmente, 
na terceira parte, Vigezzi traz diversas fontes 
documentais exibidas em ordem cronológica 


que demonstram o funcionamento, bem como 
o desenrolar das discussões, dos projetos e dos 
problemas dentro do Brítish Committee. 

O período entre 1963-1967 representou um 
momento decisivo para o Comitê Britânico, no 
estabelecimento de um programa de pesquisa 
específico com a adoção da metodologia 
histórico-interpretativa, bem como na tentativa 
de promover um diálogo entre história e teoria, o 
que pautaria todo o desenvolvimento dessa escola 
de pensamento. Segundo Vigezzi (2005, p. 207), 
"duríng these years the Brítish Committee has 
put in a great deal ofeffort to address the 'System 
approach' using its own principies and set up 
new connections hetween the history and theory 
oíintemational reality" . Esses anos simbolizaram 
o auge do embate com a abordagem cientificista 
da Escola Americana e a consolidação da Escola 
Inglesa fundamentada nos próprios princípios: a 
crença na investigação detalhada e na história, 
a rejeição de qualquer teoria geral sobre as 
Relações Internacionais, a ênfase na sociedade 
internacional e a reafirmação dos valores éticos e 
filosóficos. 

Embora o método histórico da Escola 
Inglesa procure ressaltar as peculiaridades e 
as especificidades de determinados eventos 
internacionais, há também um movimento no 
sentido de produzir, com base nos padrões 
observados, generalizações que sejam úteis para 
a compreensão de certas regularidades da vida 
internacional. Esse processo pode ser claramente 
observado no livro A política do poder, no qual 
Martin Wight (2004) se utiliza de inúmeros relatos 
e eventos históricos para exemplificar conceitos 
essenciais para o entendimento das relações 
interestatais, como a guerra, a diplomacia e as 
alianças. 

Outro exemplo da constante busca por 
regularidades históricas e generalizações 
teóricas pode ser constatado no livro A Evolução 
da Sociedade Internacional, de Adam Watson. 
Nessa obra, segundo Saraiva (2008, p. 20), Watson 
"desenvolve uma verdadeira teoria de base 
histórica para evolução do sistema internacional, 
desde os primórdios até a chamada sociedade 
internacional contemporânea". Adam Watson 
elabora uma análise comparativa entre diferentes 
sistemas de Estados, fundamentando-se na ideia 
de que estes funcionam como pêndulos históricos 
que se movem entre dois absolutos teóricos, da 
independência ao império. O trabalho de Watson 
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é singular e retrata o perfil da Escola Inglesa na 
tentativa de estabelecer um diálogo entre teoria e 
história no estudo das Relações Internacionais. 

Conforme apontado, os membros do Comitê 
Britânico tinham a tendência de privilegiar uma 
abordagem histórica dos fenômenos da vida 
internacional, no entanto, segundo BrunelloViggezi 
(2005), esse recurso à história era, muitas vezes, 
extremamente complicado e cheio de reservas e 
de expectativas prévias. Isso porque esses autores 
adotavam, embora não propositalmente, uma 
perspectiva histórica estadocêntnca, pautada na 
ideia da Europa como símbolo da modernidade 
e da civilização e como o centro que dá origem 
ao atual sistema internacional de Estados. Esse 
eurocentrismo está presente nos trabalhos de 
Adam Watson sobre a evolução da sociedade 
internacional, o qual, ainda que recupere histórias 
de povos antigos, procura demonstrar como a 
sociedade europeia originou o que, atualmente, 
se entende por sociedade internacional. 

A Escola Inglesa caracteriza-se, de certa 
forma, por um realismo temperado. Embora adotem 
algumas premissas de origem realista, como a 
anarquia do sistema internacional, entendem que 
há espaço tanto para cooperação como para o 
conflito. Martin Wight (2004), por um lado, afirma 
que a ausência de um governo internacional cria 
uma atmosfera de insegurança e de desconfiança 
entre os Estados, que buscam, em última 
instância, pelo do uso da força, sua sobrevivência 
dentro do sistema; por outro, ressalta que a 
existência da sociedade internacional é capaz de 
influenciar, por meio do direito internacional e de 
instituições internacionais, as relações entre os 
Estados e de modificar o andamento da política 
de poder, podendo, em certa medida, limitar 
ou evitar a guerra. Tknto Wight como a Escola 
Inglesa enfatizam o caráter anárquico do sistema 
internacional, não percebido como sinônimo 
de caos, mas como uma sociedade de Estados 
que interage de acordo com certas regras e 
convenções dentro de uma determinada ordem, 
ainda que sem uma autoridade comum. 

Antes que a seção se encerre, é importante 
salientar que, embora haja elementos que 
caracterizam a continuidade dos fundamentos da 
Escola Inglesa desde a constituição do Comitê 
Britânico, não houve o estabelecimento exato 
de marcos temporais que delimitam a Escola 
Inglesa; Gilberto Sarfati (2005), no entanto, 
propõe uma divisão em quatro fases para a 


descrição evolutiva da Escola Inglesa: 1) de 
1959 a 1966, define-se como a época em que o 
Comitê Britânico centralizava as discussões em 
torno dos temas de sistema internacional e de 
sociedade internacional; 2) de 1966 a 1977, é o 
momento em que os livros basilares dessa escola 
de pensamento, O sistema de Estados, de Martin 
Wight, e A sociedade anárquica, de Hedley Buli, 
foram publicados; 3) de 1977 a 1992, há um período 
de consolidação da Escola Inglesa e de transição 
para uma nova geração de intelectuais; e 4) de 
1992 até hoje, vive-se fase marcada pela chegada 
da terceira geração de acadêmicos, com pouca 
ou nenhuma ligação com o Comitê Britânico, que 
se propõem a debater as ideias da Escola Inglesa 
dentro da grande discussão teórica de Relações 
Internacionais, confrontando-as com as correntes 
do neorrealismo e do construtivismo, entre outras 
teorias contemporâneas. 

Como será observado na seção seguinte, o 
diálogo entre teoria e história não se restringe à 
abordagem contemporânea da Escola Inglesa 
- ao contrário, perpassa todas as quatro fases 
descritas por Sarfati, já estando presente desde 
a formação do Comitê Britânico. A redescoberta 
dos trabalhos desses acadêmicos e de suas 
contribuições para compreensão da realidade 
internacional auxiliou na efetiva consolidação da 
Escola Inglesa como uma escola de pensamento 
das Relações Internacionais. 

3. Contribuições da escola inglesa: o diálogo 
entre história e teoria 

Um dos mais significativos desenvolvimentos 
da história recente das Relações Internacionais é 
a reinvenção da Escola Inglesa a partir dos anos 
1990. O trabalho de Tim Dunne, no livro Inventing 
International Society: a history oí English School, 
ajudou a revigorar a tradição da Escola Inglesa e a 
esclarecer suas contribuições tanto para a história 
quanto para a teoria de Relações Internacionais. 
Dunne (1998) tenta evidenciar a Escola Inglesa 
como um confortável middle-ground entre o 
pessimismo do realismo, enraizado na concepção 
de recorrente violência estatal, e o otimismo 
ingênuo do idealismo/liberalismo, baseado na 
noção de ganhos comuns mediante a cooperação. 

De acordo com Bellamy (2007), esse estudo 
conduzido por Tim Dunne, por meio da análise 
dos documentos e das publicações do Brítish 
Committee, aponta três características comuns aos 
autores da Escola Inglesa. A primeira relaciona- 
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se com uma autoidentificação dos acadêmicos 
dessa escola de pensamento com uma tradição 
particular de questionamento da realidade 
internacional mediante a utilização do conceito 
de "sociedade internacional". A segunda refere- 
se à adoção de uma abordagem interpretativa no 
estudo das Relações Internacionais e ao ceticismo 
quanto ao cientificismo norte-americano. Há 
uma preferência geral da Escola Inglesa pelo 
pluralismo metodológico e pela utilização de 
fontes variadas, como as históricas, as jurídicas e 
as diplomáticas. Por fim, a terceira característica 
trata do entendimento de que toda teoria 
internacional é, inerentemente, normativa. Nesse 
sentido, o questionamento ético, que aparece na 
maioria dos trabalhos dos autores filiados a essa 
escola, está no cerne das Relações Internacionais. 
Dunne, ao enumerar essas três características, 
fez uma significativa contribuição para o 
desenvolvimento da autoconsciência da própria 
escola e para a reemergência dos estudos sobre 
os seus fundadores. 

Martin Wight é considerado o grande pai da 
Escola Inglesa, e sua principal contribuição para 
as Relações Internacionais é o desenvolvimento 
do conceito e da análise de diferentes sistemas 
de Estados, fundamentando-se nas regularidades 
e nos padrões históricos. A categorização de 
Wight do pensamento político em três tradições 
- a realista, a racionalista e a revolucionária -, as 
quais derivam, respectivamente, do pensamento 
maquiavélico, grotiano e kantiano e se manifestam 
em diferentes versões que se sobrepõem nas 
ações dos Estados soberanos ao longo da história, 
influenciou gerações de autores e, em especial, 
o trabalho de seu pupilo Hedley Buli, em A 
sociedade anárquica. 

A trialética do pensamento internacional 
de Martin Wight é extremamente eclética, não 
apenas dado sua recusa em delinear essas 
tradições com alguma precisão filosófica ou 
analítica, mas também devido a sua profunda 
relutância pessoal em transcendê-las ou em 
localizar suas visões com os parâmetros de 
apenas uma tradição (GRIFFITHS, 2009). Para 
Wight, as três tradições permeiam as ações dos 
Estados no sistema internacional, sobrepondo-se 
e contrapondo-se. 

“The three traditions are not like three 
railroad tracks running parallel into infinity. 
They are not philosophically constant 
and pure like three stately, tranquil and 


mdependent streams... [t]hey are stream, 
with eddied and cross-currents, sometimes 
mterlacing and never for long confined to 
their own nver bed... They both influence 
and cross-fertilize one another, and they 
change without, I think, losing their inner 
identity." (WIGHT, 1991 apud BELLAMY; 
2007, p.78). 

Em virtude da coexistência simultânea 
dessas três tradições - realismo, racionalismo 
e revolucionismo - na política mundial, há uma 
tensão subjacente à ordem internacional. Isso 
porque aspectos dessas diferentes tradições 
permeiam as ações do atores no sistema 
internacional, sobrepondo-se ao longo do tempo e 
oferecendo espaço tanto para cooperação quanto 
para o conflito entre os Estados. 

Segundo Tim Dunne (1998), é esse 
antipositivismo de Wight que continua a balizar 
a abordagem da Escola Inglesa em oposição à 
abordagem mainstream norte-americana da teoria 
internacional. Wight consolida o método histórico 

- a busca de padrões na história que sejam úteis 
à compreensão das relações internacionais 

- e abre espaço para pesquisas em torno de 
bases normativas da sociedade internacional. A 
redescoberta dos trabalhos de Martin Wight, no 
início dos anos 1990, proporcionou o renascimento 
da Escola Inglesa e serviu de inspiração para novas 
perspectivas sobre as Relações Internacionais, 
a exemplo da ideia de securitização de Barry 
Buzan e da Escola de Copenhague, que oferece 
um arcabouço teórico alternativo à abordagem 
tradicional, ao incluir o conceito de "segurança 
humana". 

“Wight foi de fato, para a Escola 
Inglesa, o seu godfather. Superou o debate 
dicotômico da Guerra Fria entre realistas 
e idealistas, propôs a separação entre 
teoria política clássica e a teona e a históna 
das relações internacionais, estabeleceu 
as premissas do caminho do meio mais 
próximo aos preceitos grocianos e inaugurou 
a análise em torno do sistema de Estados" 
(SARAIVA, 2006). 

De acordo com Saraiva (2006), Hedley 
Buli era considerado um constant borrower de 
seu mentor Martin Wight, e seu trabalho está 
fundamentado em incontestáveis contribuições 
deste. Buli explicitamente incorporou à sua 
reflexão a tese de Wight segundo a qual a análise 
das relações internacionais é tributária das ideias 
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centrais das três tradições de pensamento, 
bem como a forte importância da história, do 
direito e da política nos estudos internacionais. 
Dessa forma, embora premissas básicas dos 
conceitos de "sistema internacional”, "sociedade 
internacional" e "ordem mundial" já aparecessem 
nos trabalhos de Wight, é Buli que os desenvolve 
sistematicamente (SARFATI, 2005). 

No livro A Sociedade Anárquica, 
Hedley Buli define esses conceitos basilares da 
abordagem britânica da História das Relações 
Internacionais. Pnmeiramente, o próprio título 
do livro remete à interpretação de que o cenário 
internacional pode ser compreendido como uma 
sociedade anárquica, pois os Estados convivem 
dentro de uma determinada ordem ou estrutura, 
embora não exista uma autoridade central superior 
comum para implementá-la. 

Segundo Buli (2002, p. 15), um "sistema 
de Estados" ou "sistema internacional” existe 
"quando dois ou mais Estados têm suficiente 
contato entre si, com suficiente impacto recíproco 
nas suas decisões, de tal forma que se conduzam, 
pelo menos até certo ponto, como partes de 
um todo”. Esses relacionamentos entre os 
Estados podem-se realizar pelo conflito, pela 
cooperação ou, inclusive, pela neutralidade. A 
"sociedade internacional”, por sua vez, pressupõe 
a existência de um sistema internacional e surge 
"quando um grupo de Estados, consciente 
de certos valores e interesses comuns, forma 
uma sociedade, no sentido de se considerarem 
ligados, no seu relacionamento, por um conjunto 
comum de regras, e participam de instituições 
comuns” (BULL, 2002, p. 19). Nesse sentido, se os 
Estados formam uma sociedade internacional, é 
porque reconhecem certos interesses e valores 
compartilhados e respeitam a independência uns 
dos outros, além de se relacionarem por meio de 
instituições em comum e do direito internacional 
(SARFATI, 2005). 

Por estas razões, a Escola Inglesa entende 
que a configuração atual do cenário internacional se 
aproxima muito mais da concepção de "sociedade 
internacional”, uma vez que os Estados interagem 
pautados por regras e por valores comuns dentro 
de uma série de instituições internacionais. Os 
regimes internacionais são um bom exemplo 
dessa interação interestatal fundamentada em 
normas compartilhadas. O conceito de "sociedade 
internacional” é central para a abordagem 
racionalista clássica do pensamento britânico, em 


oposição ao dualismo histórico entre realismo e 
idealismo nas abordagens, principalmente, norte- 
americanas de Relações Internacionais. 

Finalmente, por "ordem mundial”, 
entendem-se os "padrões ou disposições da 
atividade humana que sustentam os objetivos 
elementares ou primários da vida social na 
humanidade considerada em seu conjunto" 
(BULL, 2005, p.26). A ideia de "ordem mundial” 
traz as perspectivas dos indivíduos como agentes 
integrados ao sistema e que não necessariamente 
precisam ser agrupados em forma de Estados. 
Esses três conceitos - sistema de Estados, 
sociedade internacional e ordem mundial - 
correspondem, em alguma medida, às premissas 
das três tradições. 

Ao adotar a conceituação das três 
tradições, observa-se que existem muitas teorias 
embebidas na Escola Inglesa e que seus principais 
pensadores estavam mais preocupados em 
resolver os problemas da política contemporânea 
do que em se identificar com uma determinada 
teoria de Relações Internacionais. Enquanto 
o realismo, o racionalismo e o revolucionismo 
representam um conjunto de ideias sobre como 
o mundo se constitui, os conceitos de "sistema 
internacional”, de "sociedade internacional” e de 
"ordem mundial” funcionam como ferramentas 
analíticas para auxiliar o entendimento da política 
global em conjunturas históricas particulares 
(BELLAMY; 2007). 

De forma resumida, a Escola Inglesa 
entende a configuração internacional moderna 
como reflexo da coexistência dessas três tradições: 
1) a realista ou hobbesiana, que corresponde 
à ideia de sistema internacional semelhante 
ao neorrealismo waltziano; 2) a racionalista ou 
grociana, a qual se relaciona à ideia de uma 
sociedade internacional constituída por Estados 
que compartilham instituições e regras subjetivas; 
3) a revolucionista ou kantiana, que almeja a 
formação de uma ordem mundial mediante a 
atuação das forças transnacionais da sociedade 
internacional. E interessante notar como cada uma 
dessas tradições desenhadas pela Escola Inglesa 
influenciará abordagens teóricas posteriores, a 
exemplo, respectivamente, do realismo estrutural, 
do construtivismo e da teoria crítica. 

Além disso, avançando em outra pauta, 
é notável que a direção imprimida nos estudos 
de Relações Internacionais na Inglaterra e 
nos Estados Unidos está muito relacionada ao 
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processo de substituição de potência hegemônica 
no sistema internacional. Enquanto, para o Reino 
Unido, as duas grandes guerras trouxeram 
sinalizações importantes sobre seu declínio, para 
os Estados Unidos, esses eventos representaram 
a grande oportunidade de firmarem-se como 
potência mundial. Conforme afirma Williams da 
Silva Gonçalves no prefácio à edição brasileira de 
A Sociedade Anárquica, "a história de cada uma 
das duas grandes potências e o meio internacional 
no qual exercem sua hegemonia têm se revelado 
como elemento de grande importância na reflexão 
teórica que se realiza nos seus respectivos mundos 
acadêmicos” (BULL, 2002, p. XVII). 

Dessa forma, a Escola Inglesa, ao 
contrário da Escola Americana, não se restringe à 
noção de um embate dicotômico da História com 
as Tfeorias de Relações Internacionais. Conforme 
propõe Saraiva (2007, p. 5), a aparente dicotomia 
entre história e teoria é um falso problema: "uma 
não pode prescindir da outra”. Os historiadores 
podem beneficiar-se, por exemplo, da abstração 
teórica, a qual possibilita a interpretação das fontes 
históricas, com o intuito de realizar generalizações 
para compreender as relações internacionais ao 
longo do tempo. 

“O que separa os teóricos dos 
historiadores talvez seja a ânsia dos 


pnmeiros de abarcar a complexidade das 
relações internacionais em alguns poucos 
conceitos e modelos, enquanto os últimos 
têm-se mostrado mais cautelosos diante 
da precariedade e da própna historicidade 
das construções teóncas das relações 
internacionais. O teórico quer encontrar 
uma saída para o presente, sem dele se 
desvincular. O historiador vê o presente 
como um instante de um movimento 
com determinações que devem ser 
consideradas" (SARAIVA, 2007, p. 5). 

A reconstrução histórica, conduzida 
utilizando-se de categorias adequadas, contribui 
para a verificação da teoria, a qual, por sua vez, 
pode iluminar o desenvolvimento histórico e torná- 
lo mais compreensível e coerente (VIGEZZI, 2005). 
Nesse sentido, conforme exposto, a experiência 
britânica é exemplar no que se refere à integração 
entre teóricos e historiadores. A análise da 
História das Relações Internacionais mediante a 
utilização de conceitos e de categorias analíticas 
claramente definidas, como a "sociedade 
internacional”, com o intuito de observar padrões 
e regularidades formulando generalizações que 
auxiliam na compreensão histórica dos fenômenos 
internacionais, é a principal contribuição da 
Escola Inglesa. 
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BATF-BQ] A 


A ONU 70 ANOS DEPOIS 
E 0 TEMA DA REFORMA 


Por Ana Paula S. Lima 

A abertura da Assembleia Geral das Nações 
Unidas (AGNU) no fim de setembro marca o 
aniversário de 70 anos da organização. Há grande 
expectativa em relação aos debates deste ano, 
sobretudo em relação ao tema da reforma do 
Conselho de Segurança (CSNU). Uma das críticas 
enfrentadas pela Organização das Nações Unidas 
é o fato de a sua estrutura, erguida no segundo 
pós-guerra, não refletir de forma abrangente a 
dinâmica de forças do sistema internacional e a 
realidade do mundo atual. Para analisar o processo 
de reforma da ONU, sobretudo a do Conselho de 
Segurança, assim como a campanha brasileira 
por um assento permanente, a Revista Sapientia 
conversou com Dawisson Belém Lopes, professor 
de Política Internacional da Universidade Federal 
de Minas Gerais (UFMG). Lopes é autor do livro 
"A ONU entre o Passado e o Futuro: A Política da 
Autoridade” (Ed. Appris, 2012) e de inúmeros 
artigos sobre a política externa brasileira. Segundo 
o acadêmico, a ONU vem encontrando meios de 
se transformar mais por mecanismos informais do 
que pela via formal, o que implicaria uma emenda 
à Carta da ONU. Confira a entrevista. 


Revista Sapientia: Há uma grande expectativa 
de avanço no processo de reforma das Nações 
Unidas, principalmente do Conselho de 
Segurança, por ocasião do 70° aniversário da 
organização. Podemos, realmente, esperar algo 
efetivo nos debates da Assembleia Geral da ONU 
este ano? 

Dawisson Belém Lopes: Nessas últimas 
efemérides redondas, de 50 anos e de 60 anos da 
ONU, sempre houve uma movimentação diferente 
na tentativa de se reformar a instituição de forma 
mais arrojada. A ONU tem sido reformada, mas de 
forma muito pontual. O caso mais expressivo de 
reforma aconteceu em 1963, quando se acordou 
a ampliação do número de membros do Conselho 
de Segurança de 11 para 15 - mantendo-se os 



Dawisson Belém Lopes 


P5, os cinco permanentes (Estados Unidos, 
União Soviética, China, França e Reino Unido), 
e ampliando-se os assentos rotativos de 6 
para 10. O fato de que agora nós teremos uma 
sessão comemorativa de 70 anos na abertura da 
Assembleia Geral alimenta especulação, mas eu 
acho difícil que surja uma proposta abrangente 
e ambiciosa que consiga angariar o apoio 
necessário de 2/3 da Assembleia Geral e que não 
esteja sujeita a veto por parte dos cinco membros 
permanentes do CSNU. 

Revista Sapientia: Como o tema da reforma tem 
avançado na agenda internacional nos últimos 
anos? 

Dawisson Belém Lopes: Eu tive a alegria de 
coorientar uma tese de doutorado sobre o tema, 
defendida no ano passado [por Mariana Pimenta 
Oliveira Baccarini], Um fato que me chamou a 
atenção é que a reforma do CSNU talvez esteja 
avançando mais por vias informais do que pela 
via formal. O que se tem notado nos últimos dez, 
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Em 2013, 0 então Ministro das Relações Exteriores brasileiro, Antônio Patriota, discursou pela primeira vez na Conferência de Munique. 


cinco anos é uma proliferação de arranjos que não 
são definitivos e que tentam, de certa maneira, 
contornar 0 impasse a que se chegou no tema 
da reforma do Conselho. Um exemplo recente 
foi aquele encontro que houve em Genebra para 
se discutir a situação na Síria. Depois houve um 
encontro entre os P 5 e a Alemanha, para discutir 
a situação do Irã. É indicativo que hoje já exista 
todo um arranjo político para a inclusão da 
Alemanha no Conselho de Segurança. Há, no 
entanto, desafios para se avançar nessa reforma 
sob 0 aspecto formal. Tklvez a principal aresta 
a ser aparada hoje seja a falta de consenso 
entre os africanos. Não há clareza se a África 
deveria contar com um, dois ou três assentos 
permanentes. Mais ainda, não há sequer clareza 
acerca da figura do assento permanente, ou ainda 
da manutenção/ampliação do direito ao veto. Há 
também propostas de assentos semipermanentes, 
os quais os Estados ocupariam por 10 anos, talvez 
8 anos, dando lugar a outros países depois. O 
ex-Secretário Geral da ONU Kofi Annan propôs 
uma categoria intermediária entre permanentes e 
rotativos no início deste ano, em um artigo no New 
York Times 1 . Esse é um caminho também que vem 
sendo apontado por estudiosos do tema. 

Revista Sapientia: Você ressaltou a inclusão da 


Alemanha nesses mecanismos informais. E 0 
Brasil, como tem sido integrado nessas discussões 
informais sobre paz e segurança? 

Dawisson Belém Lopes: O Brasil chegou a ser 
convidado para participar desse encontro de 
alto nível para discutir a situação da Síria em 
Genebra. Até foi uma questão polêmica, porque 
0 Brasil não enviou 0 seu chanceler à época, Luiz 
Alberto Figueiredo, para as discussões. Preferiu- 
se que ele acompanhasse a Presidenta em Davos. 
Essa decisão teria sido um equívoco, porque 
em Genebra você tinha uma discussão típica de 
Conselho de Segurança da ONU. O que eu tenho 
notado nesse tema, a respeito da perspectiva 
brasileira, é um arrefecimento da campanha, 
em comparação aos anos Lula e Celso Amorim. 
Assim como no atual governo, nos anos Cardoso 
e Lampreia também não havia essa busca 
obstinada. O próprio Lampreia chegou a dizer que 
nunca achou que valesse a pena sacrificar todos 
os nossos recursos diplomáticos em busca do 
assento permanente. 

Revista Sapientia: Durante 0 Governo Lula e a 
Chancelaria de Celso Amorim, 0 Brasil chegou a 
ser criticado por se envolver e opinar em questões 
de paz e segurança internacional. A mediação 
no Acordo de Tfeerã é um exemplo. Além disso, 
tivemos nos últimos anos a 49 a Conferência sobre 


‘Annan, Kofi & Gro Harlem Brundtland. Four Ideas for a Stronger U.N., in New York Times, 06/02/2015: http://www.nytimes.eom/2015/02/07/opinion/kofi-annan-gro- 
harlem-brmtland-four-ideas-for-a-stronger-im.html (última visualização em 09/09/2015) 
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Segurança de Munique, para a qual o Brasil foi 
convidado para participar pela primeira vez, e a 
Conferência de Annapolis. Podemos entender 
esses episódios como exemplos de concertação 
informal? Há outros? 

Dawisson Belém Lopes: Entendo que sim. 
Há avanços na governança dos temas da 
segurança internacional por vias alternativas 
e, frequentemente, informais. Enquanto a 
reforma do CSNU continua refém de regras que 
"congelaram” o estado de coisas do imediato pós- 
Segunda Guerra Mundial, novas organizações 
intergovernamentais (como a Organização para a 
Cooperação de Xangai ou o Conselho de Defesa 
da Unasul) e arranjos ad hoc (como os encontros 
do P5+1, ou E3+3, como preferem os europeus, 
ou o Acordo de Tfeerã) acabam entrando em cena. 
E importante perceber isso: a vida internacional 
segue. A política sempre encontrará maneiras de 
se manifestar, dentro ou fora das institucionalidades 
oficiais. 

Revista Sapientia: No âmbito da ONU, a atuação 
do Brasil na Comissão de Construção da Paz, 
chefiando a missão em Guiné-Bissau, também 
reforçaria o papel do Brasil em questões de paz 
e segurança? 

Dawisson Belém Lopes: Sim, claro. Até 
porque as missões de paz da ONU, sob Ban Ki- 
moon, ganharam uma nova conotação, com a 
consagração da doutrina "Responsabilidade de 
Proteger” (R2P). Se o Brasil quiser reforçar a sua 
posição relativa no concerto das nações, terá de, 
necessariamente, cuidar das operações de paz. 
Por isso mesmo, assumir um papel no Haiti, no 
Líbano ou em Bissau é estratégico. 

Revista Sapientia: Um pouco antes você 
mencionou a menor ênfase dada pelo governo 
Dilma à campanha por um assento permanente 
no CSNU. Neste segundo mandato, no entanto, 
há um envolvimento maior da Presidenta, 
sobretudo em questões de comércio 
internacional. Na visita recente da Chanceler 
Angela Merkel ao Brasil, Dilma falou sobre o G4 
e o assento permanente. 

Dawisson Belém Lopes: Realmente, o segundo 
mandato começa mais focado na temática 
internacional. Estive recentemente com o 
[assessor especial da Presidência para Assuntos 


Internacionais] Marco Aurélio Garcia e ouvi dele 
coisas interessantes. Em entrevista para um projeto 
de pesquisa, ele disse, por exemplo, que, durante 
o primeiro mandato de Rousseff, entendia-se que 
a reforma das instituições internacionais era um 
dos carros-chefe da política externa brasileira. 
Contudo, agora, o sistema internacional parece 
ter-se tornado menos permissivo. Está mais difícil 
pensar nisso hoje do que nos anos Lula e até do 
que no começo do governo Dilma, quando parecia 
haver uma janela de oportunidade para a reforma 
das instituições internacionais. Havia tolerância 
maior das grandes potências, inclusive dos EUA. 
Mas agora se nota um certo retraimento e uma 
postura mais conservadora, tanto dos europeus 
quanto dos EUA em relação a essas grandes 
instituições internacionais. Isso, claro, repercute 
para o Brasil. 

Revista Sapientia: Agora falando um pouco da 
proposta do G4, que chegou a ser vista como 
uma das propostas mais fortes para a reforma 
do Conselho. Há grande receptividade para essa 
proposta dentro das Nações Unidas hoje? 

Dawisson Belém Lopes: O G4 constitui um 
grupo de países com credenciais claras para 
assumir responsabilidades maiores no plano 
internacional. Alemanha, Japão, índia e Brasil 
formam um grupo forte, ainda que heterogêneo. 
Como eu lhe disse anteriormente, a minha 
impressão é de que, entre os quatro, a Alemanha 
poderia ser mais facilmente absorvida por estar 
mais capacitada individualmente para aceder à 
posição de membro não permanente. A Alemanha 
é a locomotiva da União Europeia, tem uma 
relação sólida com os EUA e não enfrenta tanta 
resistência de China e Rússia. A índia, por sua 
vez, tem endosso dos EUA. Há inclusive aquela 
perspectiva de a índia funcionar como watchdog 
para os EUA na região, em relação à China. O 
Japão talvez tenha a candidatura mais complicada 
pela perspectiva das rivalidades regionais, mas 
tem alguns apoiadores sólidos, como os EUA 
e os europeus. Dos quatro, o Brasil é o que tem 
apoios menos expressivos, mas isso não significa 
que sua candidatura não seja viável. Quem apoia 
o Brasil hoje? A França, mais ou menos. Eu me 
lembro das negociações a respeito da compra 
de caças [Dassault Rafale] pelo Ministério da 
Defesa. Tfentou-se vincular a compra dos caças 
franceses a um endosso explícito da França. 
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Acabou não se confirmando a compra dos caças, 
e a relação com a França, que havia ganhado uma 
certa importância no tempo do Nelson Jobim, 
como Ministro da Defesa, esfriou. O Reino Unido 
também não apoia explicitamente a candidatura 
brasileira, tampouco China e Rússia. Os EUA 
sempre foram ambíguos e não muito convictos em 
relação à candidatura brasileira. Mas, de novo: 
isso não significa que o Brasil seja carta fora do 
baralho, porque o país não desperta grandes 
temores. Embora não tenha grandes apoiadores, 
também não tem grandes opositores. Em suma, 
o somatório dos países é interessante, mas, como 
grupo, é complicado conciliar todas as posições 
em jogo. Além disso, se não houver um africano 
no meio, a legitimidade acaba-se perdendo. O G4 
tem de ser G4+1 ou G4+2. O G4+2 talvez seja a 
proposta com mais legitimidade política. 

Revista Sapientia: A proposta do G4 se aproxima 
mais da dos países da União Africana. Você sabe 
se existem negociações entre esses dois grupos? 

Dawisson Belém Lopes: Não tenho conhecimento 
e acho improvável que existam negociações em 
curso. Os países do G4 ficam um pouco reféns 
do bloco africano, que é muito grande - tem mais 
de 50 representantes na ONU. A bola está com 
os africanos agora, pois eles sabem que se não 
endossarem o G4, essa proposta não vai muito 
adiante. Não tem muita margem de manobra para 
os países do G4 e eles estão esperando o que virá 
do bloco africano. Eu me lembro de o Embaixador 
Gelson Fonseca Junior falar a respeito disso. Os 
africanos vão tentar vender caro o apoio, negociar 
e barganhar de acordo com os interesses deles. 
O que, diga-se de passagem, é absolutamente 
legítimo. 

Revista Sapientia: Você analisou a viabilidade 
das candidaturas individuais dentro do G4 e eu 
gostaria de extrair alguns argumentos em relação 
ao papel do Brasil na segurança global. Como o 
Brasil pode contribuir para esse tema? 

Dawisson Belém Lopes: Como mantenedor da 
paz e da estabilidade institucional na América 
do Sul, quiçá, na América Latina. O Brasil seria 
esse país que, de certa maneira, se habilita a ser 
interlocutor porque responde pela liderança de 
uma região muito grande do planeta. Essa seria a 
forma de inserção do Brasil. Aparentemente, isso 
teria de vir acompanhado de mais investimento nas 


Forças Armadas, de uma política de defesa mais 
clara e mais expansiva. O Brasil teria de assumir 
mais responsabilidades e, novamente, participar 
mais das discussões sobre Síria, Oriente Próximo, 
Irã, etc. 

Revista Sapientia: Dentro da região, há alguns 
países contra a candidatura do Brasil, como a 
Argentina e o México, que fazem parte do grupo 
Unidos pelo Consenso. Isso não inviabilizaria o 
papel do Brasil como porta-voz da região? 

Dawisson Belém Lopes: Não existe uma oposição 
sistemática de nossos vizinhos continentais à 
candidatura do Brasil. Note, por exemplo, que o 
Chile, que é atualmente membro não permanente 
do Conselho de Segurança (biênio 2014-15), 
admitiu em sua delegação permanente em Nova 
York a presença de diplomatas brasileiros na 
condição de observadores, como demonstração 
de boa vontade e espírito colaborativo, de modo 
que o Brasil tenha acesso direto às discussões 
no interior do órgão das Nações Unidas, sem 
mediações. Não vejo, seja na chancelaria da 
Argentina, seja na do México, o desejo deliberado 
de obstaculizar a campanha brasileira. Há, sim, 
diferenças de perspectiva, de matizes. Mas nada 
que inviabilize o diálogo e, eventualmente, uma 
solução de compromisso. 

Revista Sapientia: Sobre a necessidade de mais 
investimento nas Forças Armadas, um potencial 
membro permanente do CSNU necessariamente 
teria de aumentar seu poderio militar? Pergunto 
porque um investimento maior nas Forças 
Armadas talvez levasse outros países da região a 
fazer o mesmo. Não seria contraditório à tradição 
pacifista do Brasil? 

Dawisson Belém Lopes: O Brasil é, do ponto 
de vista constitucional, um país comprometido 
com a paz e a cooperação na América Latina. 
Mas isso não contradiz a "constante grociana” 
da nossa diplomacia - para me valer da célebre 
expressão de Celso Lafer. No século XIX, fomos 
um país guerreiro, que se envolveu repetidamente 
em conflitos na Bacia do Rio da Prata. A mudança 
postural, no século XX, adveio, em larga medida, 
de cálculo diplomático: o Barão do Rio Branco 
e os seus herdeiros passaram a entender que, 
talvez, a melhor estratégia para o Brasil seria 
investir no legalismo e no multilateralismo. Daí se 
começa a invocar a tal "tradição pacífica". Como 
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A secretaria geral de Kofi Annan nas Nações Unidas marcou um 
período importante nas discussões sobre a reforma da organização. 

disse certa vez o Chanceler San Tiago Dantas, 
"a incolumidade dos princípios é a principal 
arma dos que não têm armas". Ora, permita-me 
retomar o ponto: isso é puro cálculo! Não há uma 
essência pacifista no Brasil, nem em qualquer 
outro país do mundo. As contingências variam e, 
com elas, também variarão os julgamentos sobre 
as melhores estratégias diplomáticas. Nesse 
sentido, não vejo contradição insanável entre 
aumentar os investimentos na defesa (sobretudo 
em recursos que gerem dissuasão) e manter a 
estabilidade continental. Tãmbém não creio que 
uma maior atenção ao poderio militar nacional 
denegaria a tradição pacifista construída durante 
a era republicana. 

Revista Sapientia: A morosidade no processo 
de reforma impacta de alguma maneira na 
legitimidade e na autoridade nas Nações Unidas? 

Dawisson Belém Lopes: Sobre a morosidade 
da reforma, eu acho que essa história tem de 
ser contada pela dupla perspectiva formal e 
informal. Porque se é verdade que não houve 
grandes reformas ao longo dos 70 anos de 
história da ONU, é igualmente verdadeiro que 
sempre houve reformas pontuais e informais. 
E o que é que eu estou chamando de reforma 
informal? A mudança de práticas. Você não muda 
a instituição oficial, mas modifica como os atores 
se comportam no interior da instituição. Isso 
sempre aconteceu e continua acontecendo, até 


para driblar a dificuldade de reforma formal. Para 
que a organização não perdesse completamente 
a legitimidade e a autoridade de projetar uma voz 
internacional, a ONU teve de descobrir caminhos 
alternativos para continuar operando. 

Eu vou lhe dar alguns exemplos. Boa parte 
dos assuntos que sequer eram considerados 
temas de segurança internacional, como 
segurança alimentar, segurança energética e 
mesmo segurança educacional, hoje o são. 
Com isso, o Conselho de Segurança acaba- 
se "expandindo” para além dos seus domínios 
institucionais. Há, então, uma securitização da 
pauta da Assembleia Geral. A segurança passa 
a ser discutida em outros lugares, a incluir novos 
atores e temas e, é claro, isso reverbera no próprio 
Conselho. Gera novas pressões sobre o P5. A 
discussão se desloca e se torna onipresente na 
ONU. Os conteúdos de segurança vão para outros 
foros, como o ECOSOC. É uma reforma informal 
que se nota. 

Outra reforma informal importante a partir 
dos anos 1990 é a tendência de aprovação das 
pautas por consenso no Conselho de Segurança, 
para evitar que o órgão enfrentasse paralisia com 
o fim da bipolaridade. Hoje vemos uma atuação 
mais colegiada dos cinco países. Eles atuam 
em bloco na maior parte dos temas. Algumas 
questões, no entanto, causam uma divisão, como 
quando se fala de Israel e Palestina ou da Crimeia. 

Desse modo, diria que há caminhos para se 
burlar a paralisia, e a falta de uma reforma formal 
não tem significado perda de autoridade da ONU. 

Revista Sapientia: Para finalizar, gostaria que 
fizesse uma análise em relação à reforma da ONU 
mais geral. 

Dawisson Belém Lopes: Eu acho que o Conselho 
de Direitos Humanos é uma das últimas grandes 
inflexões. Eu ressaltaria também a criação dos 
altos comissários, em especial do alto comissário 
das Nações Unidas para Direitos Humanos, e 
o que isso vem representando, em termos de 
avanço de um regime global de direitos humanos 
via ONU. As últimas grandes reformas estão 
nessa área - vide R2P e outras iniciativas sob 
Ban Ki-moon. A secretaria geral do Kofi Annan 
também foi muito importante para isso. Ele dotou 
a ONU de mais dentes operacionais para levar os 
direitos humanos à frente, sobretudo no continente 
africano. 
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SORRF. PIPI .OMACIA' 


0 PERFIL DA BANCA DA SEGUNDA FASE 

Por Ana Paula S. Lima 


Quem já passou ou está em vias de ser 
aprovado no Concurso de Admissão à Carreira 
de Diplomata (CACD) sabe que conhecer a prova 
é fundamental para o êxito no certame. Estudar 
o formato dos exercícios propostos e a forma 
de resolução das questões dissertativas é, no 
entanto, apenas parte desse conhecimento. Há 
outro aspecto igualmente importante que implica 
acompanhar a composição da banca e manter-se 
atento aos temas de pesquisa dos examinadores. 
Embora seja impossível prever uma questão, 
saber o que a banca está estudando diminui - e 
muito - a chance de ser pego desprevenido. 

Em abril deste ano, o Cespe divulgou os 
nomes dos integrantes da banca da primeira fase 
do CACD 1 . A lista de avaliadores para a segunda 
e terceira fase ainda não saiu, mas não deve haver 
grandes alterações em relação aos examinadores 
que participaram do processo seletivo no ano 
passado 2 . 

A banca é composta de diplomatas e, em 
sua maioria, acadêmicos da Universidade de 
Brasília (UnB). A Revista Sapientia foi a fundo na 
análise do perfil dos examinadores. Nesta edição, 
destrinchamos o perfil da banca de Português. 

Os nomes dos examinadores da primeira 
fase do CACD deste ano e da segunda fase do 
ano passado praticamente não se alteraram em 
Português. A única diferença entre as duas é o 
acréscimo do diplomata Augusto Souto Pestana 
na segunda etapa do processo em 2014. Com 
a remoção do até então professor assistente 
de Linguagem Diplomática do Instituto Rio 
Branco (IRBr) para a Embaixada de Tóquio 3 , sua 
substituição é certa. Pestana fez graduação em 
Direito e, no Ministério das Relações Exteriores, tem 
experiência nas áreas de relações internacionais e 
de comunicação. O Conselheiro Carlos Cuenca, 
chefe da Divisão de Temas Sociais do Itamaraty, 
assumiu a função que era de Pestana no IRBr. 


Banca da segunda fase de 2014: 

Luís Felipe Silvério Fortuna 
Regina Maria Furquim Freire da Silva 
Emília Manuela da Rocha Rodngues 
Augusto Souto Pestana 

Banca da primeira fase de 2015: 

Luís Felipe Silvério Fortuna 
Regina Maria Furquim Freire da Silva 
Emília Manuela da Rocha Rodngues 

Entre os examinadores da prova, o mais 
conhecido é Felipe Fortuna, que já vem atuando 
no concurso há alguns anos. É nele que a nossa 
análise se concentra. Além de ser um nome-chave 
do exame de Português, não há muitas informações 
disponíveis sobre as outras integrantes da banca: 
Regina Maria Furquim Freire da Silva e Emília 
Manuela da Rocha Rodrigues. 

Regina Furquim graduou-se em Língua 
Portuguesa e Literatura na Universidade de 
Brasília, onde trabalha como revisora. Sua 
experiência em Linguística, especialmente 
lexicografia e terminologia, pode ajudar explicar 
as questões sobre composição de palavras na 
primeira fase. Sobre Emília da Rocha não temos 
muitas pistas, mas levantamos não se tratar de 
uma diplomata de carreira. 

Na segunda fase do CACD 2015, um dos 
exercícios propostos no certame surpreendeu 
muitos candidatos. A proposta pedia que o 
postulante à carreira elegesse um livro para levar 
a uma ilha deserta e justificasse a sua escolha. O 
diplomata Felipe Fortuna talvez levasse um livro 
do argentino Jorge Luis Borges (1899-1986) 4 , 
fundamentando a sua escolha com as observações 
que fez em uma entrevista ao diretor de teatro 
Gerald Thomas 3 : 

"Em Borges você tem a recriação da poesia, 
dos grandes temas da literatura universal, dos 
mitos (...). Borges cria um universo de referências 


1 http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visuafiza/index.jsp?data=23%2F06%2F2014&jornal=2&pagina=33&totalArquivos=48 

2 http ://pesquisa,m, gov,br/imprensa/j sp/visualiza/index.jsp?data=23%2F06%2F2014&jornal=2&pagma=33&totelArquivos=48 

3 0 diplomata Augusto Souto Pestana integrou a banca do CACD entre 2011 e 2014, A remoção da Secretaria de Estado para a Embaixada do Brasil em Tóquio 
conste no Diário Oficial da União de 14 de maio de 2014. 

4 Rara compreender melhor as questões centrais na obra de Borges, indicamos a leitura de Maciel, Maria Esther. “As vertigens do paradoxo" in Novaes, Tiago 
(org). Tfertúlia: o autor como leitor: Edições Sesc São Paulo, 2013. 

s Entrevista disponível no site do autorwww.felipefortuna.com ou no link https://vimeo.com/10123102 (última visualização em 15/09/15). 
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em que você pode efetivamente dizer é um grande 
plagiarista ou um grande criador. Essa é a questão 
que Borges coloca, quer dizer, como ser original, 
como quebrar um molde, como criar a novidade. 
Borges coloca todas as questões que são centrais 
para mim (...). Ou então como fazer parte da 
tradição, deixando uma contribuição peculiar ou 
nova no seu tempo." 

A questão tratada acima já foi tema de 
questão de segunda fase no ano de 2014. 

Felipe Fortuna é Ministro de Segunda 
Classe e ocupa atualmente o cargo de assessor 
da Secretaria-Geral das Relações Exteriores. 
Paralelamente à carreira de diplomata, é poeta, 
ensaísta e crítico literário. Publicou mais de onze 
livros, entre os quais APróxima Leitura (2002), que 
reúne ensaios sobre poesia, com destaque para 
a análise de alguns aspectos das obras de Cruz 
e Souza, Cassiano Ricardo, Joaquim Cardozo, 
Mário de Andrade e Clarice Lispector, e Piedra 
Fundamental (2002), que traz a compilação da 
poesia e da prosa de João Cabral de Melo Neto 
em língua espanhola. Fortuna é responsável pela 
tradução da obra integral da poeta renascentista 
Louise Labé (1522-1566) no Brasil. Em uma 
entrevista, justificou o seu interesse pela artista: 
"Labé é a primeira mulher no Ocidente a escrever 
poesia na perspectiva de uma mulher, ou seja, 
confessando seus sentimentos, os problemas da 
condição feminina". 

Ao analisarmos um pouco mais essas 
informações, vemos que algumas dessas leituras 
já foram objetos de questões no CACD. Cruz e 
Souza já caiu na primeira fase de 2011 e João 
Cabral é um autor recorrente nas provas. Nos 
últimos anos, caiu duas vezes (2013 e 2010). 
Autoras marcadas pelo tema do feminino, como 
Clarice Lispector (2015, 2014, 2012, 2009) e 
Cecília Meireles (2011), também aparecem com 
regularidade no exame. 

Dos autores mencionados, a relação de João 
Cabral com o CACD merece um pouco mais de 
atenção. Um dos aspectos da obra do recifense 
que parece intrigar Fortuna é como as experiências 
como diplomata no exterior impactaram a obra 
cabralina 6 . O mesmo pode se dizer de Guimarães 
Rosa, que escreveu Sagarana durante o tempo 
em que serviu na Colômbia. Disse Fortuna 7 : 

"Além desse profundo humanismo na obra de 
Guimarães, que valoriza o sertanejo, ele tem uma 


importância ímpar na questão de ter concedido 
vistos a judeus quando era cônsul em Hamburgo. 
De tal maneira que eu acho que as coisas se 
interpenetram. O diplomata e o escritor formam o 
humanista, uma pessoa com sensibilidade para o 
fato político, para o fato diplomático, mas também 
para a expressão do que é o Brasil nas artes, na 
sua língua portuguesa, na dimensão cultural." 

Propostas de redação que pedem uma 
reflexão sobre a diplomacia ou sobre o ofício 
de diplomata, como a que caiu na segunda 
fase deste ano, tratam necessariamente do 
humanismo, na medida em que toda iniciativa de 
política externa tem como foco, de forma direta ou 
indireta, os indivíduos. A solidariedade da política 
externa brasileira, aliás, é um aspecto bastante 
enfatizado nos discursos dos ministros das 
Relações Exteriores e dos presidentes. Estudar e 
refletir sobre poetas, escritores e mesmo homens 
de Estado que tenham em seus escritos a marca 
do humanismo é uma boa maneira de ter uma 
carta na manga na redação da segunda fase. 
Trata-se de um tema possível de ser inserido em 
uma grande variedade de temas, especialmente 
aqueles afeitos à política externa brasileira, como 
vem ocorrendo nos últimos anos. 

Além dos diplomatas-escritores e dos nomes 
mais conhecidos da Literatura Brasileira, a crítica 
literária de Felipe Fortuna também dedica grande 
espaço a nomes menos conhecidos do público 
em geral nos dias atuais. Desses, dois são 
constantemente mencionados por ele: Joaquim 
Cardozo e Cassiano Ricardo. O primeiro é visto 
como o "herói discreto e silencioso na poesia 
de João Cabral”, em referência à quantidade 
de citações que ganha na obra cabralina. Além 
de poeta, Cardozo era engenheiro-calculista, e 
seus cálculos tornaram possível a construção 
de numerosas edificações projetadas por Oscar 
Niemeyer. Do segundo destacamos o livro Os 
Sobreviventes, sobre a bomba atômica e o mundo 
globalizado, dois temas centrais à diplomacia. 

Felipe Fortuna mantém no Facebook uma 
página dedicada à poesia chamada Escolho Esses 
Poemas, na qual posta poemas que considera 
imprescindíveis. Para quem tem conhecimento 
superficial no tema, acompanhar a página pode 
ser uma boa maneira de se familiarizar mais 
com o tema e com as preferências de um dos 
examinadores da banca. 
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6 Fortuna fala um pouco disso no prefácio do livro Piedra Rmdamental, disponível em http://www.felipefortuna.com/prefacio-de-feipe-fortuna-a-cabral-ayacucho/ 
(última visualização em 15/09/15). 
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INICIATIVAS SAPIF.NTIA 


NOSSAS INICIATIVAS ESTÃO IMBATÍVEIS 


CURSO GRATUITO DE POLÍTICA INTERNA¬ 
CIONAL COM GUILHERME CASARÕES E 
LEONARDO ROCHA BENTO 

O Curso Sapientia reconhece as dificuldades 
por que passa o candidato na hora de pesquisar 
temas sobre Política Internacional. As constantes 
modificações do cenário internacional podem 
dificultar - e muito - a preparação do candidato. 

Rara dar uma mãozinha, nós vamos oferecer 
um curso gratuito de Política Internacional (você não 
entendeu errado, não será necessário pagar para 
participar, apenas se inscrever)! 

A ideia do curso é possibilitar instrumental 
teórico para que o aluno seja capaz de analisar de 
forma mais profunda a política externa brasileira. Ou 
seja, um curso de teoria aplicada à PEB, bastante útil 
tanto para a primeira, quanto para a terceira fase. 

Embora a participação seja sem custo, as 
vagas serão limitadas. Inscrições começam no dia 
I o de outubro, no site do Sapi. 

CURSOS REGULARES AVANÇADOS 

Se você desanimou com o resultado da primeira 
fase do CACD ou com o anúncio de possível 
contingenciamento de concursos para o próximo 
ano, pare e reflita. E em situações como essas que 
os alunos mais disciplinados e persistentes têm 
a oportunidade de se destacar. Por essa razão, 
elaboramos módulos avançados, focados em 
questões pertinentes à crescente transversalidade 
da prova, tais como: 

Tribunais Internacionais - Prof. Paulo Portela e 
Profa. Laura Delamonica 

•CIJ (características, regras de funcionamento, 
casos emblemáticos, posição do Brasil) 

•OMC (características, regras de funcionamento, 
casos emblemáticos, participação do Brasil) 
•Tribunal Permanente de Revisão do Mercosul 
(características, regras de funcionamento, contexto 
de seu surgimento, a questão de impedimento de 
litispendência, casos emblemáticos). 

•TPI (histórico pregresso, tribunais para Ruanda 
e Iugoslávia, relação com o CSNU, regras de 
funcionamento, casos emblemáticos) 


•Tribunais europeu e americano de Direitos 
Humanos 

Eixos Estmturantes da PEB Contemporânea - 

Prof. Casarões e Prof. Leonardo Rocha Bento 
•Influências pregressas da PEB contemporânea: 
PEI e Pragmatismo Responsável e Ecumênico 

• Balanço da Gestão Lula - Amorim 

•A política externa do governo Dilma Rousseff 
•Iniciativas para América do Sul e Latina sob Dilma 

• Iniciativas para a África e Oriente Médio sob Dilma 
•Parceiros Tradicionais: EUA, Europa, Japão sob 
Dilma 

• O Eixo BRIOS sob Dilma 

Literatura em Líncrua Incrlesa - Prof. Todd Marshall. 
(Hello, hello, Orlando!) 

Comércio Internacional - Prof. José Luiz Pimenta, 
•Estrutura do balanço de pagamentos do Brasil: 
conceito e realidade atual 
•Composição da pauta exportadora brasileira 
•Brasil e pnncipais parceiros comerciais 
•Grandes blocos comerciais contemporâneos e 
suas características 

(O TPS e as correntes de comércio mandam 
abraços!) 

Como não poderia deixar de ser, também 
teremos um módulo especial de Geografia, com 
a professora Regina Araújo. Támbém estamos 
desenvolvendo um módulo de História do Brasil e 
outro de literatura e identidade nacional. 

As fichas técnicas serão divulgadas no site do 
Sapientia no dia 5 de outubro. Vamos pra frente! 

MARATONA SAPIENTIA 

O Maratona 3 a Etapa está a todo vapor! O auxílio 
aos candidatos aprovados na primeira fase do 
CACD conta com aulas expositivas e de exercícios 
dissertativos nas seguintes matérias: Política 
Internacional, com o diplomata Leonardo Rocha 
Bento; Noções de Direito e Direito Internacional 
Público, com a diplomata Laura Delamonica; 
Geografia, com a professora Regina Araújo; Inglês, 
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com o professor Todd Marshall; e Francês, com o 
professor Igor Barca, cujos exercícios seguem os 
moldes da prova objetiva, conforme edital. 

Organizamos, também, sessões de 
atendimento individual dos alunos e de resolução 
de dúvidas, para tornar mais completa a preparação 
nessa fase decisiva. Força, maratonistas Sapientes, 
estamos juntos! 

MATRÍCULAS ABERTAS: 

Curso Regular Extensivo (CRE) 

O Curso Regular Extensivo (CRE) é o ponto 
de partida da preparação para o Concurso de 
Admissão à Carreira de Diplomata (CACD). 
Composto de aulas expositivas, o curso abrange 
todo o conteúdo do edital em cada uma das 
disciplinas cobradas no processo de seleção e é 
indicado tanto para candidatos que estão no estágio 
inicial da preparação quanto para aqueles que 
desejam relembrar os conteúdos vistos. As aulas 
são estruturadas com o objetivo de aprofundar 
gradualmente os conteúdos estudados. 

O CRE é oferecido na modalidade on Une e 
são 30 aulas de cada disciplina. 

Os módulos disponíveis são Direito Interno, 
Direito Internacional, Economia, História do Brasil, 
História Geral, Geografia, Política Internacional e 
Português. 

Curso Regular de Línguas Estrangeiras (CRLE) 

O Curso Regular de Línguas Estrangeiras 
(CRLE) é indicado para candidatos que pretendem 
focar no estudo dos idiomas Espanhol, Francês e 
Inglês, nos moldes das provas do CACD. O curso 
abrange tanto a exposição de conteúdo como a 
resolução de exercícios. 

O curso é on Une e é composto por 20 aulas 
de cada disciplina, totalizando uma carga horária 
de 15 horas. 

O CRLE abrange as disciplinas de Espanhol, 
Francês e Inglês, que podem ser cursadas 
separadamente. 

Curso de Resolução de Questões (CRQ) 

Voltado para alunos que já têm alguma base 
teórica, o Curso de Resolução de Guestões (CR© 
é estruturado de forma a permitir o reforço e a 
fixação do conteúdo estudado para o CACD. 

As questões propostas nesse módulo são 
selecionadas com base em provas anteriores e em 
exames de outros concursos do Cespe (instituição 
responsável pela formulação da prova objetiva). 


O CRQ traz ainda exercícios inéditos, elaborados 
pela Equipe Docente do Curso Sapientia. 

O CRQ oferece 20 aulas de cada disciplina 
(são 8 no total): Direito Interno, Direito Internacional, 
Economia, História do Brasil, História Mundial, 
Geografia, Política Internacional e Português. 
Curso de Oficial de Chancelaria 
Preparação para o concurso já autorizado, 
oferecemos 18 aulas de cada uma das disciplinas: 
Língua Portuguesa, Língua Inglesa, Atualidades, 
Raciocínio Lógico, Informática, Direito Constitucional 
e Direito Administrativo. Caso o edital seja publicado e 
haja inclusão de alguma disciplina não contemplada 
pelo curso, abriremos módulos adicionais sem custo 
algum para os nossos alunos. Sua preparação é o 
nosso compromisso! 

QUER SABER MAIS? 

Entre em contato com o Curso Sapientia pelo 
e-mail querosabermais@cursosapientia.com.br 
ou pelo telefone (11) 3871-2484. 

Você conhece o Blog do Sapientia? 

Com o intuito de contribuir para o estudo do 
candidato à carreira de diplomata, o Curso 
Sapientia criou mais uma iniciativa: o Sapi, o Blog 
do Sapientia. No Sapi, você vai encontrar notícias 
importantes do cenário internacional, artigos, 
desafios e comentários dos professores sobre 
temas relacionados ao concurso. Acesse já: www. 
cursosapientia.wordpress.com 

SIGA O CURSO SAPIENTIA NAS REDES SOCIAIS 

Facebook: https://www.facebook.com/CursoSapientia 
TWitter: https://twitter.com/curso_sapientia 
Instagram: https ://instagram. com/curso_sapientia/ 
Yoúlúbe: https://wwwyoutube.com/user/cursosapientia 


Chamada de Artigos: 

A seção Espaço Aberto é uma área destinada 
à colaboração de mestrandos, doutorandos 
e postulantes à carreira de diplomata. Se 
você estuda ou se interessa por algum dos 
temas que costumam ser cobrados pelo 
CACD, envie a sua sugestão de artigo para 
redacao@revistasapientia.com.br. 
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SAPTF.NTTA INDICA 


AGENDA DE EVENTOS 
SETEMBRO E OUTUBRO DE 2015 

São Paulo 


USP promove conferência sobre negociações 
climáticas 

A 21 a Conferência das Partes (COP-21) será o 
grande tema da conferência do pesquisador do 
Colégio de México e especialista em política 
ambiental José Luis Lezama. O evento é gratuito 
e contará com transmissão ao vivo pela Internet. 
Data: 17 de setembro, às 15h30 
Local: Sala de Eventos do Instituto de Estudos 
Avançados (IEA) da USP - Rua Praça do Relógio, 
109, Bloco K, 5° andar, Cidade Universitária 
Mais informações: http://AArww.eventos.usp. 
br/?events = iea-promove-conferencia-sobre- 
negociacoes-climaticas 

Encontro dos Profissionais de Relações 
Internacionais 

O evento reúne profissionais e estudantes de 
RI para discutir os desafios da profissão de 
internacionalista e expor as novas tendências 
dos mercados. O Embaixador Rubens Ricupero 
e o professor da FGV-SP Oliver Stuenkel são 
nomes confirmados. E preciso se inscrever para 
participar. 

Data: 25 e 26 de setembro 

Local: Assembleia Legislativa do Estado de São 

Paulo, Auditório Paulo Kobayashi - Av. Pedro 

Álvares Cabral, 201 e SEBRAE-SP Rua Vergueiro 

1117 

Mais informações: http://internationalconnectors. 
com.br/epri/ 

Simpósio de Revitalização de Rios Urbanos 

O evento organizado pela Escola Politécnica da 
USP reunirá especialistas da área de todo o país. 
As discussões girarão em torno dos principais 
desafios envolvidos no processo de revitalização 
de rios urbanos. Interessados em participar como 
ouvintes devem se inscrever até o dia 2 de outubro 
e pagar taxa de inscrição entre R$ 50 e R$ 150. 
Data: 26 e 28 de outubro 


Local: POLI - Av. Prof. Luciano Gualberto, travessa 
3, n° 380 

Mais informações: http://www.eventos.usp. 
br/?events=evento-na-poli-debate-desafios-da- 
reAhtalizacao-de-rios-urbanos 

Brasília 


Seminário sobre a África Contemporânea na UnB 

A África no século XXI e as quatro décadas das 
independências de Angola, Cabo Verde, Guiné 
Bissau, Moçambique e São Tomé e Príncipe são 
temas do seminário organizado pelo Instituto 
de Relações Internacionais da Universidade 
de Brasília. Estarão presentes no evento os 
professores José Flávio Sombra Saraiva e 
Pio Penna Filho e o presidente da FUNAG, 
Embaixador Sérgio Eduardo Moreira Lima, entre 
outros. Confira a programação oficial no link 
abaixo. 



Sérgio Eduardo Moreira Lima 


Data: 22 e 24 de setembro, a partir das 14h 
Local: Auditório do IREL/IPOL - Campus 
Universitário Darcy Ribeiro 
Mais informações: https://irelunb.files.wordpress. 
com/2015/08/flyer_c3al frica-unb3. pdf 
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CHARGF. 


SE CORRER 0 BICHO PEGA, 
SE FICAR O BICHO COME 



JP LIMA 
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